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RESUMO

O estudo apresenta as características da participação política das mulheres no

movimento sindical e investiga sua presença nas instâncias de organização e direção,

com foco em três categorias do ramo profissional: metalúrgico, químico e de vestuário.

A escolha da Região do Grande ABC como cenário da pesquisa se justifica pelo seu

peso econômico e político – berço do “novo sindicalismo” e de movimentos sociais que

contribuíram no processo de redemocratização do País.

Procuramos identificar as possibilidades e os limites do debate das relações de

gênero e sua articulação com as propostas do movimento de mulheres e com o

feminismo no interior dos sindicatos. Pesquisamos também as cláusulas dos acordos

coletivos, as reivindicações das trabalhadoras e as estratégias de ampliação da

participação feminina no movimento sindical.

O pano de fundo desta pesquisa são as transformações no mundo do trabalho

mediante a reestruturação produtiva e as mudanças nos processos de trabalho e suas

conseqüências para o trabalho feminino. Partindo de bases teóricas, dados estatísticos

e documentais e de um diálogo com as experiências de lideranças sindicais que

vivenciaram esse processo, a pesquisa enfoca, portanto, a inter-relação entre os novos

modelos produtivos e as relações de gênero na conquista de novos direitos no mundo

do trabalho.

Palavras-chave: relações de gênero – novo sindicalismo - reestruturação

produtiva – trabalho feminino – divisão sexual de trabalho – feminismo – Região do

Grande ABC.
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ABSTRACT

This study is aimed at the analysis of women’s participation in the labor union

movement. More particularly, the study concentrates on women at trade union

management and general direction, specifically in three industrial categories:

metallurgical, chemical and clothing. For the purpose of this study the Greater ABC

Region was chosen due to its economic and political importance – i.e. birthplace of the

New Syndicalism and the social movements that contributed to the process of re-

democratization in Brazil.

In the research we identify limits and potentialities of the debate on gender

relations and its articulation with women movements and feminism inside labor unions.

In addition, we had search the collective bargaining process and the female workers’

claims and strategies aimed at increasing their participation in the labor unions.

The general context of the research is a scenario of changes in labor markets

through economic restructuring and transformations in labor practices, and the way

these changes affect female work. On the basis of theoretic analysis, statistical data,

documentation and interviews with union members taking active part in the above

mentioned process, the research will shed light on the relations between new models of

production, gender issues and the conquest of new labor rights.

Key Words: gender relations – new unionism – productive restructuring – female

work – gender division of work – feminism – Greater ABC Region
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1. INTRODUÇÃO

1.1 ORIGEM DO ESTUDO

Nos anos 70/80 a Região do Grande ABC foi palco de intensa movimentação

social e sindical, que marcou o ocaso do regime militar instalado em 1964. Depois de

um longo período de ditadura, o país vivia um momento de transição democrática. Era

grande na região a mobilização da classe trabalhadora, impulsionada por sindicatos,

segmentos da Igreja Católica e movimentos sociais em busca de espaços democráticos

de participação, clima favorável ao surgimento de lideranças femininas, tanto nas

organizações populares quanto no movimento sindical.

Em contraponto às décadas anteriores, caracterizadas pela mobilização democrática e

sindical, nos anos 90 as fábricas da região atravessaram uma profunda reestruturação, efeito

do conjunto de novos processos produtivos baseados em inovações tecnológicas,

organizacionais e gerenciais, decorrentes da reestruturação produtiva. Essa grande

transformação foi vivida, no interior das fábricas, de maneira diferente por homens e

mulheres. A introdução desses novos modelos produtivos originou ainda um número

considerável de publicações, pesquisas e estudos acadêmicos, um acervo, porém, mais

limitado no que diz respeito às relações de gênero na esfera do trabalho.

Paralelamente à organização sindical e de classe, o movimento de mulheres

despontava como ator social no campo das questões cotidianas, com a luta por

creches, moradia e saúde, entre outras. As mulheres foram às ruas em busca de

igualdade e direitos sociais e políticos, denunciando a opressão específica de gênero e

lutando pela anistia às prisões de caráter político. Influenciado pelos ideais feministas, o

movimento de mulheres passa a absorver demandas como os direitos sexuais e

reprodutivos e a liberdade de expressão.

Na Região do ABC, no final dos anos 80, uma expressão desse conjunto de

demandas foi a Coordenação de Mulheres do ABCDMRPRGS1. Integravam a

Coordenação mulheres de vários grupos organizados da região: militantes partidárias,

de movimentos populares e do movimento sindical.

1 Coordenação de Mulheres de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema,
Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra.
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A participação ativa e direta nesses acontecimentos, nesse processo de

organização e de luta, acendeu meu interesse por essa temática, que agora procuro

aprofundar com esta pesquisa. Fui operária do setor químico na Região do ABC na

década de 80, dirigente sindical dessa categoria e diretora da Central Única dos

Trabalhadores, época em que integrei a primeira Comissão Nacional sobre a Mulher

Trabalhadora2. Combinei, assim, atuação sindical e inserção no movimento social, cuja

semente veio germinando desde minha participação na Juventude Operária Católica.

Essa trajetória, ao longo da década de 80, percorreu espaços eminentemente

masculinos, o que me permitiu viver os limites estreitos das relações de gênero, tanto

nas fábricas como nas organizações sindicais.

A militância levou-me à descoberta do feminismo e à busca pela igualdade entre

homens e mulheres nos espaços em que atuei. Do movimento sindical segui para a

administração pública e para a militância partidária, a princípio coordenadora da

Assessoria dos Direitos da Mulher do Município de Santo André (1989 a 1992) e,

depois, vereadora, presidenta da Câmara Municipal e vice-prefeita de Santo André,

cargo que atualmente ocupo.

No campo acadêmico, as formulações interagem com os aprendizados cotidianos no

mundo político e profissional, destacando a vivência como operária e militante sindical como

grande fonte de preocupação com as relações de gênero e com a organização das mulheres.

Vem daí meu interesse pelas transformações que sofreu o mundo do trabalho no Grande ABC,

especialmente a partir da intensidade que assumiu o processo de globalização e de introdução

de novas tecnologias na indústria, época em que já não militava nos círculos da fábrica ou do

sindicato. A partir do conjunto de mudanças tecnológicas, organizacionais e gerenciais

intensificado ao longo dos anos 90 e das características que assume o processo de trabalho das

mulheres dentro das fábricas, ganha especial relevância compreender de que modo se

configuram e se alteram a mobilização política e a participação efetiva das mulheres do

Grande ABC no movimento sindical.

2 Maria Berenice Godinho Delgado elaborou um trabalho detalhado sobre essa organização: “A
Organização das Mulheres na Central Única dos Trabalhadores – A Comissão Nacional sobre a Mulher
Trabalhadora”. O trabalho contém o histórico da inserção das mulheres na vida sindical.
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1.2 PROBLEMATIZAÇÃO

O Grande ABC localiza-se na porção sudoeste da Região Metropolitana de São

Paulo, a 18km da capital, e é formada pelos municípios de Santo André, São Bernardo

do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da

Serra. Berço da indústria automobilística brasileira, a região concentra um dinâmico e

expressivo parque industrial e tecnológico, em especial nos setores mecânico,

metalúrgico e químico, além de constituir-se no quarto maior mercado consumidor do

país. O processo de industrialização dessa região remonta ao final do século XIX, com

a implantação da ferrovia São Paulo Railway e, já na segunda metade do século XX,

com o advento da indústria automobilística e da ligação rodoviária entre São Paulo e

Santos através do complexo Anchieta/Imigrantes.

O dinamismo de sua economia se refletiu também na organização sindical de

trabalhadores/as, que, na década de 80, impulsionou a criação do Partido dos

Trabalhadores e da CUT e projetou em escala nacional suas principais lideranças,

conferindo à região, além de seu peso industrial, um forte componente político.

Na esteira do processo mundial de globalização que, nesse período, alcança

também o Brasil, os anos 90 foram marcados pela aceleração do processo de

reestruturação produtiva, com a introdução crescente de inovações tecnológicas,

organizacionais e de gestão na indústria. Em meio à crise do modelo fordista3, surgem

na Região do Grande ABC, maior pólo industrial brasileiro, novas tecnologias e

métodos de produção, configurando o que se convencionou denominar reestruturação

produtiva. Esse nome identifica o processo de mudanças envolvendo não apenas a

introdução da automação, da informática e da microeletrônica, mas ainda os novos

modelos de gerenciamento, a fim de conseguir maior flexibilidade e integração do

sistema de produção, aumento de produtividade e de competitividade (Almeida Neto,

2003, p.60-61).

3 São características básicas do modelo fordista: produção em grande escala, linhas de montagem,
grande contingente de trabalhadores, produtos padronizados, processos de trabalho fragmentados e
repetitivos, dentre outros.
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Entre as características das indústrias que adotaram tal processo, estão a

integração de fluxos produtivos (internos e externos), segundo métodos específicos

(just-in-time, kanban), e o uso maciço da informática e telemática para a gestão de

informações; o elevado grau de automação flexível, com o recurso de equipamentos

CNC, controladores lógico-programáveis, sistemas CAD/CAM e robôs, dentre outros; a

redução dos níveis hierárquicos; a terceirização das atividades de apoio à produção; a

intensificação de programas de treinamento (operacional e comportamental) para os

funcionários; a implantação de grupos de trabalho e células de produção, que exploram

atividades polivalentes, por vezes com relativo aumento da autonomia na condução dos

processos produtivos (ou, em determinados casos, a reaproximação entre concepção e

execução do trabalho) e a atenção à qualidade, tanto do produto quanto do processo de

trabalho, com base em determinadas normas, sistemas e procedimentos (a exemplo da

ISO 9.000 e ISO 14.000).

Essas mudanças no processo da industrialização ocorreram em escala global.

Alice Rangel de Paiva Abreu (1995) argumenta que, até os anos 1960, a economia

mundial era composta por um conjunto de diferentes economias nacionais e a produção

se organizava dentro das fronteiras nacionais. Segundo a autora, a abertura do

comércio internacional e a introdução de novos processos de produção têm criado um

sistema de produção global. A fragmentação da produção, bem como sua realocação

geográfica, resulta em novos modelos de especialização da economia mundial, e as

atividades internas dos países estão sendo reagrupadas em cadeias produtivas globais

e complexas divisões regionais de trabalho.

Para Helena Hirata (2002), embora seja vista como interdependência de

mercados, a globalização não significa homogeneização do trabalho. Para ela, “não

suprime a diversidade dos mundos do trabalho existentes, ao contrário (...) tende a

acirrar a diversidade e a heterogeneidade das situações de trabalho, de emprego, de

formas de inserção na atividade das mulheres e homens” (2002, p.28).

Na década de 90, intensifica-se a inserção feminina no mercado formal de

trabalho no Brasil, ocorrência também registrada na Região do Grande ABC. Segundo
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o levantamento da Fundação Seade, Participação no Emprego Formal por Sexo4, a

participação de mulheres, que era de 27,6% em 1991, registrou 33,9% em 2001. Várias

razões são apontadas para tal evolução: a busca por realização profissional, a elevação

da renda familiar, o aumento do grau de autonomia pessoal, o crescimento de mulheres

responsáveis por domicílio, dentre outras. Todavia, a inserção não se justifica apenas

por motivos econômicos há que considerar o peso político do movimento de mulheres e

do feminismo na busca da igualdade de direitos e oportunidades.

Convém ressaltar que, mesmo registrando um índice crescente de participação

no mercado formal de trabalho do Grande ABC, a presença feminina é ainda

significativamente inferior à masculina e que, embora maior ainda não significou a

superação das várias formas de discriminação, como diferenças nos níveis de

remuneração entre funções similares, baixos salários, maior controle e disciplina no

trabalho, precarização das condições de trabalho, além da sobrecarga de tarefas,

traduzida pela dupla jornada, maternidade e cuidado com os/as filhos/as (Cristina

Bruschini, 1994).

A partir da reestruturação produtiva, a emergência dos novos modelos

possibilitou o aumento do trabalho feminino, acompanhado, porém, pela sua

precarização e vulnerabilidade. Tais modelos ampliaram as oportunidades em funções

qualificadas, mas o aprendizado oriundo do trabalho doméstico não é considerado

relevante para a participação mais efetiva da mulher no mercado de trabalho. Enquanto

isso, a força de trabalho feminina é preferida nas fábricas tanto pelo baixo custo como

para o cumprimento de afazeres que demandam habilidade, disciplina, rapidez, esforço,

atenção, paciência e minúcia.

Apesar da crescente presença no mercado formal de trabalho, prossegue

discreta a participação feminina no movimento sindical, expressa pela baixa

representação de mulheres nas diretorias sindicais e nos processos de negociação

coletiva e, independentemente do número de mulheres nas diferentes categorias

profissionais, as trabalhadoras em geral estão fora da vida sindical. Sua participação

ocorre mais intensamente nas greves, lutas pontuais e manifestações, e menos no

4 Disponível em http://www.seade.sp.gov.br - SP Mulheres em Dados.
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interior dos sindicatos. Isso instiga a reflexão de que os discursos e práticas sindicais

estão distantes do cotidiano feminino, o que dificultaria uma aproximação entre as

mulheres e os sindicatos.

Portanto, a pergunta-problema que se coloca neste estudo é:

Como se caracteriza a participação feminina no movimento sindical do
Grande ABC na década de 1990?

1.3 OBJETIVOS

O objetivo deste estudo é identificar as características da participação política

das mulheres no movimento sindical, bem como sua presença nas instâncias de

organização e direção, a formulação de reivindicações específicas nas pautas de

negociação, a conquista de novos direitos, a inter-relação entre os novos modelos

produtivos e a referida participação sindical feminina.

Secundariamente, pretende-se analisar a relação entre os novos processos

produtivos introduzidos nas fábricas da Região do Grande ABC e a transformação do

conteúdo e das condições de trabalho das mulheres, tomando como foco três diferentes

segmentos produtivos: químico, metalúrgico e vestuário.

1.4 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO

As mulheres carregam consigo uma história de exclusão e de acesso restrito à

vida pública, como demonstram a invisibilidade de sua história de vida, as relações de

poder que as envolvem e o próprio trabalho feminino. Tal invisibilidade se dimensiona

nas palavras de Hannah Arendt, que define a representação da esfera da vida privada

como um lugar aconchegante e de intimidade, em oposição às características do

espaço público:

“Para o indivíduo, viver uma vida inteiramente privada significa, acima de
tudo, ser destituído de coisas essenciais à vida verdadeiramente humana:
ser privado da realidade que advém do fato de ser visto e ouvido por
outros, privado de uma relação ‘objetiva’ decorrente do fato de ligar-se e
separar-se deles mediante um mundo comum de coisas, e privado da
possibilidade de realizar algo mais permanente que a própria vida. A
privação da privatividade reside na ausência de outros; para estes, o
homem privado não se dá a conhecer, e, portanto, é como se não existisse”
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(Arendt, 1981, p. 68).

A particularidade polissêmica da palavra poder, que no singular sugeriria

conotação política de poder central – papéis comumente masculinos – é destacada por

Michelle Perrot, já que, no plural, a palavra assumiria dimensões múltiplas, sugerindo

significados difusos onde o feminino transitaria:

“A idéia de que a política não é assunto das mulheres, que aí elas não
estão em seu lugar, permanece enraizada, até muito recentemente, nas
opiniões dos dois sexos. Além disso, as mulheres tendem a depreciar a
política, a valorizar o social e o informal, assim interiorizando as normas
tradicionais. É, uma vez mais, todo o problema do consentimento que aí se
coloca” (Perrot, 2001, p. 184).

Joan Scott (1990) destaca que gênero é a primeira forma de dar sentido às

relações de poder, enfatizando que, por meio das relações de gênero, o poder é

articulado. Scott acredita ser fundamental explicitar a divisão sexual do trabalho –

separação e distribuição das atividades de produção e reprodução social a partir do

sexo dos indivíduos –, uma das formas mais simples e também mais recorrentes da

divisão social do trabalho. As esferas de atuação que determinam tarefas e trabalhos

apropriados para cada sexo já estariam definidas subjetivamente em qualquer

sociedade, com maior ou menor rigidez.

Alice Rangel de Paiva Abreu (1993), a partir da elaboração teórica de Daniele

Kergoat, apresenta a divisão sexual do trabalho em três eixos principais:

a) A estruturação atual da divisão sexual do trabalho (trabalho assalariado /

trabalho doméstico; fábrica-escritório-família) surgiu com o advento do

capitalismo e, desde então, tais modalidades – trabalho assalariado e doméstico

– se desenvolvem no tempo, concomitantemente com as relações de produção;

b) A divisão do trabalho entre os sexos remete à relação social entre homens e

mulheres, que perpassam e são perpassadas por outras modalidades de divisão

social do trabalho – as relações sociais de sexo e as relações de classes são co-

extensivas e não podem ser hierarquizadas;

c) A divisão sexual do trabalho não se restringe à esfera privada e da reprodução,

mas recobre o termo divisão social do trabalho. Portanto, a transversalidade das
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relações sociais de sexo e de gênero leva a uma desconstrução/reconstrução de

conceitos utilizados na sociologia.

Como categoria de análise, a palavra gênero passou a ser adotada como uma

maneira de refletir a organização social da relação entre os sexos:

“A partir da categoria gênero, as pesquisadoras feministas pretenderam
mostrar que tais desigualdades, ao contrário de produto de diferenças
biológicas, são fruto de uma construção social e histórica e, portanto,
passíveis de mudanças. O gênero é proposto, assim, como um modo de
indicar construções sociais, isto é, a criação social de idéias sobre os
papéis desejáveis” (Maria Berenice Godinho Delgado, 1995, p.19).

Hirata (1998) sinaliza a ausência da dimensão de gênero nas ciências sociais,

principalmente na sociologia do trabalho, em que as construções teóricas estão restritas

ao modelo masculino de trabalhador. Essa lacuna vem sendo preenchida por

produções teóricas que insistem na necessidade de pensar as relações sociais nas

suas múltiplas dimensões, contribuindo para que a categoria gênero integre o debate e

a produção interdisciplinar,

“(...) ao mesmo tempo que fazem crítica aos paradigmas de análise
desconhecedores do gênero e participam na construção de novos
paradigmas de análise e compreensão da realidade social” (Delgado, 1995,
p. 24).

Outro aspecto abordado por Delgado é pensar gênero e classe como dimensões

indissociáveis das relações sociais. Esse é o esforço, segundo a autora, “de muitas

pesquisadoras feministas, que tem contribuído, assim, para modificar e ampliar os

parâmetros de análise das relações sociais” (1996, p. 21). Dentro da dimensão das

relações sociais, raça/etnia configura-se como elemento indissociável de classe/gênero.

Diante dos limites desta pesquisa, a temática raça/etnia não será diretamente tratada,

mas é importante registrar que gênero-raça-classe compõem um tripé fundamental de

análise. Matilde Ribeiro enfatiza a complexidade das inter-relações entre classe social,

raça e gênero:

“Os resultados das opressões e discriminações são diferentes para as
mulheres brancas, negros e negras. Nas estruturas de poder, status,
salários e oportunidades, estes segmentos inserem-se numa ordem
hierárquica incontestável: homem branco, mulher branca, homem negro,
mulher negra” (Ribeiro, 1995, p. 22).
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O período recortado – a década de 1990 – marca a introdução crescente dos

novos processos produtivos no Brasil e na Região do Grande ABC. As profissionais dos

ramos químico, metalúrgico e vestuário representam dentro desse universo uma

amostra significativa dessas mudanças e do seu impacto dentro das fábricas.

A reestruturação produtiva, no mundo do trabalho e da produção, tende a alterar

a divisão social do trabalho em todas as suas dimensões, principalmente no que se

refere à divisão sexual do trabalho, ao que acrescenta Hirata:

“(...) as repercussões da especialização flexível e dos novos modelos de
organização e desenvolvimento industriais não são as mesmas quando se
consideram os pontos de vista dos homens e das mulheres. Da mesma
maneira, os impactos das reestruturações produtivas sobre a qualificação –
ou sobre a formação profissional – não têm a mesma extensão, a mesma
significação nem o mesmo alcance segundo se trate de trabalhadores
homens e mulheres” (Hirata, 1998, p. 5).

As iniciativas de programas dirigidos à incorporação da mulher aos novos

modelos produtivos e à conseqüente promoção do seu desenvolvimento profissional

são ainda raras. Configura-se, então, uma situação de desigualdade em relação aos

homens no mercado de trabalho, consolidando-se uma divisão sexual de papéis, além

de maior vulnerabilidade ao desemprego, à rotatividade, aos menores salários e à dupla

jornada, com a sobreposição de atividades domésticas e profissionais.

Essa sobreposição de atividades das mulheres pode ser uma das causas de sua

ínfima participação política, inclusive na esfera sindical, em que as diretorias em geral

são compostas majoritariamente por homens. Sendo assim, verifica-se um círculo

vicioso: a pequena participação de mulheres no sindicato reforça a falta de percepção

das desigualdades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho, bem

como a ausência de políticas específicas que as contemplem no cotidiano sindical, o

que, por sua vez, leva a um distanciamento das mulheres em relação aos sindicatos.

Serem as diretorias sindicais das categorias profissionais química e metalúrgica

constituídas principalmente por homens, ao contrário do ramo profissional de vestuário,

torna possível a comparação entre as dinâmicas de atuação sindical e as estratégias

políticas utilizadas tanto na inserção das reivindicações das mulheres nas pautas e

acordos coletivos de trabalho quanto da sua participação política no movimento
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sindical.

1.5 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO

Esta pesquisa se concentra na investigação da atuação dos sindicatos e sua

relação com as mulheres trabalhadoras pertencentes5 aos segmentos químico,

metalúrgico e de vestuário, da Região do Grande ABC, durante o período

compreendido pela década de 90, destacando a participação feminina nas respectivas

diretorias sindicais.

1.6 VINCULAÇÃO À LINHA DE PESQUISA

A pesquisa sobre as relações de gênero e a participação sindical feminina

localiza-se no cenário de aprofundamento do processo de reestrutura produtiva. A

opção pela Região do ABC decorre da sua expressiva participação no cenário industrial

brasileiro, pelo dinamismo de sua economia e pela importância do movimento sindical

forjado em suas fábricas e sindicatos, desde os anos 70. Considera-se também a

relevância da presença feminina em todo esse processo político.

A participação das mulheres no mercado de trabalho no Grande ABC, nos

diferentes ramos do setor industrial, pode ter ocasionado mudanças nas relações de

trabalho, gerando novas demandas e a conquista de novos direitos, a partir de sua

organização no movimento sindical.

Assim, relaciona-se o tema do presente estudo à transformação da estrutura

socioeconômica da região e, portanto, à área de concentração Regionalidade e Gestão

e à linha de pesquisa Gestão para o Desenvolvimento da Regionalidade do Programa

de Mestrado em Administração.

1.7 METODOLOGIA

O presente estudo é do tipo exploratório, visto que o planejamento flexível – uma

de suas principais características – amplia as possibilidades de análise de um mesmo
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fenômeno, além de criar hipóteses e analisar experiências que auxiliem na

compreensão do tema.

Para Antonio Carlos Gil (1999, p. 43), as pesquisas exploratórias apresentam

menor rigidez no planejamento, sendo desenvolvidas com o objetivo de proporcionar

visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato, o que possibilita maior

aproximação com o problema, tornando-o mais explícito.

Na opinião de Selltiz et alii (1967, p.61), “a pesquisa exploratória é necessária

para a obtenção da experiência que auxilie a formulação de hipóteses significativas

para pesquisa mais definitiva”. Segundo as autoras, esse tipo de pesquisa permite

também obter informação sobre possibilidades práticas de realização de pesquisas em

situações de vida real. O estudo exploratório é o passo inicial de um processo contínuo

de pesquisa, conduzindo a hipóteses – formuladas a partir de diferentes tipos de

experiências.

Além, portanto, da pesquisa bibliográfica e documental, elaboramos um roteiro

de entrevistas para aplicar aos/as dirigentes e lideranças do movimento sindical

pertencentes às categorias profissionais química, metalúrgica e de vestuário da Região

do Grande ABC, com o objetivo de levantar elementos que propiciem a análise das

diferentes experiências vivenciadas no período estudado, nas diversas fábricas e

sindicatos.

1.7.1 PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DE DADOS

Como procedimentos para a coleta de dados, foram pesquisadas fontes

documentais e bibliográficas, assim distribuídas:

a) literatura sobre os conceitos fundamentais (reestruturação produtiva, relações

de gênero e sindicalismo, além da temática sobre o desenvolvimento regional);

b) dados estatísticos (IBGE, SEADE);

5 Vide Tabela 3, p. 52.
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c) sindicalizadas (os), destacando também a proporção de sexo na composição
das diretorias sindicais estudadas;

d) depoimentos de lideranças sindicais, femininas e masculinas;

e) acordos coletivos.

Para a análise das cláusulas específicas de relações de gênero dos acordos

coletivos, foi elaborado um quadro analítico (em anexo).

1.7.2 ROTEIRO DE ENTREVISTAS

Foram coletados depoimentos de lideranças sindicais das categorias

profissionais química, metalúrgica e de vestuário da Região do Grande ABC, com

atuação na década de 90, que vivenciaram as transformações nos processos de

trabalho e a participação feminina, a partir do roteiro – dividido em três blocos,

apresentados no quadro a seguir:

I. PROCESSO PRODUTIVO

- Quais as principais transformações ocorridas nas indústrias da sua categoria na década de
1990?
- Quais as conseqüências dessas mudanças para o trabalho feminino?
- Quais as principais questões relacionadas ao processo de trabalho fabril nesse período, sob a
perspectiva feminina (trabalhadoras e lideranças sindicais)?
- Na sua categoria, houve mobilização ou resistência das mulheres diante das mudanças no
processo produtivo?

II. PARTICIPAÇÃO FEMININA

- O grau de participação das mulheres nas instâncias sindicais (CIPA, comissões de fábrica,
delegadas sindicais, diretorias) corresponde à presença feminina na categoria?
- Como você definiria essa participação ao longo dos anos 90 e quais as principais alterações
percebidas?
- Quais foram os maiores entraves para a participação das mulheres nas diretorias do
sindicato?
- O sindicato desenvolveu políticas para ampliar e/ou qualificar essa participação (horário, curso
de formação etc)?

III. NEGOCIAÇÃO COLETIVA
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- Em que medida essa presença feminina e a participação de mulheres na liderança sindical se
refletiram nas mobilizações, assembléias e processos de negociação do respectivo sindicato?
- Essa participação trouxe reivindicações específicas e se traduziu em pautas e/ou acordos
coletivos?
- As mulheres expressavam-se nas mobilizações, greves, assembléias (inclusive nas portas de
fábrica) e atividades do sindicato?
- Em que medida e de que modo as mulheres participaram das mesas de negociação no
período?

1.7.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO

O estudo aqui proposto desenvolve-se em quatro capítulos. O capítulo 1,

contextualiza a década de 1990 na Região do Grande ABC, descrevendo os motivos

que estimularam a investigação deste tema e o balizamento da pesquisa, como

também a apresentação dos objetivos e da justificativa. Neste capítulo ainda está

detalhado o processo metodológico: tipo de pesquisa, fontes, instrumentos de pesquisa,

procedimento de coleta e análise de dados.

O capítulo 2, apresenta o referencial teórico que compreende conceitos

vinculados aos temas: a) reestruturação produtiva; b) relações de trabalho e

negociação coletiva; c) relações de gênero, trabalho e sindicalismo. A contribuição

deste capítulo é buscar uma integração das várias perspectivas de análise.

O capítulo 3, Relações de Trabalho, Gênero e Sindicalismo no Grande ABC dos

anos 90: Análise de Resultados, contém: a) fragmentos da história do movimento de

mulheres; b) breve perfil socioeconômico das mulheres no mercado de trabalho; c) a

reestruturação produtiva e o trabalho feminino; d) entram em cena “novos direitos”:

negociações coletivas e as relações de gênero; e) sindicalismo, relações de gênero e

feminismo; f) a experiência dos anos 90 e a perspectiva regional.

O capítulo 4 contempla as considerações finais a partir da análise realizada com

apoio nas evidências observadas e no referencial teórico, de modo a enfatizar as

principais conclusões e os argumentos centrais que resultam da presente pesquisa,

além dos desdobramentos para futuros estudos sobre o tema.
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2 - REFERENCIAL CONCEITUAL

“(...) os movimentos de mulheres emergem nos espaços e franjas do tecido
social brasileiro, com a heterogeneidade de um patchwork que combina
desenhos e cores variados” (Souza-Lobo, 1991 p. 220).

O referencial conceitual desta pesquisa compreende elementos teóricos

vinculados aos temas da reestruturação produtiva; relações de trabalho e negociações

coletivas; relações de gênero e sindicalismo. A perspectiva é que esses conceitos

permitam uma compreensão adequada do momento de crises e desafios, vivido na

Região do Grande ABC ao longo dos anos 90, e especialmente das relações entre a

transformação do seu contexto industrial e a participação política das mulheres nas

atividades e instâncias sindicais.

2.1 REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA

O sistema de produção industrial é um processo em contínua transformação.

Luis Paulo Bresciani (1994) fornece subsídios para o debate sobre as inovações

tecnológicas e organizacionais. Para o autor, “muito embora exista uma enorme

disparidade inter e intra-ramos industriais, com a permanência de inúmeras fábricas que

mantêm formas tradicionais de produção e de gestão do trabalho, os pesos

econômicos, tecnológicos e culturais de setores e empresas em transformação

sinalizam a relevância deste debate” (1994, p. 21).

O autor acredita que as transformações envolvem o conjunto de inter-relações

características dos sistemas produtivos – pessoas, matérias, equipamentos, métodos,

informações e ambiente – e que, além das alterações sobre cada elemento ou relação

presente no sistema produtivo, é também fundamental analisar os diversos fatores que

condicionam o processo inovador. Ele busca em Ruy Gama6 a idéia de que a tecnologia

encerra um conjunto de conhecimentos sistematizados e relacionados à produção de

bens de consumo e, logo, ao trabalho, uma vez que Gama sustenta essa tese a partir

do conceito de forças produtivas e relações de produção, dado que a base teórica para

6 GAMA, R. A tecnologia e o trabalho na história.
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a tecnologia não seria outra senão o conhecimento produzido a partir do próprio

trabalho.

Bresciani (1994) apresenta uma retrospectiva dos modelos contemporâneos da

organização do trabalho, primeiramente com o norte-americano Taylor – apontado

como um marco na organização da produção. Motivado pela idéia de aumentar a

eficiência da indústria mediante a racionalização do trabalho, Taylor defende que a

organização e administração deveriam ser estudadas cientificamente e desenvolveu as

teorias da escola de administração científica, fundamentada na padronização de

métodos a partir de estudos de tempos e movimentos, separação entre planejamento e

execução, fragmentação, especialização (seleção “científica” do trabalhador) e na

remuneração por desempenho. Sua grande preocupação era eliminar o desperdício e

as perdas sofridas pelas indústrias, elevando os níveis de produtividade com a

aplicação de métodos e técnicas de engenharia industrial. No taylorismo, é a gerência

que determina como o trabalho será realizado, mantendo todo o processo de

organização da produção e o controle sobre quantidades e prazos de produção.

Outro modelo descrito por Bresciani (1994) vincula-se ao nome de Henry Ford7 –

a partir do modelo de gestão desenvolvido na sua fábrica de Detroit em 1913 – que vai

consolidar a linha de montagem como uma estratégia sobre o domínio e controle dos

tempos “mortos”, e que guarda relação com uma série de elementos que Taylor havia

sistematizado. A linha automática por meio da esteira rolante – grande inovação

daquele momento – permite intensificar o ritmo de trabalho com tarefas prescritas e

treinamentos curtos. O fordismo – ao propor a “fábrica total”, a organização vertical –

prossegue separando a execução das operações e isolando trabalhadores/as,

implantando o controle de qualidade da produção e impondo o tempo às tarefas, no

mesmo caminho percorrido por Taylor: a tecnologia a serviço do capital,

desconsiderando os interesses do trabalho e/ou do/a trabalhador/a. Portanto, o objetivo

fordista é aumentar a produção com economia de materiais e movimentos, eliminando o

poder de decisão dos/as trabalhadores/as.
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A escola sociotécnica é citada por Bresciani (1994) como terceiro modelo, uma

alternativa aos anteriores, surgida em meados do século XX, propõe em essência a

criação de grupos semi-autônomos (GSA).

Numa concepção mais elaborada do ser humano, considera-se a existência de

grupos uma fonte de identidade e criatividade. Partindo do pressuposto de relações

mais coletivas, caracteriza-se por pagamento por grupo, polivalência do operário, auto-

regulação e flexibilidade. A proposta é buscar a mudança de comportamento,

diminuindo as possibilidades de conflitos com participação de trabalhadores/as e

melhoria na qualidade de vida no local de trabalho.

Não muito diferente dos modelos anteriores, o toyotismo8 caracteriza-se pela

padronização do trabalho sem rígidas especificações de tarefas, rodízio entre os

trabalhadores, exigência de treinamento e qualificação profissional. Nesse modelo o/a

trabalhador/a se torna responsável pela manutenção, qualidade, limpeza e transporte

de materiais. O toyotismo é associado a um conjunto de mudanças dos processos

organizacionais, ora visto como um aperfeiçoamento do taylorismo e fordismo, ora

destacando-se pela criatividade.

Bresciani (1994) conclui sua análise argumentando que interesses de diferentes

grupos sociais influem nos processos de trabalho: empresários (as), sindicatos,

governos, trabalhadores (as), universidades, dentre outros, relacionam-se perante a

reestruturação produtiva e entre si. Porém, uma relação-chave a analisar se verifica

entre o movimento sindical brasileiro e a reestruturação produtiva, esta caracterizada

pela automação microeletrônica e novas formas de organização e gestão do trabalho e

da produção.

O impacto da reorganização social gerado pelos novos processos de trabalho

será contemplado com a análise de Márcia de Paula Leite (2003), para quem, dessa

7 Também norte-americano e contemporâneo de Taylor.
8 “Nome dado ao modelo japonês que busca combinar as exigências de quantidade e qualidade na
produção. (...) O toyotismo baseia-se na adesão dos trabalhadores aos objetivos da empresa, elimina a
divisão por função e homogeneíza salários e relações de trabalho (...). Este sistema trabalha com a
produção puxada pela demanda, produz muitos modelos de produtos em pequena escala, ou seja, a
empresa só produz o que vende. Esta é, provavelmente, a maior diferença do modelo fordista, cuja meta
era a produção máxima e a venda era feita posteriormente” (Almeida Neto, 2003, p. 69-70).
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reorganização, derivaram novas formas de regulação social, que ultrapassam a

dicotomia entre os interesses econômicos e os sociais. Na visão da autora, a

reestruturação produtiva é um processo alavancado pelos novos padrões de

competitividade internacional, mas também por um conjunto de mudanças políticas e

sociais que ocorrem simultaneamente no país desde o final dos anos 70, quando entra

em crise o modelo de substituição de importações.

Tal processo poderia ser compreendido em três períodos. No primeiro deles,

entre os anos 70 e 80, as empresas ter-se-iam concentrado em propostas inovadoras,

como a adoção do círculo de controle de qualidade. O período subseqüente

compreenderia entre meados e o final dos anos 80 e se caracterizaria pela iniciação e

rápida difusão de novas buscas de organização do trabalho, com base em técnicas

japonesas. Já no terceiro período, que se inicia nos anos 90, as empresas se

concentrariam nas estratégias organizacionais e na implantação de novas formas de

gestão do trabalho, mais compatíveis com as necessidades de flexibilização da

produção e com o envolvimento de trabalhadores/as com a qualidade e a produtividade,

sinal de maior preocupação com a estabilização de trabalhadores/as, sua qualificação e

capacitação. Segundo a autora, no entanto, a divisão sexual do trabalho tem efeitos

sobre o treinamento e, por isso, os investimentos empresariais têm impactos muito

diferenciados sobre a força de trabalho masculina e feminina:

“Conforme relataram os estudos sobre modernização tecnológica e divisão
sexual do trabalho (Hirata, 1994; Abreu, 1993), as mulheres tinham muito
menos acesso a programas de treinamento, tendo em vista, entre outros
motivos, o fato de que continuavam a se dedicar muito comumente a
trabalhos destituídos de conteúdo e realizados em tempos impostos” (Leite,
2003, p. 82).

Segundo Leite, mesmo quando têm acesso aos programas de treinamento, ficam

as mulheres alijadas de mudanças mais significativas no conteúdo de seu trabalho,

uma vez que lhes estão reservados os cursos comportamentais, e não aqueles de

conteúdo técnico. Sem formação nem experiência técnica, as mulheres raramente têm

possibilidade de ascender na carreira.
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2.2 RELAÇÕES DE TRABALHO E NEGOCIAÇÃO COLETIVA

O estudo de Ângela Araújo, Daniela Cartoni e Carolina Justo (2001),

Reestruturação Produtiva e Negociação Coletiva nos anos 90, contribui no

aprofundamento da análise sobre o processo de reestruturação e seu impacto sobre

trabalhadores e trabalhadoras, a atuação do movimento sindical e as negociações

coletivas nos anos 90.

Para Araújo et alii (2001), a reestruturação da indústria brasileira ocorreu num

contexto de recessão e desemprego, concomitante com o momento de

redemocratização política e fortalecimento do movimento sindical no país, “na

contramão das tendências de enfraquecimento e crise do sindicalismo internacional”.

Nesse processo de redemocratização política – sob pressão da base e pela

intensificação das greves – o papel dos sindicatos sofre alterações na medida em que

crescem a liberalização do controle do Estado sobre sua atividade e a formação de

lideranças mais atuantes.

Discorrendo sobre a década de 90, as autoras argumentam que nesse momento

a adoção de políticas de corte neoliberal9 aprofundou o processo de introdução dos

novos modelos de organização do trabalho e das novas tecnologias. Tais fatores,

acrescidos das freqüentes tentativas de desregulamentação do trabalho, principalmente

com a flexibilização dos contratos, produziram graves conseqüências sociais, como a

precarização do trabalho, ampliação do trabalho informal e crescimento do

desemprego, com um impacto significativo sobre as relações de trabalho e o movimento

sindical, alterando assim a correlação de forças – em prejuízo da classe trabalhadora

(2001, p. 85).

Leite (2003) acrescenta um importante aspecto dessa conjuntura:

9 Segundo as autoras: “(...) políticas neoliberais são um conjunto de medidas econômicas inspiradas no
liberalismo econômico contemporâneo, que rejeita a intervenção do Estado na economia e defende a
superioridade do mercado, a concorrência e a liberdade de iniciativa como mecanismos capazes de
assegurar a soberania do consumidor, o crescimento da riqueza e o desenvolvimento humano. (...) No
Brasil, as idéias neoliberais passaram a ter influência crescente nas políticas governamentais desde o
começo da década de 90. As políticas neoliberais adotadas desde o governo Collor até o atual governo
podem ser identificadas principalmente na redução da atividade econômica do Estado através das
privatizações, na abertura comercial, na desregulamentação financeira e na desregulamentação do
mercado de trabalho, juntamente com a redução de direitos sociais” (Araújo et al., 2001, p. 108 – Nota 1).
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“Pode-se afirmar, nesse sentido, que as tendências predominantes no
processo brasileiro estão indicando um grande esforço das empresas em
solapar o processo de organização sindical e de constituição de um sujeito
coletivo que alguns sindicatos e coletivos de trabalhadores conquistaram
ao longo das últimas décadas, na tentativa de eliminar qualquer forma de
oposição à maneira empresarial de compreender e implementar a
inovação” (Leite, 2003, p. 93).

A retração da capacidade de mobilização dos sindicatos é traduzida por Araújo et

alii (2001) pela redução da incidência de greves e queda nos índices de sindicalização.

Os sindicatos, em posição cada vez mais defensiva, concentraram seus esforços nas

negociações coletivas, visando, pelo menos, preservar os direitos e benefícios

conquistados na década anterior – de 1980:

“A redução do poder de barganha dos sindicatos deveu-se também, em
grande medida, à intensificação do processo de terceirização, que
segmenta os trabalhadores e exclui parte significativa dos trabalhadores
terceirizados das categorias profissionais a que deveriam pertencer em
função das atividades que exercem e, portanto, do direito de serem
representados nas negociações pelos sindicatos destas categorias” (Araújo
et al., 2001, p. 106).

A análise sobre reestruturação e negociação na categoria metalúrgica,

principalmente no complexo automotivo do Grande ABC, baseia-se na pesquisa de Luis

Paulo Bresciani e Nilson Tadashi Oda (2003), que contempla as mudanças

organizacionais e gerenciais ocorridas na década de 90, enfatizando as negociações

coletivas.

Bresciani e Oda (2003) alertam para a importância de perceber a reestruturação

produtiva no complexo automotivo do Grande ABC como um fenômeno em mudança

contínua e permanente, ou seja, como “ondas de reestruturação” – com maior ou menor

expressão – que vão afluir nos anos 1990 em um “processo de reestruturação

abrangente e acelerado, envolvendo mudanças em diferentes níveis (...)” (2003, p. 55).

Essa reestruturação, descrita por Bresciani e Oda (2003), também pode ser percebida

numa leitura espacial, uma vez que, desde o final da década de 1980, verifica-se

dispersão para outras regiões do país: Minas Gerais (Betim, Juiz de Fora e Sete

Lagoas) e eixo da Via Dutra (Vale do Paraíba e Resende), dentre outras (2003, p. 55).

Quanto aos tipos de reestruturação, acrescentam:
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“A reestruturação envolve vários tipos de inovação. Há as inovações de
produtos, que crescem bastante no Brasil no final dos anos 1990 e se
aceleram sobremaneira nos últimos anos, e paralelamente se dá a
inovação de processos produtivos, que pode ser tecnológica (focada nos
equipamentos), organizacional (focada nos arranjos produtivos) ou ainda
uma combinação de ambas. A inovação compreende mudanças
macroestruturantes, mediante células, grupos, just-in-time” (Bresciani e
Oda, 2003, p. 56).

Ainda segundo os autores, tais “modelos” resultam num rearranjo da fábrica, isto

é, da configuração de novas formas de gestão do trabalho: novas classificações de

cargos e salários, jornadas de trabalho, formação e treinamento profissional. Tais

mudanças são restauradas nas relações entre empresas e, principalmente, nas

relações sindicais. No que se refere às estratégias, na temática de reestruturação

produtiva, as negociações coletivas datam de 1977 – com a retomada das negociações

diretas. Apesar do destaque na questão salarial, a mobilização também foi marcada

pela organização e gestão do trabalho no interior das fábricas10.

A primeira pauta formal sobre reestruturação produtiva é datada de 1982, sem

ter “vingado”, segundo os autores, em função da resistência do empresariado. Apenas

em 1985, a comissão de fábrica da Volkswagen conquistou acesso às informações

sobre inovação e mudanças tecnológicas. Nessa década, foi contínuo o processo de

diagnóstico das mudanças, principalmente onde havia comissões de fábricas. Convém

ressaltar que, nesse momento, “os atores sindicais se capacitam por meio do apoio

técnico do DIEESE e outras instituições ou por sua própria militância no interior de cada

fábrica” (2003, p. 57).

Na década seguinte, a atuação sindical do complexo automotivo do Grande ABC

foi marcada pela instalação, em 1991, da Câmara Setorial Automotiva, e pela

concretização, já em 1992, dos primeiros acordos setoriais tripartites – empresas,

governo federal e estadual, sindicatos de trabalhadores. A partir de 1995, foram

introduzidos os acordos sobre a participação nos lucros e resultados (PLR):

“Assinale-se a relação desses acordos com o abrangente processo de
reestruturação produtiva, já que, ao falarmos em ‘resultados’, não se pode

10 A comissão de fábrica da Ford foi criada em 1981, e até 1984-1985 foram também criadas comissões
nas quatro montadoras de São Bernardo do Campo e na General Motors de São Caetano do Sul.
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deixar de lado o caminho para alcançá-los, de modo que tal negociação
leva também à discussão sobre o processo produtivo. Em seguida, surgem
os acordos sobre a redução ou flexibilização da jornada de trabalho,
especialmente pelo chamado ‘banco de horas’, como forma de combinar
tempo de trabalho e oscilação anual do mercado e da produção” (Bresciani
e Oda, 2003, p. 57).

Destaca-se ainda que, na década de 1990, o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC

se deparou com barreiras significativas para a própria manutenção de conquistas

anteriores, fato que o colocou em posição defensiva, dada a reestruturação da estrutura

do setor automotivo brasileiro e sul-americano (2003, p.65).

Bresciani e Oda (2003) também alertam para as crescentes dificuldades

provocadas pela tendência das empresas da região de enxugar a produção,

paralelamente ao baixo nível de organização e conquistas sindicais dos novos pólos

automotivos, e acentuam que o desafio está muito além das várias empresas

individualmente, mais propriamente no plano regional e nacional, em que a capacidade

de intervenção dos sindicatos é muito menor. Na verdade, não se pode ignorar que a

dificuldade de negociação da reestruturação tornou-se crescente para o movimento

sindical, apesar dos importantes êxitos conquistados ao longo dos anos.

Os trabalhadores e trabalhadoras da categoria química são contemplados(as)

com a abordagem de Giorgio Schutte e Elaine Coelho (2003), que destacam, além das

mudanças estruturais das indústrias, a intervenção propositiva do sindicato em novos

temas, como saúde e tempo de trabalho.

O impulso à reestruturação no complexo químico foi também motivado por

fatores semelhantes aos dos demais setores industriais, com o fator de complicação

dos problemas ambientais – tanto no interior das fábricas como nos seus arredores.

Segundo Schutte e Coelho, a estimativa de despesas da década de 1990 no setor

químico (em âmbito mundial) para atender a demanda ambiental foi cerca de 4% de

seu faturamento (2003, p. 33).

O Sindicato dos Químicos do ABC – pioneiro nessa área – já no começo da

década de 1980, deu início à organização de trabalhadores/as para melhores condições

de vida e trabalho com a criação da Comissão de Saúde, Trabalho e Meio Ambiente
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(COMSAT) e um trabalho intensivo junto às Comissões Internas de Prevenção de

Acidentes (CIPAs), o que possibilitou a formulação de reivindicações unificadas e

garantiu o cumprimento de direitos já previstos em lei e nas convenções coletivas, mas

constantemente violados pelas empresas:

“Esse trabalho resultou em reivindicações e conquistas específicas nos
acordos com as empresas, estabelecendo melhorias adicionais e formas de
fiscalização com acompanhamento direto do Sindicato, mas há que insistir
no fato de que a principal batalha sindical é garantir que as empresas
cumpram as normas legais e convencionais relacionadas saúde e
segurança no trabalho” (Schutte e Coelho, 2003, p. 34-35).

Tal atuação do Sindicato dos Químicos do ABC resultou na sua participação

intensiva do Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde do

Trabalhador da CUT, expandindo essa discussão para os demais setores. De acordo

com Schutte e Coelho, a ação desse Sindicato destaca-se ainda pela estratégia de

acionar as Delegacias Regionais do Trabalho, Ministério Público e Centros de

Referência em Saúde do Trabalhador, dentre outros órgãos, além de adotar uma

participação ativa nas instâncias gestoras dos órgãos públicos, como os Conselhos

Municipais de Saúde. Essa prioridade exigiu do Sindicato um investimento significativo

em assessoria de alto nível nas áreas de engenharia de segurança, medicina, jurídica e

formação sindical:

“Outra política adotada com bastante êxito foi a participação na negociação
nacional juntamente com o Ministério do Trabalho, iniciada em 1996, com o
objetivo de elaborar proposta de alteração da Norma Regulamentadora nº 5
(NR-5) da Portaria nº 3.214/78, que rege a atuação das Cipas. (...) Na NR-5
foram criadas três categorias de cláusulas: as que não poderão ser
alteradas, as que poderão ser alteradas apenas pela Secretaria de
Segurança e Saúde no Trabalho e as que poderão ser alteradas mediante
negociação coletiva sindical, sendo esse o aspecto mais inovador da
questão” (Schutte e Coelho, 2003, p. 34).

Quanto à saúde, uma grande questão tem sido a das Lesões por Esforço

Repetitivo e Distúrbios Osteomoleculares Relacionados ao Trabalho (Ler/Dort), com

incidência principalmente em funções ocupadas por mulheres. Schutte e Coelho

relatam a experiência na empresa Kolynos, onde a reestruturação produtiva acarretou

drástica redução de trabalhadoras e, conseqüentemente, a intensificação do ritmo de
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trabalho – registrando aumento dessas lesões. Com a intervenção do Sindicato, “a

questão acabou sendo em parte resolvida mediante mudanças tecnológicas efetivadas

pela empresa (automatização das linhas de produção, sobretudo na área de

embalagem), que diminuíram a incidência daqueles males” (Schutte e Coelho, 2003, p.

38).

Para Eleonora Menicucci de Oliveira (2000), o equívoco histórico existente na

área da saúde pode ser rompido a partir da utilização da categoria gênero, já que

permite evidenciar a subjetividade e a sexualidade como itens fundamentais para a

promoção da qualidade de vida e do equilíbrio entre saúde e trabalho. Considera-se

referência no campo das negociações coletivas a adoção do Sistema Único de

Representação SUR, uma estrutura não prevista em legislação, “mas que se sustenta

legalmente na Cipa ao incorporar a parte eleita pelos trabalhadores. Agregam-se a ela

também atribuições mais típicas de uma comissão de fábrica, inclusive a negociação da

Participação nos Lucros e Resultados (PLR)” (Schutte e Coelho, 2003, p.39).

Concluindo a análise, os autores sublinham que a ênfase na saúde e

organização do tempo de trabalho possibilitou ao Sindicado “contrapor-se à ideologia

com a qual as empresas querem impor sua reestruturação, classificando qualquer

oposição por parte dos sindicatos como conservadora e retrógrada” (Schutte e Coelho,

2003, p. 53).

Márcia de Paula Leite (2004) pondera que as novas tendências de organização

da produção resultaram na constituição de cadeias produtivas que se articulam em

vários níveis de fornecimento. Para atender às necessidades de flexibilização da

produção e adequar-se à lógica do atual estágio de desenvolvimento econômico –

baseado muito mais na dinâmica do capital financeiro que na do produtivo –, são

criados novos arranjos, que tendem a enxugar as empresas por meio da externalização

de partes do processo produtivo para terceiros. Nessa circunstância enquadra-se a

indústria de confecções.

Na medida em que as grandes empresas de confecção terceirizavam

parcialmente seu processo produtivo, parte do trabalho transferia-se para empresas

menores, que cuidavam de aspectos mais simples do processo de produção – em que
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as condições de trabalho e relações de emprego são mais precárias. Consistia a “ponta

virtuosa” da cadeia a diminuição de trabalho, concomitante com à abundância de

trabalhadores/as na “ponta precária”: de pouca qualificação, mal remunerada, instável

e, na maioria das vezes, sem vínculo empregatício:

“É nesse contexto que se multiplicam novas e velhas formas de trabalho,
como o trabalho temporário, em domicílio, part time etc., que, em vez de
marginais ao desenvolvimento econômico, se mostram altamente
funcionais. E, o que é mais grave, os estudos voltados à segmentação de
gênero no mercado de trabalho indicam que essas novas formas de
trabalho (que incluem velhas formas reativadas no novo contexto) atingem
mais fortemente as mulheres do que os homens, (...) descortinam uma
realidade marcada não só pela deterioração das condições de trabalho da
maior parte dos trabalhadores, mas também pela exclusão social dos
setores mais vulneráveis do mercado de trabalho” (Leite, 2004, p. 3).

Leite (2004) argumenta que, apesar de o trabalho em domicílio aparecer apenas

no último nível da cadeia – costureiras que trabalham para oficinas de costura –, muitas

dessas oficinas se configuram como formas de trabalho em domicílio, dada a sua

organização familiar.

No que se refere ao trabalho em domicílio, Elisabeth Souza-Lobo enriquece essa

reflexão constatando que

“(...) a combinação da estratégia capitalista com as práticas sociais
femininas é claramente visível (...) a utilização do trabalho em domicílio
recupera as estratégias familiares em que as mulheres tentam combinar o
trabalho assalariado e o trabalho doméstico, especialmente o cuidado dos
filhos. O putting-out system é revivido como estratégia do capital e as
características próprias à força de trabalho feminina são manipuladas em
benefício, mais uma vez, dos patrões” (Souza-Lobo, 1991, p. 167).

Vale ressaltar que as confecções de grande porte representam pouco mais de

2,5% do total e dominam pouco menos de 40% do mercado, vindo a maior parcela da

produção das médias empresas, que respondem por 50% do volume produzido (Leite,

2004, p. 3-4). Para a autora, o setor de confecções na década de 1990 vivia uma

situação crítica, em que prevaleciam deficiências competitivas na produção e cujo

principal entrave ao desenvolvimento tecnológico do setor residia na falta de

capacitação gerencial e tecnológica das pequenas empresas. O agravamento da

situação era previsível.
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“A resposta à crise será a busca da competitividade de forma bastante
heterogênea, por meio de medidas voltadas à reestruturação do setor (...).
A inovação tecnológica tem-se restringido, assim, às fases anteriores à
costura: design, modelagem e encaixe, onde vêm sendo utilizados
sistemas CAD, e corte, onde vêm se adotando equipamentos de controle
numérico” (Leite, 2004, p. 7).

A autora ressalta ainda que pesquisas recentes têm constatado que a

terceirização vem ganhando papel preponderante no processo de reestruturação do

setor. Assim várias modalidades de subcontratação têm sido resgatadas e

generalizadas como a melhor alternativa para obter lucratividade. Portanto, o sentido

dessa re-espacialização reside na competição por preços, os efeitos desse tipo de

reestruturação dificultam a adoção de estratégias de competitividade com base na

qualidade e a competição por menores custos acaba contaminando o setor (Leite,

2004, p. 8).

Esse conjunto de características do setor de vestuário tem profundas implicações

nas relações de trabalho. Primeiramente, “o contínuo processo de terceirização expulsa

o trabalho das empresas confeccionistas, concentrando-o cada vez mais nas oficinas

de costura, onde predomina o trabalho informal, mal pago, desqualificado, com altas

taxas de doenças profissionais e, muitas vezes, em domicílio” (Leite, 2004, p. 10).

O segundo ponto é que não se pode dissociar a análise do trabalho no setor de

vestuário da dimensão de gênero, em virtude da grande concentração de mulheres na

categoria.

“No caso específico do trabalho na confecção, o aprendizado da costura
como parte da formação tradicional das meninas aparece, sem dúvida,
como um importante fator na determinação da preponderância feminina no
setor. (...) o fato de o aprendizado de costura ser adquirido informalmente,
como parte da socialização feminina e em geral no universo doméstico e
não em cursos de formação profissional confere a esse conhecimento o
valor de uma qualidade pessoal da trabalhadora e não de qualificação
profissional, o que permite aos empregadores atribuir baixas remunerações
às trabalhadoras, equiparáveis ao trabalho sem qualificação” (Leite, 2004,
p.11).

Garcia e Bresciani, argumentando sobre divisão sexual do trabalho ultrapassar

os muros das fábricas, destacam que “o aprendizado através do trabalho doméstico

não é considerado para a participação mais efetiva da mulher no mercado de trabalho”

(Garcia e Bresciani, 2005, mimeo). O trabalho do setor profissional de vestuário resgata
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a especificidade que recobre o trabalho das mulheres assalariadas, tanto nas fábricas

quanto em domicílio. A sua relação com o aprendizado “natural” das mulheres na esfera

privada está refletida nos baixos salários, na desqualificação social da profissão, na

precariedade das condições de trabalho e nos poucos direitos conquistados nas

negociações coletivas.

Solange Sanches e Vera Lucia Mattar Gebrim (2003) enriquecem a discussão

das relações de trabalho e negociações coletivas ao discorrerem sobre a participação

feminina no mercado de trabalho, analisando os resultados das negociações coletivas

sob a perspectiva de gênero. Tendo como pressuposto que a negociação coletiva é um

espaço privilegiado para a conquista de garantias do trabalho da mulher e a busca da

eqüidade de gênero – visto ser essa a esfera em que empresas e sindicatos discutem

os problemas referentes às relações de trabalho e estipulam normas para a

regulamentação dos diversos prismas dessa relação –, Sanches e Gebrim utilizam um

estudo do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos –

DIEESE que reúne o resultado das negociações coletivas no país, de 1996 a 2000, sob

o enfoque da questão de gênero.

As cláusulas foram agrupadas em sete temas: gestação,

maternidade/paternidade, responsabilidades familiares, condições de trabalho,

processo e exercício do trabalho, saúde da mulher e eqüidade de gênero. Todavia,

Sanches e Gebrim (2003, p.115) alertam para que não se perca de vista o cenário

econômico e social em que tais negociações ocorreram. “A década de 1990

caracterizou-se como um ponto de inflexão na trajetória da crescente regulação das

relações de trabalho que se constituía”. Para as autoras, os direitos trabalhistas,

especialmente a busca pela igualdade social, foram colocados em risco pelas tentativas

de desregulamentação empreendidas em todo o mundo ao longo desse período. Até a

simples manutenção de garantias anteriormente conquistadas requer enorme esforço

de organização e resistência dos sindicatos e os esforços empreendidos nesse

processo podem ter sido um obstáculo para a maior degradação das condições de

trabalho. Concluem a análise frisando que a crescente participação da mulher no
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mercado de trabalho não lhe garante igualdade de condições, qualidade de trabalho e

ressaltam a importância da negociação coletiva:

“(...) a intensificação da luta pela conquista de direitos que apontem para a
reversão desse quadro pode traduzir-se no aumento da negociação de
garantias relativas à eqüidade de gênero, na introdução, pela negociação
direta, de benefícios não regulamentados por lei e, até, pela introdução de
temas dessa importância nas mesas de negociação” (Sanches e Gebrim,
2003, p. 115).

A presença dessas temáticas nos espaços sindicais reflete a organização da

classe trabalhadora e os avanços legais. Assim, viabiliza-se a intersecção do cotidiano

sindical com a vida da sociedade. É importante ressaltar que as negociações coletivas

resultam em acordos coletivos11 que têm por base as leis no campo do trabalho e as

convenções internacionais.

2.3 RELAÇÕES DE GÊNERO, TRABALHO E SINDICALISMO

Maria Valéria Pena aborda, sob perspectiva histórica, o não-reconhecimento da

cidadania feminina no Brasil, situação evidente no próprio Código Civil de 1916. A

análise da autora tem como base as relações entre a organização do trabalho industrial

e a organização dos sexos na família, campo em que esses se definem e no qual o

trabalho doméstico e reprodutivo é considerado trabalho feminino.

“No início do século [XX], no Brasil, as mulheres não tinham diretamente
acesso ao trabalho e à propriedade, as barreiras à sua educação eram
quase intransponíveis e não tinham direito ao voto” (Pena, 1981, p. 145-
146).

Pena sublinha que o direito ao voto foi concedido às mulheres após 1930 e,

somente a partir de 1943, foi conquistado seu direito de trabalhar livremente sem a

autorização do esposo, embora o marido pudesse impedir a permanência no emprego

11 O acordo coletivo é o documento jurídico firmado entre o Sindicato dos Trabalhadores e uma ou mais
empresas da correspondente categoria econômica, que estipula condições de trabalho aplicáveis no
âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de trabalho. A convenção
coletiva é o acordo de característica normativa pelo qual dois ou mais sindicatos representativos de
categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das
respectivas representações, às relações individuais de trabalho.
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caso o julgasse prejudicial aos vínculos da família ou o avaliasse perigoso às condições

femininas.

“Foi em nome da pátria e da família, da moralidade e dos bons costumes
que o Estado brasileiro montou seu discurso sobre a mulher, aprisionando-
a através da legislação, afirmando que ‘a justiça da sociedade para a
mulher igual em direito, isto é, independentemente, equivale à suprema
injustiça do ponto de vista biológico’” (Pena, 1981, p. 155).

A autora também destaca que se delineiam culturalmente as ocupações

tipicamente femininas, ou seja, aquelas em que mais se enquadravam suas aptidões:

enfermagem, magistério, serviço social etc. Em tais funções, a mulher poderia exercitar

plenamente as características de seu sexo: solicitude, paciência, bondade, afeto

maternal e a indispensável ação religiosa – “predicados peculiares à mulher e que só

ela sabe manejar com a doçura capaz de impressionar às inteligências ainda em

formação ou aos espíritos ainda abalados pelos embates da vida” (Arthur Hencock,

apud Pena, 1981, p. 161).

Pena (1981) discorre ainda que as ocupações femininas também foram forjadas

no espaço fabril, cujos setores de acabamento de certas manufaturas privilegiam a

delicadeza da mulher. A partir de 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT), o trabalho feminino recebeu regulação minuciosa que garantia à mulher, apesar

de trabalhadora assalariada, continuar desempenhando de forma adequada suas

tarefas reprodutivas e domésticas não remuneradas.

“Nos dois campos em questão, o da reprodução e o da produção, o da
família e o do trabalho assalariado, o Estado procurou garantir o trabalho
doméstico e não remunerado da mulher como uma forma de rebaixamento
do nível geral de salários, freqüentemente abaixo dos limites contábeis de
reprodução: ao mesmo tempo, guardou-a como exército industrial de
reserva, consolidando juridicamente sua dependência em relação ao
marido” (Pena, 1981, p.172-173).

Como complemento aos papéis femininos de produção e reprodução discutidos

por Pena (1981), vale apresentar as considerações de John Humphrey (1983) sobre as

dificuldades de inserção das mulheres no espaço sindical. O autor aborda dois

aspectos distintos da relação entre o papel reprodutor da mulher e sua exploração na



29

produção capitalista, para pensar suas implicações na ação sindical em defesa das

mulheres operárias. O primeiro admite que as responsabilidades da reprodução

colocam as mulheres em desvantagem em relação aos homens no mercado de trabalho

e que, nesse caso, o papel dos sindicatos seria reduzir as dificuldades derivadas da

maternidade – com a reivindicação de creches, mais oportunidades de treinamento

profissional para as mulheres etc. Nesse sentido, as entidades sindicais estariam

acatando a concepção de que o trabalho das mulheres traz problemas para o capital,

cabendo aos sindicatos reverter essas desvantagens de custo provenientes do trabalho

feminino.

Para Humphrey (1983), a maior dificuldade para a implementação dessa

perspectiva, embora não a única, estaria na atitude dos operários e líderes sindicais em

face das lutas femininas, que teriam de reconhecer a importância de lutar por essas

questões, além de envolver as mulheres na luta geral do sindicato. Outra dificuldade é a

criação de espaços (social, físico, institucional e político) para as trabalhadoras nas

entidades sindicais. O segundo aspecto compreende a subordinação das mulheres na

esfera doméstica e a desvalorização do trabalho feminino, que possibilitam ao capital

apropriar-se da subordinação das mulheres alheia à esfera da produção de

mercadorias, reforçando-a ao usar uma série de artifícios para esconder a evidência de

que homens e mulheres são tratados de forma diferente no mundo do trabalho. A

compreensão desse aspecto levaria a uma ação sindical mais vinculada à organização

das mulheres e sua resistência ao poder do capital.

Daniele Kergoat (1988), referindo-se aos atributos do trabalho feminino, nota que

sua definição “como qualidade natural, intrínseca à natureza das mulheres é, em

realidade, o produto da educação e da formação das meninas no trabalho doméstico: o

que quer dizer que elas são formadas para efetuar tarefas monótonas, repetir dia após

dia os mesmos gestos, dar provas de minúcia, de rapidez, de destreza e de habilidade

manual na execução de tarefas não remuneradas e não valorizadas, sempre submissas

aos homens no seio da família”.

Complementando a análise, Elizabeth Souza-Lobo (1991) argumenta que, para

compreender a origem das discriminações contra as trabalhadoras, é de fundamental
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importância analisar a esfera da reprodução social das estruturas familiares, assim

como as formas de discriminação social (nível ideológico). Para a autora, “o capital não

cria a subordinação das mulheres, porém a integra e reforça. Na verdade, as raízes da

divisão sexual do trabalho devem ser procuradas na sociedade e na família, e para

apreendê-las é necessário sair da fábrica e articular a análise das condições de

trabalho com aquelas que prevalecem no mundo exterior à empresa” (Souza-Lobo,

1991, p. 29).

Conforme Helena Hirata (1998), os impactos da reestruturação produtiva

ganham dimensões específicas para homens e mulheres. Ressalta-se que, para as

mulheres, a proliferação de postos de trabalho qualificados está diretamente associada

à precarização da força de trabalho feminina. A introdução de novas tecnologias tanto

pode incorporar parte da força de trabalho feminina como reforçar a marginalização das

mulheres consideradas não qualificadas, dificultando ainda mais seu ingresso no

mercado de trabalho formal.

Hirata ressalta que as recentes mudanças no mundo do trabalho – ocorridas a

partir da década de 1980 – vêm seguidas de desigualdades sociais renovadas,

principalmente na perspectiva da divisão do trabalho entre homens e mulheres.

“No desenvolvimento simultâneo e conflituoso de novos modelos
produtivos, a flexibilidade tem sido uma das dimensões principais buscadas
pelas empresas, através do recurso às inovações tecnológicas e
organizacionais. A flexibilidade no volume do emprego e no tempo de
trabalho é garantida essencialmente pelas mulheres nos modelos de
trabalho adotados atualmente no nível internacional” (Hirata, 2002, p. 342).

Essa nova configuração do trabalho é percebida por alguns autores como “novo

espírito do capitalismo”12, embora outros vejam o ressurgimento de condições de

trabalho com maior intensificação dos ritmos e cadências, assédio moral ou

psicológico13. No entanto, para Hirata, urge compreender que, nessa multiplicidade de

inovações, “modernidade e barbárie vão de mãos dadas” (2002, p. 342).

O conjunto de inovações mencionadas e o advento de novas exigências em

termos de qualificação – “a emergência do ‘modelo de competência’ e suas

12 Boltanski, Chiapello apud Hirata, 2002, p. 342.
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certificações”14 – apontam para a evidência de que organização do trabalho e mercado

de trabalho não estão dissociados, isto é, dependem um do outro, assim como “o

desenvolvimento dos mercados financeiros é alimentado pela precarização do emprego

e pelo crescimento do desemprego”. Os vínculos empregatícios tornam-se cada vez

mais frágeis com o aumento do desemprego de longa duração, do trabalho temporário

e da flexibilização das relações de trabalho (Hirata, 2002, p. 342).

A essas duas dimensões indivisíveis acrescenta-se uma terceira: “a subjetividade

das trabalhadoras” na vontade de permanecer empregadas e no desejo de autonomia.

“Tal desejo encontra respaldo na evolução recente da escolaridade e da formação” – o

que leva a crer que escola e educação garantem a inserção no mercado de trabalho:

“Entretanto, o que se vê hoje, no Brasil, são trabalhadoras industriais ou do
comércio com segundo grau completo, às vezes cursando o terceiro grau
em faculdades particulares, e, entretanto, situadas no nível mais baixo da
escala de qualificação e salários; (...) o que não impede que o acesso a
postos de responsabilidade e de decisão continue extremamente limitado”
(Hirata, 2002, p. 345).

Magda de Almeida Neves (2001) argumenta que, com a globalização e a

reestruturação produtiva, as relações de trabalho vêm-se alterando significativamente e,

nesse contexto de múltiplas transformações, torna-se imprescindível considerar as

questões de gênero. Segundo a autora, “as estratégias implementadas nos locais de

trabalho são marcadas por valores culturais e sociais que definem os lugares dos

homens e das mulheres, não só diferenciados, mas também desiguais” (Neves, 2001,

p. 1).

Neves comenta resultados de estudos demográficos que denotam o crescimento

da presença feminina no mercado de trabalho e demonstra com dados “(...) que

homens e mulheres com igual escolaridade obtêm rendimentos diferentes. Essa

disparidade se torna mais aguda entre as pessoas de maior escolaridade” (Neves,

2001, p. 3).

13 Gollac, Volkoff apud Hirata, 2002, p. 342.
14 A International Organization for Standardization, entidade internacional de normas técnicas, estabelece
diretrizes para a melhor escolha e uso das normas de qualidade em cada empresa. É um conjunto de
normas relativas à gestão e garantia da qualidade no processo produtivo, conhecidas como normas da
série ISO e ligadas ao processo de certificação de programas de qualidade (Almeida Neto, 2003, p. 38).
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Vale notar ainda a existência de “guetos ocupacionais” – atividades

predominantemente exercidas por mulheres – consideradas ocupações de pouco

prestígio e baixa remuneração (enfermeiras, secretárias, professoras primárias, dentre

outras). Outro ponto destacado pela autora é o alto índice de mulheres no setor de

serviços, principalmente como empregadas domésticas. “Ora, a presença marcante das

mulheres no setor de serviços está relacionada com o papel tradicional das mulheres

no âmbito doméstico, e dessa forma apresenta-se desvalorizado” (Neves, 2001, p.3-4).

Nesse novo contexto de reestruturação produtiva, os novos modelos de gestão

gerados no “(...) discurso da qualidade total e da individuação dos trabalhadores

enfatizando os aspectos motivacionais e ‘de pertencimento produtivo’ colocam novos

desafios para os trabalhadores. A qualificação adquirida socialmente, conformando um

saber e uma experiência importante, deu lugar a uma competência técnica e

comportamental enfatizando o indivíduo no centro da organização do trabalho” (Neves,

2001, p. 12-13). Assim, o “lugar” ocupado pelas mulheres em diversos locais de

trabalho revela que as desigualdades entre gêneros persistem em vários setores.

Neves (1992), em estudo anterior, discorre sobre relações de gênero e

sindicalismo. Nos comentários sobre os resultados da inserção da mulher no mercado

de trabalho (Censo Demográfico 1970 e PNAD 1988), faz a seguinte observação: “se a

mão-de-obra feminina cresce, ao nível dos sindicatos, entretanto, essa presença era

praticamente inexistente”. Para a autora, a compreensão das relações de gênero,

considerando seus aspectos simbólicos e imaginários agregados às relações de poder

que evidenciam uma hierarquia entre os sexos, agrega uma nova dimensão ao debate

sindical:

“A participação mais ampla das mulheres no espaço do sindicato implica
um questionamento dessas relações. Os estudos vêm demonstrando que a
dificuldade de uma participação mais ativa no sindicato envolve não só a
representação do espaço público da ação política como exclusivo dos
homens, mas também a dificuldade da dupla ou da tripla jornada de
trabalho – casa, trabalho e sindicato” (Neves, 1992, p. 139).

Acrescenta ainda outro elemento: “Constata-se também que as mulheres

participam ativamente das greves e dos piquetes e em outras ações de organização do

movimento sindical, mas poucas são as que participam das instâncias de decisão”. O
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que, segundo a autora, tem provocado discussões no interior dos sindicatos para o

estabelecimento de cotas para a participação de mulheres nas direções – com base em

experiências da França e Inglaterra15.

Para Ângela Araújo e Verônica Ferreira, em reflexão sobre a interseção entre as

idéias e lutas feministas e as práticas sindicais, a disparidade – entre a crescente

participação das mulheres no movimento sindical e sua baixa inserção nas instâncias

de direção – ocasionou intensas discussões sobre assimetrias de gênero, daí a

implantação da política de cotas nos postos diretivos da CUT (Araújo e Ferreira, 2000,

p. 327)16.

O estabelecimento de cotas representou a admissão dos homens do

desequilíbrio injusto no exercício do poder entre os sexos. Segundo a descrição de

Araújo e Ferreira (apud Cappellin), o reconhecimento da “existência de um sujeito

político feminino separado e diferenciado do masculino”.

A adoção das cotas – uma conquista “oficial” das mulheres, visando à presença

nas direções da Central Única dos Trabalhadores e posteriormente dos principais

sindicatos17 – traduz-se como uma preocupação constante com as relações de gênero,

passando a ser tema para homens e mulheres. Isso contribuiu para o acirramento de

conflitos entre homens e mulheres do ponto de vista do poder, mas igualmente para

maior visibilidade e presença das mulheres nas estruturas sindicais. O estabelecimento

de cotas é ainda objeto de análise, seja pelo movimento sindical, pelo movimento de

mulheres e por setores acadêmicos, uma vez que, se – por um lado – o número de

mulheres no sindicato se ampliou, por outro, persiste o questionamento sobre a

qualidade dessa participação e a incidência nas conquistas sindicais do ponto de vista

das relações de gênero.

15 “A definição de um número específico, de uma porcentagem, tem como objetivo alcançar condições
igualitárias e democráticas de participação, o que tem levado as mulheres a exigir, nos sindicatos, uma
distribuição dos cargos entre homens e mulheres, cabendo às mulheres uma cota de 30%” (Neves, 1992,
p. 140).
16 A proposta de cota de 30% de mulheres nos cargos diretivos da CUT foi aprovada na 6ª Plenária
Nacional (1993). A cifra de 30% foi definida a partir da média, do período, da proporção de mulheres na
População Economicamente Ativa (35,5%) e o percentual de trabalhadoras sindicalizadas (25,6%).
17 É específica a situação no setor de vestuário, em especial no Sindicato das Costureiras, onde a
presença feminina é majoritária.
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Araújo e Ferreira (2000) também apontam alguns obstáculos que tornariam

impossível a participação mais ativa e contínua das mulheres brasileiras nos sindicatos.

Alguns, de natureza prática, estariam vinculados à forma de organização das entidades

sindicais. Outros teriam como matriz os padrões culturais e o comportamento das

mulheres nas relações de trabalho. De um lado, a grande dificuldade em organizar o

conjunto das trabalhadoras nos locais de trabalho, pela sua concentração em funções

de baixa qualificação, com rotatividade acentuada e maior risco de demissão, e pela

rigidez das chefias. De outro, o não-reconhecimento das especificidades da condição

feminina por parte das lideranças sindicais masculinas, com a percepção da luta das

mulheres como meramente complementar à dos homens, do enquadramento das

reivindicações femininas em representações masculinas sobre a mulher, que a definiam

principalmente como mãe, ou simplesmente da minimização das demandas

essencialmente femininas, sob a alegação de que o debate dessas questões “quebraria

a unidade de classe”. Por último, a própria organização do sindicato, estruturada a partir

do cotidiano masculino, é excludente em relação às trabalhadoras por não considerar

suas responsabilidades domésticas (Araújo e Ferreira, 2000, p. 312).

A reforçar essa análise, Souza-Lobo (1991) afirma que a discussão da

autonomia das práticas sociais dos homens e das mulheres dentro da classe operária,

bem como sua integração às lutas do movimento operário brasileiro, passam pela

percepção do cotidiano visível e invisível nos espaços públicos e privados (Souza-Lobo,

1991, p.42).

Araújo e Ferreira (2000) ressaltam que a emergência do “novo sindicalismo” 18 foi

uma experiência masculina de reelaboração das identidades de classe, uma vez que o

próprio discurso e os símbolos das principais categorias desse movimento sindical

faziam alusão à masculinidade: João Ferrador e Chico Ácido representavam,

18 Segundo Maria Berenice Godinho Delgado, “a denominação ‘novo sindicalismo’ expressou as
concepções e as práticas sindicais emergentes no período que contestaram as marcas do sindicalismo
atrelado ao Estado, institucionalizado no Estado Novo de Getúlio Vargas, defenderam a liberdade de
organização e a autonomia sindical, o afastamento do Estado da esfera das relações de trabalho e
buscaram estabelecer modalidades mais democráticas de relacionamento com os/as trabalhadores/as”
(Delgado, 1995, p. 37). Definição que corrobora Sader (1995), para quem “o ‘novo sindicalismo’ revelou,
por outro lado, as potencialidades que essa situação produz para a geração de discursos capazes de
interpelar as mentalidades formadas pelos discursos dominantes” (Sader, 1995, p. 183-184).
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respectivamente, os metalúrgicos de São Bernardo do Campo e os químicos de São

Paulo.

Mário Maurici de Lima Morais (2004) complementa tal reflexão ao

estabelecer um elo entre os símbolos e o imaginário:

“O imaginário, portanto, é a faculdade de pôr ou dar-se, sob
forma de apresentação de uma coisa, ou fazer aparecer uma
imagem e uma relação que não são dadas diretamente na
percepção. O imaginário tem seu lugar no mundo das
representações, porém ultrapassa a representação intelectual.
Constitui-se e se expressa por meio de símbolos, que se traduzem
pela sua forma e conteúdo. O imaginário, como mobilizador e
evocador de imagens, utiliza o simbólico para exprimir-se e
existir” (Lima Morais, 2004, p. 39).

Para o referido autor, a memória e o imaginário coletivo são construídos de

forma dinâmica e permanente, em que os reflexos da realidade e os estímulos externos

e internos se amalgamam. Assim, a evocação de imagens e símbolos e sua relação

com novos atributos e valores podem concorrer nessa construção e influenciar, por

exemplo, na auto-imagem (Lima Morais, 2004, p. 43). Os personagens João Ferrador e

Chico Ácido – que objetivamente anunciavam o embate dos trabalhadores com os

patrões – emprestavam ao confronto – no âmbito subjetivo – predicados físicos e

comportamentais do sexo masculino. Para Paola Cappellin, mudanças das

representações nos espaços sindicais podem “incentivar a renovação do agir político,

até hoje marcado por símbolos e referências masculinas”. Segundo ela, ao

incorporarem a linguagem política ao feminino, as instituições valorizam as práticas

políticas, considerando as diferenças de gênero (Cappellin, 1994, p. 272 e 285).

Souza-Lobo (1991) dialoga com esse tema a partir de Michelle Perrot,

que confronta o imaginário da mulher submissa e reclusa, reforçando a

figura da “mulher do povo, rebelde”. Para Souza-Lobo (1991, p. 179), essa

rebeldia indica um esgotamento dos espaços institucionais, considerando que

a presença das mulheres nas lutas cotidianas articula as indissociáveis

experiências da vida privada com a vida pública, questionando a hierarquia

de gênero não apenas no espaço da família como também nos discursos e

espaços da política tradicional.
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A pesquisa de Laís Abramo (1997) sobre Trabalhadores e Trabalhadoras no

Imaginário Gerencial contempla uma série de temas relativos ao trabalho feminino

perante o universo do pessoal ocupado. A autora denomina imagens de gênero as “(...)

configurações das identidades masculinas e femininas, produzidas social e

culturalmente, que determinam, em grande parte, as oportunidades e a forma de

inserção de homens e mulheres no mundo do trabalho” (Abramo, 1997, p. 13). O

entrave é que tais imagens são comumente marcadas por mitos e preconceitos,

conforme o exemplo apresentado de que as mulheres trabalhadoras são

freqüentemente associadas a altas taxas de absenteísmo, rotatividade, impontualidade

– sem comprovação do motivo alegado. Os direitos relacionados à proteção da

maternidade estão associados a maiores custos do trabalho feminino, mesmo sendo a

maior parte deles reembolsados ou pagos pelo Estado e não pelas empresas:

“Essas associações (e várias outras) têm um substrato comum: uma
imagem de mulher associada basicamente a seu papel de reprodutora (ao
âmbito privado e doméstico) que se superpõe à imagem da mulher
trabalhadora (definida no âmbito das relações do mercado e do processo
de trabalho). Essa imagem básica, originária (da mulher-família, mãe, dona
de casa), vai estar sempre na base da outra (a da mulher-trabalhadora),
projetando sua sombra sobre ela” (Abramo, 1997, p. 113).

Abramo (1997) pondera que a mulher carrega o estereótipo de “relativa

inadaptação ao trabalho”, que, no imaginário gerencial, freqüentemente a existência

desses problemas evidenciaria as limitações das mulheres para cumprir as exigências

do mundo de trabalho, limitações determinadas pelo papel que elas ocupariam na vida

familiar. Vera Soares acrescenta que a conciliação das vidas familiar e profissional só

pode ser compreendida sob o ponto de vista global, ou seja, a questão afeta a homens

e mulheres e está relacionada com a divisão dos papéis femininos e masculinos

(Soares, 1998, p. 166).

Retomando as considerações de Araújo e Ferreira (2000, p. 339), convém

acrescentar que o processo de reestruturação produtiva – ao reiterar as barreiras de

gênero e ampliar a segregação das mulheres nos postos de trabalho mais

desqualificados e com menor remuneração, relegando, ainda, cada vez mais, as

mulheres aos trabalhos em domicílio e à informalidade – choca-se frontalmente com a

representação sindical das mulheres trabalhadoras e se traduz numa ameaça à
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continuidade do movimento iniciado nos anos 80, de ampliação da participação

feminina e de alteração das relações de gênero nas instâncias sindicais.

“Além disso, o impacto diferenciado do processo de reestruturação
produtiva sobre as mulheres trabalhadoras não tem merecido a devida
atenção das entidades sindicais, pois permanecem ausentes de suas
pautas as demandas relativas à eliminação de condições precárias, à
garantia de igualdade salarial, de igualdade de acesso das mulheres ao
emprego, a todos os cargos e à capacitação profissional” (Araújo e
Ferreira, 2000, p. 341).

Nesse contexto, observam as autoras que, na maioria das convenções coletivas

assinadas nos últimos anos, das demandas femininas permaneceram apenas as pautas

relativas às garantias à gestante e à maternidade/paternidade, que comumente já são

direitos assegurados por lei ou cláusulas já presentes nos instrumentos legais desde a

década de 1980 (Araújo e Ferreira, 2000, p. 342).

As teorias sobre o conceito de classe permearam o debate sociológico sobre o

lugar de homens e mulheres na classe trabalhadora. A consideração limitada de classe

homogênea omitiu por muito tempo a diversidade e a diferença nas análises da classe

trabalhadora. Felizmente, registram-se avanços e muitos autores e autoras passam a

rever ou ampliar a visão sobre o conceito de classe, que, para Souza-Lobo (1991), por

exemplo, era de caráter estrutural, ou seja, construída por uma representação

masculina do operário.

“Os próprios instrumentos de análise, os conceitos com que trabalhamos,
estão calcados em modelos de práticas da classe, leia-se de práticas
masculinas. Constrói-se assim o que se chamou de invisibilidade das
operárias, visíveis apenas como objetos especiais, vistos através de lentes
especiais, de aumento, mas sempre invisíveis quando se analisa a classe
como um todo” (Souza-Lobo, 1991, p. 118).

Em A Classe Operária tem dois sexos, a mesma autora traz os argumentos de

Thompson, que atualizou sua definição de classe, incluindo as mulheres:

“As classes acontecem ao viverem homens e mulheres as relações de
produção e ao experimentarem situações determinantes dentro do conjunto
das relações sociais, com uma cultura e com expectativas herdadas, e ao
modelarem essas experiências em formas culturais. Assim, como
resultado, nenhum modelo pode indicar o que deve ser a verdadeira
formação de classe em uma determinada etapa do processo. Nenhuma
formação de classe propriamente dita na história é mais verdadeira ou mais
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real do que outra e a classe se define a si própria em seu efetivo acontecer”
(Thompson, apud Souza-Lobo, 1991 p. 127).

É de fundamental importância a análise de Mary Garcia Castro (1992), que, ao

aprofundar a estrutura de classes, agrega-lhe o conceito de raça e de classe/gênero,

formando um tripé imprescindível para o debate sobre as relações sociais na sociedade

contemporânea: “A classe substancia-se em gênero e em raça, assim como gênero e

raça são filtrados por posições e relações de classe. A estrutura de classe que produz e

onde se reproduzem os pobres não é uma dimensão paralela e, sim, palco das relações

de raça e de gênero” (Castro, 1992, p. 71).

Portanto, a igualdade de oportunidades para mulheres brancas e negras é

explicitada nas dificuldades de acesso ao mundo do trabalho, como também nas piores

condições de trabalho e remuneração para as mulheres negras, o que deixa evidente a

discriminação de gênero e raça no mercado de trabalho, em evidente favor das

mulheres brancas.

Cristina Bruschini e Maria Rosa Lombardi (2003) apresentam uma análise sobre

os anos 90 explorando novos ângulos da temática de participação no mercado de

trabalho por sexo. Ao comentarem os resultados da pesquisas apresentadas (PNAD:

1990, 1993, 1995 e 1998), argumentam que a taxa de atividade feminina – ao final da

década – atinge 47,6%, ou seja, de cada 100 mulheres em idade ativa, mais de 47

trabalhavam ou procuravam trabalho. Houve uma elevação acentuada no começo da

década (de 39,2% em 1990, para 47,0% em 1993), atribuída à nova metodologia de

mensuração da variável “trabalho” adotada pelo IBGE a partir de 1992, incluindo

atividades de autoconsumo e produção familiar – até então não consideradas. Como

tais atividades sempre foram realizadas sobretudo por mulheres, fica justificado o efeito

sobre as taxas femininas no período, enquanto as masculinas não sofreram alteração

(Bruschini e Lombardi, 2003, p. 323).

Observa-se que o crescimento da participação das mulheres no mercado de

trabalho, em reestruturação, altera o perfil das categorias profissionais. Esse fator,

combinado com a discussão acumulada pelo movimento de mulheres e movimento

feminista – sobre os problemas das trabalhadoras para entrar e permanecer no mundo
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do trabalho –, impõe aos sindicatos maior atenção sobre a presença das mulheres nas

várias instâncias de decisão, bem como na incorporação de novas estratégias para

ampliar e/ou consolidar tal participação. O estudo realizado por Delgado (1995) sobre a

organização das mulheres na Central Única dos Trabalhadores – CUT aponta caminhos

de superação.

“O discurso das sindicalistas sobre as relações entre as mulheres e os
homens na sociedade, no mercado, nas relações de trabalho e nos
sindicatos tem sua fonte principal nas questões trazidas à tona pelos
movimentos de mulheres e pelo feminismo contemporâneos, que tiveram
expressão no âmbito internacional e no Brasil” (Delgado, 1995, p. 18).

Cappellin (1994), por sua vez, acredita que o sentimento de auto-reconhecimento

político das trabalhadoras como sujeito coletivo tem sido retomado no interior do

sindicato por mulheres organizadas que aprofundam a discussão sobre as

desigualdades de gênero (1994, p. 286).

Para Delgado (1995), a organização das mulheres trabalhadoras na Central

Única dos Trabalhadores – CUT e a criação da Comissão Nacional sobre a Mulher

Trabalhadora foram resultado de três processos que se cruzaram, no Brasil, entre os

anos 70 e início da década de 1980: a entrada maciça das mulheres no mercado de

trabalho; os movimentos de mulheres e o feminismo; e, por fim, o “novo sindicalismo”.

Tais processos influenciaram a dinâmica do relacionamento entre os sindicatos e as

mulheres, permitindo a aproximação entre feminismo e sindicalismo.

“É interessante notar que alguns aspectos representavam uma novidade
trazida à CUT pelas mulheres organizadas, revelando a presença da matriz
feminista no discurso das sindicalistas. São eles a idéia de unidade, não no
sentido que rejeita as diferenças, mas que, preservando-as, unifica os
sujeitos na luta por interesses comuns; a articulação entre o público e o
privado; a vinculação entre luta e prazer, apontando para a existência de
formas diferentes de expressão entre homens e mulheres na CUT; a
valorização do feminismo” (Delgado, 1995, p. 75).

A organização das mulheres na CUT teria contribuído para mudanças de visão e

de práticas das diretorias e militância sindicais, o que não teria significado a eliminação

das formas de exclusão das mulheres, mas contribuído “para reduzi-las e para

problematizar o lugar de homens e mulheres no espaço sindical. Convive-se,

atualmente, com a organização de creches em eventos da CUT e de sindicatos, a
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oferta de atividades de formação sobre as relações de gênero, a maior atratividade do

espaço sindical para muitas mulheres, a ampliação da participação feminina nas

instâncias de direção da CUT, através das cotas” (Delgado, 1995, p. 141).

Quanto às intervenções no mundo do trabalho, a autora aponta os limites da

Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras – CNMT: apesar de os problemas

terem sido identificados, denunciadas as discriminações e definidas as reivindicações –

ampliadas nas pautas da negociação sindical –, ainda assim o impacto concreto foi

reduzido. Pondera, ainda, que tais ações diretas sobre o mundo do trabalho não

dependiam apenas da CNMT, “mas da tomada de decisões e iniciativas por parte de

instâncias sobre as quais possuía pouca influência, inclusive porque a presença

feminina era ínfima, isto é, as direções nacional e estaduais da CUT, as direções dos

departamentos profissionais e outras entidades de abrangência nacional, além dos

sindicatos”.

Persiste, então, o desafio de que o conjunto de sindicalistas da CUT manifeste

de forma mais veemente “a luta pela modificação das situações discriminatórias vividas

pelas mulheres no mundo do mercado e das relações de trabalho, implementando

efetivamente os princípios e propostas que a Central já aprovou em relação às

trabalhadoras” (Delgado, 1995, p. 141-142).

Ainda nesse sentido, Cappellin (1994) acrescenta que “a própria

autodenominação de muitos grupos ‘movimentos de mulheres trabalhadoras’ é

expressão do interesse em manter unidos na diferença dois papéis sociais que foram

até pouco tempo atrás considerados opositivos aos olhos de um suposto bem-estar da

família” (1994, p. 279). No entendimento de Souza-Lobo, o resgate da revogação do

trabalho noturno das mulheres na década de 70, no Sindicato dos Metalúrgicos de São

Bernardo do Campo e Diadema, exemplifica a distância entre discursos e práticas

sindicais. Com o objetivo de estimular a participação feminina nas lutas sindicais e a

discussão em torno da proposta de legalização do trabalho noturno feminino, a direção

do Sindicato organizou o I Congresso das Operárias Metalúrgicas de São Bernardo do

Campo em janeiro de 1978 – período no qual – ressalta-se – não havia nenhuma

mulher integrando a referida direção.
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Apresentando o debate para a categoria metalúrgica o Sindicato, por meio de

seu principal veículo de comunicação Tribuna Metalúrgica, abril/77 apresenta o

seguinte argumento:

“A modificação da lei tem por objetivo intensificar a exploração da mulher
aumentando sua jornada de trabalho, impondo-lhe tarefas prejudiciais a
seu organismo, no exato momento em que os homens lutam pela melhoria
das condições de trabalho e dos salários. Significa enviar as mulheres à
fábrica e os homens ao lar, numa incrível inversão de papéis” (Tribuna
Metalúrgica, apud Souza-Lobo, 1991, p. 35).

Na mesma edição, ao comentar os objetivos do congresso, destaca a

necessidade “de integrar as mulheres às lutas sindicais de toda a categoria a fim de

reforçar a luta dos homens”. Assim, as posições ambíguas do discurso sindical

explicitam um pensamento conservador dentro da classe operária, que reforça os

papéis tradicionais do homem na esfera de produção e os da mulher na reprodução. Os

objetivos do congresso traduzem o pensamento dos dirigentes de que essa luta é “dos

homens”, confirmando o paradigma histórico de que o sindicato é um espaço masculino

(Souza-Lobo, 1991, p. 36).

Nessa perspectiva, de que as mulheres complementam a “luta dos homens”, há

que considerar, por um lado, que a iniciativa do Sindicato dos Metalúrgicos de São

Bernardo do Campo e Diadema foi pioneira e possibilitou um encontro entre mulheres

de diferentes fábricas que puderam denunciar a precariedade de suas condições de

trabalho, falar de suas angústias e reivindicar direitos, exigindo assim compromissos

dos dirigentes sindicais com os problemas das operárias metalúrgicas. Por outro lado,

manifestou-se naquele momento a compreensão equivocada desses dirigentes sobre

os papéis sociais – de homens e mulheres – e quanto ainda faltava avançar para a

aceitação das mulheres no mundo sindical como trabalhadoras e companheiras de

classe.

Por fim, o movimento sindical precisa reformular a sua percepção sobre o mundo

do trabalho, deixando de atuar exclusivamente pela ótica masculina. “Isto possibilitaria

identificar as diversas identidades que se formaram, fazendo com que sejam

mistificadas ou, pior ainda, desvalorizadas as trajetórias profissionais femininas que se

construíram graças ao esforço e ao investimento de saber acumulado e transmitido
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pelas próprias mulheres a outras mulheres e, por que não, a outros homens” (Cappellin,

1994, p. 288).
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3. RELAÇÕES DE TRABALHO, GÊNERO E SINDICALISMO NO
GRANDE ABC DOS ANOS 90: ANÁLISE DE RESULTADOS

“Fui descobrindo por que eu era revoltada, o que realmente a fábrica tinha
tirado de mim. Tinha tirado a possibilidade de me realizar. Mas que não era
só. A minha descoberta foi a seguinte: que não era só de mim que ela tinha
tirado, mas que era de todos os meus companheiros e companheiras”
(Maria José Santos Stein)19.

Este capítulo apresenta-se em seis itens, assim dispostos: 1) Fragmentos da

história do movimento de mulheres: um resgate histórico do movimento de mulheres,

principalmente na Região do Grande ABC; 2) Breve perfil socioeconômico das mulheres

no mercado de trabalho; 3) Reestruturação produtiva e o trabalho feminino: impactos

dos novos modelos produtivos para o trabalho das mulheres; 4) Entram em cena “novos

direitos”, negociações coletivas e as relações de gênero: são apresentadas e

comentadas as cláusulas dos acordos coletivos referentes às relações de gênero; 5)

Sindicalismo, relações de gênero e feminismo: neste item procura-se dar concretude ao

referencial teórico a partir do relato de experiências vivenciadas nessa década; 6) A

experiência dos anos 90 e a perspectiva regional: a partir de um balanço dos anos

1990, relata-se o cenário atual no âmbito regional.

3.1 FRAGMENTOS DA HISTÓRIA DO MOVIMENTO DE MULHERES

A trajetória das trabalhadoras no movimento sindical se confunde com a história

de organização das mulheres em alguns movimentos populares e no movimento de

mulheres com os ideais do feminismo. Um processo de encontros e desencontros para

se legitimarem enquanto grupo, impulsionando o debate sobre suas reivindicações

específicas no interior dos sindicatos, em busca de igualdade de oportunidades nas

instâncias de poder, desenhando, então, novas relações entre homens e mulheres no

espaço sindical.

19 In memoriam: liderança da Fé-minina Movimento de Mulheres de Santo André e Movimento de Saúde.
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Nesse período, final da década de 70 e início dos anos 80, o cenário político

brasileiro é reconfigurado. Eder Sader bem define esse momento: “Atores sociais e

intérpretes, no próprio calor da hora, se aperceberam de que havia algo de novo

emergindo na história social do país, cujo significado, no entanto, era difícil de ser

imediatamente captado” (Sader, 1995, p. 26). Dentre esses “novos personagens”, que

lutaram contra a ditadura militar e pela redemocratização do Brasil, estão: os

movimentos populares por saúde, contra a carestia, o “novo sindicalismo”, os

movimentos sociais fomentados pela ala progressista da Igreja Católica (Comunidades

Eclesiais de Base CEB, Juventude Operária Católica JOC, Ação Católica Operária

ACO, Pastoral Operária, Pastoral da Terra), como também o movimento feminista.

Em 1975, a Conferência Internacional da Mulher, promovida pela Organização

das Nações Unidas – ONU, promulgou a Década da Mulher, aprovando um plano de

ação para a década seguinte e visando eliminar a discriminação contra a mulher. Vale

registrar que nesse congresso referendou-se o dia 8 de março como Dia Internacional

da Mulher.

Segundo Delgado, as questões suscitadas pelos movimentos de mulheres e pelo

feminismo contemporâneo foram as matrizes para a introdução da temática de gênero

na esfera sindical. Para a autora, os movimentos autônomos de mulheres, ao

“denunciar as discriminações de gênero nos locais de trabalho, a dupla jornada de

trabalho das mulheres assalariadas, o significado do trabalho doméstico gratuito

realizado pelas mulheres no âmbito da família, a omissão masculina face às tarefas

domésticas e ao cuidado com os/as filhos/as” (Delgado, 1995, p. 36), estimularam a

discussão dessa temática entre as trabalhadoras, principalmente as integrantes do

movimento sindical. Nesse sentido, “a aproximação entre as sindicalistas e feministas

favoreceu a introdução no espaço sindical do que se pode denominar o ponto de vista

de gênero na abordagem e compreensão da situação da mulher” (1995, p. 36).

Elizabeth Souza-Lobo (1991) ressalta a importância dessa articulação entre a

experiência do movimento de mulheres e o sindicalismo:

“A especificidade da contribuição dos movimentos de mulheres
autodefinidos ou não como feministas reside nessa proposta de uma nova
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articulação entre política e vida cotidiana, entre a esfera privada, esfera
social e esfera política, na reafirmação da necessária heterogeneidade das
experiências a partir da relação de gênero” (Souza-Lobo, 1991, p. 226).

No Brasil, várias iniciativas demonstram a movimentação das mulheres na

discussão de novas demandas trazidas pelas trabalhadoras, que se transformam em

grandes temas, tanto no movimento de mulheres como no movimento sindical. O

Congresso da Mulher Metalúrgica (1978) destaca as reivindicações das mulheres por

creches, direitos trabalhistas, salários iguais aos dos homens, acesso à educação e

saúde, contra a violência doméstica e pela divisão do trabalho doméstico. Em março de

1979 é realizado o I Congresso da Mulher Paulista, iniciativa imitada no ano seguinte

em vários estados. Como atividades conjuntas, organizam-se congressos por

categorias e passeatas por reivindicações específicas, o que traz visibilidade ao

movimento de mulheres.

A década de 80 é marcada pela presença crescente das mulheres em várias

frentes: partidos políticos, sindicatos e movimentos populares, ultrapassando as

fronteiras do movimento feminista. Destaca-se nos anos 80 a criação dos Conselhos da

Condição Feminina – no âmbito estadual e federal – e a participação das mulheres na

Assembléia Nacional Constituinte, conhecida por lobby do batom, para garantir avanços

na igualdade de direitos e deveres para mulheres e homens na Constituição Federal de

1988.

Sobre esse momento da participação de mulheres nos vários espaços da

sociedade, Cappellin ressalta a multiplicidade de ações na perspectiva feminista.

“Os encontros nacionais feministas, os encontros regionais comemorando o
8 de março, as freqüentes oportunidades de intercâmbios entre mulheres
de diferentes segmentos sociais incentivam a proliferação de visões
feministas, enfim, de um feminismo difuso, que incorpora uma abordagem
mais sofisticada. Abordagem a partir de agora preocupada, não só e
exclusivamente, em denunciar as condições discriminatórias da vida das
trabalhadoras, mas também em introduzir as assimetrias de gênero como
unidade de análise das relações sociais” (Cappellin, 1994, p. 280).

Bruschini (1994), ao refletir sobre a legislação do trabalho feminino anterior à

Constituição de 1988, destaca a formulação de bases patriarcais com o objetivo de
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preservar à trabalhadora o papel “natural” de mãe – de proteção à prole. O texto da

Constituição Federal, no Capítulo II (Dos direitos sociais) contém a premissa:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos
desta Constituição; (...)”

Ainda no Capítulo II, o artigo 7º registra um importante avanço para o trabalho

feminino:

“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social: (...)

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a
duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos
específicos, nos termos da lei;

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento
até seis anos de idade em creches e pré-escolas; (..)”

Além das conquistas mencionadas, a Carta Magna eliminou o protecionismo que

impunha restrições ao trabalho feminino – a proibição do trabalho noturno, perigosos ou

insalubres, vetado agora apenas aos menores de 18 anos (Art. 7º - inciso XXXIII). Vale

ressaltar a formalização da categoria de trabalhadores/as domésticos – composta na

quase totalidade por mulheres, com a inclusão da maioria dos direitos trabalhistas.

Contudo, mesmo os avanços expressos na atual Constituição não garantem o

cumprimento das leis, cuja aplicação passa ao largo de uma parcela considerável de

trabalhadoras, forçadas ao mercado informal.

Retomando o histórico da participação feminina, convém registrar que, na Região

do Grande ABC, objeto deste estudo, houve uma participação significativa de mulheres

trabalhadoras nas greves do início da década de 1980. Essa participação feminina nos

movimentos operários do ABC possibilitou o ingresso de mulheres nas diretorias dos
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sindicatos e, conseqüentemente, ensejou mudanças na própria estrutura sindical – até

então um espaço majoritariamente masculino.

Os metalúrgicos puderam contar ainda com o apoio de suas companheiras na

organização do Fundo de Greve dos Metalúrgicos do ABC. A partir da Comissão

Nacional sobre a Questão da Mulher Trabalhadora, criada em 1986, na estrutura da

Central Única dos Trabalhadores CUT, foi possível ampliar o debate sobre os

problemas cotidianos das mulheres nos locais de trabalho e nos sindicatos. No mesmo

ano, algumas sindicalistas da Região do Grande ABC se articularam para a criação da

Comissão Regional sobre a Questão da Mulher Trabalhadora, na CUT Regional, com o

objetivo de integrar a ação sindical com prioridade para a formação de lideranças, de

sensibilizar o meio sindical sobre a importância de incluir as reivindicações das

mulheres trabalhadoras nas pautas de negociação coletiva e, ainda, de incentivar a

participação de mulheres nas direções dos Sindicatos e na CUT.

Ainda em 1986, com a integração de vários grupos de mulheres da região, donas

de casa, trabalhadoras e sindicalistas, foi criada a Coordenação de Mulheres do

ABCDMRP, marco de um auspicioso período da organização de mulheres no Grande

ABC. Esse espaço concentrava a unidade do movimento de mulheres da região que,

por meio de uma atuação coesa, conquistou visibilidade e respeito. Muitos foram os

seminários, debates, manifestações, atos políticos e eventos do Dia Internacional da

Mulher (oito de março) realizados pela Coordenação, e muitas as representações em

nome da região em vários encontros nacionais e internacionais (Garanhuns, Bertioga e

Argentina) assim como intervenções com propostas na elaboração na Assembléia

Nacional Constituinte (1988) e da lei orgânica dos municípios da região. Desse modo,

foi possível ampliar o debate sobre os problemas cotidianos das trabalhadoras:

naturalização de papéis sociais, desigualdade de oportunidades e direitos, falta de

creches, combate aos critérios de “boa aparência” na seleção de trabalhadoras,

horários de toalete, dentre outros. Assim, as questões de gênero passaram a integrar a

agenda do movimento sindical.

Em todo o território nacional ampliou-se a discussão em torno da sub-

representação política das mulheres por meio de ações afirmativas – primeiramente em
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partidos e sindicatos – como o “sistema de cotas”. Em 1995, esse movimento chega ao

Congresso Nacional com a aprovação de um artigo (que regulamenta as eleições de

1996), assegurando a cota mínima de 20% para a candidatura de mulheres às câmaras

municipais. Decisão reafirmada e ampliada em 1997, por ocasião da discussão da lei

eleitoral (regulamentando as eleições de 1998) para os demais cargos do legislativo.

Não há como negar a polêmica que o tema suscitou, dividindo opiniões, inclusive entre

as mulheres, mas é inegável sua contribuição no aumento da presença feminina na

esfera política. Além disso, várias reivindicações históricas do feminismo e do

movimento de mulheres foram assumidas como objeto de ação governamental – a

partir da criação de organismos em nível federal, estadual e em alguns municípios, na

implementação de políticas públicas voltadas à população feminina. Vale registrar a

criação da Assessoria dos Direitos da Mulher de Santo André na gestão de 1989/92 –

primeira iniciativa na Região do Grande ABC.

3.2 BREVE PERFIL SOCIOECONÔMICO DAS MULHERES NO MERCADO
DE TRABALHO

Nos resultados do Censo Demográfico 2000,20, expressos pelo quadro 1,

constata-se a proporção ascendente de mulheres na população. Quer a escala seja

nacional, estadual ou regional, em todas as esferas as mulheres detêm maiores

índices.

MULHERES TOTAL MULHERES TOTAL
Brasil 50,6% 146.825.475 50,8% 169.872.856
Estado de São Paulo 50,6% 31.588.925 51,0% 37.035.456
Região do Grande ABC 50,5% 2.048.674 51,4% 2.354.722

Quadro 1) População Total e Proporção de Mulheres - Brasil, Estado de São Paulo e
Região do Grande ABC - 1991 e 2000

Fonte: Dados do Universo - Censos 1991 e 2000 Tabulação Própria

20001991

20 Realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
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Gráfico 1) Proporção de mulheres na POPULAÇÃO
ECONOMICAMENTE ATIVA - Brasil, Estado de São Paulo
e Região do Grande ABC - Censos 1991 e 2000 - IBGE

32%
35% 34%

40%
42%41%

0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

45%

Brasil Estado de São Paulo Região do Grande ABC

1991 2000

Tabulação Própria

O gráfico 1 registra a proporção de mulheres que integram a População

Economicamente Ativa 21 no Brasil, Estado de São Paulo e Região do Grande ABC.

Esses percentuais da PEA, mesmo inferiores à composição da população,

denotam significativa ascendência da participação feminina na População

Economicamente Ativa, nas diferentes divisões geográficas.

Para Bruschini, as transformações nos padrões culturais e nos valores relativos

ao papel social da mulher – intensificadas pelo impacto dos movimentos feministas

desde a década de 70 e pela crescente presença das mulheres nos espaços públicos –

têm alterado a identidade feminina, cada vez mais propensa ao trabalho produtivo

(2002, p. 16).

A classificação de responsável por domicílio, adotada pelo IBGE, está baseada

na definição dos moradores, isto é, são os componentes da família que definem a

21 POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA: pessoas (a partir de 10 anos de idade) que declararam ter
algum trabalho ou estar à procura de uma ocupação.
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pessoa considerada referência. No passado, utilizava-se para essa variável a

denominação chefe de família.

Gráfico 2) Proporção de famílias com MULHERES
RESPONSÁVEIS PELO DOMICÍLIO - Brasil e Estado de

São Paulo - Censos 1991 e 2000 - IBGE
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O gráfico 2 apresenta – no período compreendido pelo início e final da década de

1990 – uma significativa evolução proporcional de famílias com mulheres responsáveis

pelo domicílio, nas duas divisões geográficas: Brasil e Estado de São Paulo.

O quadro 2 traz os resultados do final da década estudada, 2000, agregando

também a Região Metropolitana de São Paulo e a Região do Grande ABC.

Mulheres (%) TOTAL

Brasil 27% 48.262.786
Estado de São Paulo 25% 10.960.515
Região Metropolitana de São Paulo 28% 5.245.298
Região do Grande ABC 24% 693.193

Quadro 2) Proporção de Famílias com MULHERES RESPONSÁVEIS
PELO DOMICÍLIO - Brasil, Estado de São Paulo, Região Metropolitana

de São Paulo e Região do Grande ABC Censo 2000 - IBGE

Fonte: IBGE Censo 2000 Tabulação Própria

Conforme se verifica no quadro 2, a Região Metropolitana de São Paulo registra

o maior percentual de mulheres (28%), ultrapassando o resultado nacional de 27%. Na

outra extremidade, encontra-se a Região do ABC com a menor proporção: 24%.
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No que se refere ao crescimento da proporção de famílias com mulheres

responsáveis pelo domicílio, é possível que dois fatores estejam contribuindo com essa

propulsão. De um lado, fatores sociodemográficos como viuvez feminina, migrações

temporárias ou definitivas dos homens, separações e divórcios, aumento de mães

solteiras ou gravidez na adolescência (com a omissão do reconhecimento da

paternidade). Por outro, pode ser considerado um indicativo do aumento da autonomia

econômica das mulheres. Essa autonomia está diretamente ligada à influência do

movimento de mulheres e das idéias feministas que trouxeram o debate sobre a

opressão vivida pelas mulheres dentro da família. Quando Simone de Beauvoir

escreveu (nos anos 40) o livro marco do movimento feminista, O Segundo Sexo, menos

de 8% das mulheres brasileiras trabalhavam fora de casa. Beauvoir comenta o cinismo

de Balzac – que bem retrata a situação de opressão da mulher:

“A mulher é propriedade que se adquire por contrato; ela é mobiliária pois
sua posse vale como título; a mulher, enfim, não é, propriamente falando,
senão um anexo do homem” (Balzac, apud Beauvoir, 1980, p.144-145).

Não se pode afirmar que seja direta a relação entre o crescimento de mulheres

responsáveis pelo domicílio e a pobreza, embora muitos desses fatores estejam

associados. Uma breve análise das diferenças salariais entre homens e mulheres pode

contribuir para essa conjugação.

As tabelas 1 e 222 apresentam o valor mensal do rendimento nominal mediano23

de homens e mulheres provenientes de seu trabalho remunerado. Na hipótese de uma

equiparação salarial deverá ser aplicado o percentual demonstrado.

Homens Mulheres Defasagem em %

Brasil 320,00 230,00 39%
Estado de São Paulo 500,00 350,00 43%
Região Metropolitana de São Paulo 600,00 400,00 50%

Tabela 1) Valor do RENDIMENTO NOMINAL MEDIANO (em R$) por sexo - Brasil,
Estado de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo - Censo 2000

Fonte: Censo Demográfico 2000 - IBGE Tabulação Própria

22 As tabelas 1 e 2 apontam a defasagem do salário pago às mulheres em relação àquele pago aos
homens pelo exercício de igual função, tarefa ou atividade.
23 Em estatística, mediano é o ponto central em uma série de valores dispostos por ordem de magnitude.
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Homens Mulheres Defasagem em %

Santo André 700,00 400,00 75%
São Bernardo do Campo 700,00 400,00 75%
São Caetano do Sul 1.000,00 530,00 89%
Diadema 500,00 350,00 43%
Mauá 500,00 300,00 67%
Ribeirão Pires 600,00 320,00 88%
Rio Grande da Serra 450,00 300,00 50%

Tabela 2) Valor do RENDIMENTO NOMINAL MEDIANO (em R$) por sexo Municípios
da Região do Grande ABC - Censo 2000

Fonte: Censo Demográfico 2000 - IBGE Tabulação Própria

Os dados registrados pelas tabelas 1 e 2 demonstram, em qualquer divisão

territorial, a incidência de menor remuneração para o trabalho feminino.

Maria Aparecida de Carvalho (2004) oferece subsídios para essa análise ao

comentar as diferenças salariais de São Caetano do Sul – município brasileiro com

melhor pontuação no IDH-M24 em 2000:

“O perfil das mulheres de São Caetano do Sul contribui para refletir

que, mesmo em uma cidade com o ‘IDH-M nº 1’, as disparidades de

gênero estão presentes, ou seja, o campo dos direitos e valores sociais

nem sempre acompanha o desenvolvimento econômico, como bem se

vê na diferença salarial entre homens e mulheres de alta renda e

escolaridade de nível superior” (Carvalho, 2004, p. 93).

Segundo Carvalho, as desigualdades de gênero costumam estar presentes de

forma mais acentuada nas áreas onde os rendimentos são mais elevados (Carvalho,

2004, p. 93).

24 A metodologia de cálculo do IDH (desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento - PNUD) envolve a transformação de três dimensões (longevidade, educação e renda),
que variam entre 0 (pior) e 1 (melhor), e a combinação desses índices em um indicador-síntese.
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Na década de 90 houve crescimento da participação feminina no emprego formal

da Região do Grande ABC, com destaque para o setor de serviços, que registra o

acréscimo de quatro pontos percentuais, conforme os gráficos 3 e 4.

Gráfico 3) Participação no emprego formal, por sexo,
segundo o Setor de Atividade

Região do Grande ABC - 1991 - SEADE
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Gráfico 4) Participação no Emprego Formal, por sexo,
segundo o Setor de Atividade

Região do Grande ABC - 2000 - SEADE
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Sanches e Gebrim (2003) ponderam que a intensificação da presença feminina

no mercado de trabalho ocorre numa conjuntura econômica adversa, ou seja, na

escassez e má qualidade dos postos de trabalho. No entanto, as autoras ressaltam que

não se deve atribuir a inserção da mulher no mercado de trabalho a questões

estritamente econômicas, mas considerá-la fruto igualmente dos movimentos de

emancipação feminina – na busca de direitos iguais na sociedade (Sanches e Gebrim,

2003, p. 99).

Uma vez que o presente estudo contempla as trabalhadoras dos ramos

profissionais de Vestuário, Químicos e Metalúrgicos, apresenta-se na tabela 3 o número

de trabalhadores e trabalhadoras na Região do Grande ABC, no final da década de

1990.

Categoria Profissional Homens Mulheres Total

VESTUÁRIO 2.672 13.122 15.794
QUÍMICOS 25.596 11.176 36.772
METALÚRGICOS 107.987 19.615 127.602

Tabulação Própria

Tabela 3) Trabalhadores/as da Região do Grande ABC por categoria
profissional e sexo - Censo 2000 - IBGE

Fonte: Microdados do Censo 2000 IBGE (fornecido por PMSA DISE)

Gráfico 5) Distribuição Percentual de TRABALHADORES/AS
da Região do ABC por sexo, segundo a categoria

profissional - Censo 2000 - IBGE
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Tabulação Própria

Apesar do crescimento da participação feminina no mercado de trabalho, o

gráfico 5 demonstra baixa inserção (15%) na categoria Metalúrgica, um pouco mais

elevada no ramo Químico (30%) e maioria absoluta (83%) no setor de Vestuário.

O argumento de Bruschini (2002) bem define essa configuração como

“segregação das mulheres” em funções de baixo prestígio e menores níveis de

remuneração, ou seja, em áreas como a indústria do vestuário, o emprego doméstico,

áreas de ensino e saúde (2002, p. 35).

Como já mencionado anteriormente, a proporção de mulheres na condição de

responsável pelo domicílio tem crescido em todo o país. O gráfico 6 traz o percentual

das categorias contempladas por este estudo.
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Verifica-se no setor de Vestuário a maior concentração de mulheres

responsáveis por domicílio, com 24%, permanecendo as demais categorias no patamar,

de 19%.
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Levando em consideração que os postos de trabalho do setor de Vestuário

apresentam maiores níveis de precariedade que os das outras categorias estudadas e

sendo esse o setor com maior predominância de mulheres responsáveis por domicílio,

compreende-se bem o sentido de “segregação de gênero” apresentado por Bruschini

(2002) e os “guetos ocupacionais” apontados por Neves (2001)25.

Convém resgatar as considerações do Relatório do Desenvolvimento Humano

199526, destacando que “a pobreza tem o rosto de uma mulher. Do 1,3 bilhão de

pessoas na pobreza, na época, 70% eram mulheres”. Mesmo questionada por alguns

autores, essa cifra tem servido de parâmetro aos estudos sobre a “feminização da

pobreza” 27.

Maria Salet Novellino (2004) ressalta que a maioria dos estudos referentes ao

tema também “associam a pobreza feminina à ausência de um homem adulto no

domicílio, o qual foi e continua a ser visto como aquele cujo papel é o de principal

provedor da família” (2004, p.4). Nesse sentido, a feminização da pobreza se

materializa nas famílias/domicílios chefiadas por mulheres.

A autora identifica alguns aspectos relacionados às formas de participação

feminina no mercado de trabalho que podem explicar o fenômeno da feminização

da pobreza: a) prevalência de mulheres trabalhando em tempo parcial ou em

regime de trabalho temporário; b) discriminação salarial; c) concentração nas

ocupações que exigem menor qualificação e, conseqüentemente, menores

salários; d) participação nos níveis mais baixos da economia informal.

Os gráficos 7, 8 e 9, com a proporção de trabalhadores e trabalhadoras por

faixas salariais (quantidade de salários mínimos) em cada categoria, corroboram

essa análise.

25 Vide p. 31.
26 O Relatório de Desenvolvimento Humano divulga os resultados do Índice de Desenvolvimento Humano
– IDH, cuja metodologia de cálculo foi desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento - (PNUD). Considera-se a transformação de três dimensões (longevidade, educação e
renda), que variam entre 0 (pior) e 1 (melhor), e a combinação desses índices em um indicador-síntese.
27 O conceito ‘feminização da pobreza’ foi introduzido por Diane Pearce, em 1978, num artigo publicado
na Urban and Social Change Review, cujo pressuposto era que “a pobreza está rapidamente se tornando
um problema feminino”.
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Gráfico 7) Trabalhadores/as da categoria VESTUÁRIOS
(%) por faixas salariais, segundo o sexo

Região do Grande ABC - Censo 2000 - IBGE
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Gráfico 8) Trabalhadores/as da categoria QUÍMICOS
(%) por faixas salariais, segundo o sexo

Região do Grande ABC - Censo 2000 - IBGE
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Gráfico 9) Trabalhadores/as da categoria
METALÚRGICOS (%) por faixas salariais, segundo o
sexo - Região do Grande ABC - Censo 2000 - IBGE
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Tabulação Própria

Nas três categorias estudadas, aparece um traço comum: a prevalência de

mulheres nos menores patamares de renda – até 3 salários mínimos –, com destaque

para o setor de Vestuário, que concentra 74% de trabalhadoras. O desenho da

remuneração feminina, nas três categorias, obedece à representação de um triângulo –

largo na base, dos baixos salários, e estreito no topo, das melhores remunerações. Isso

contraria a tendência apresentada pelo trabalho masculino. Mesmo no Vestuário – onde

os homens representam a minoria da força de trabalho –, 23% estão na faixa salarial de

5 a 10 salários mínimos e 12% na de 10 a 20 salários mínimos.

Diante do exposto, vale complementar a reflexão sobre o trabalho feminino com

a afirmação de Bruschini (2002):

“Qualquer que seja a resposta, o trabalho feminino não deixa de ser
caracterizado como mais precário em relação ao masculino. Ao contrário,
há várias evidências de que a desigualdade de gênero continua a demarcar
o mercado de trabalho brasileiro” (Bruschini, 2002, p. 31).

E com as palavras de Hirata (2002):

“Em parte os diferenciais de salários por sexo podem ser relacionados com
o não-reconhecimento das competências femininas. Parteiras, enfermeiras,
atendentes, professoras primárias etc. são consideradas como utilizando
qualidade intrínsecas de disponibilidade, de dom de si, e não como dotadas
de uma qualificação negociável – como as qualidades masculinas – no
mercado de trabalho” (Hirata, 2002, p. 30 – 31).

3.3 A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E O TRABALHO FEMININO

A reestruturação produtiva gerou duas alterações relevantes no cotidiano do

trabalho: as formas de emprego e o objeto da atividade em si. Em meio a tantos

remanejamentos e dissonâncias de tarefas e até, do próprio trabalhador, torna-se

imperativo contemplar nesse contexto as relações de gênero, uma vez que “as

estratégias implementadas nos locais de trabalho são marcadas por valores culturais e

sociais que definem os lugares dos homens e das mulheres, não só diferenciados, mas

também desiguais” (Neves, 2002, p. 47).
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A Valisère – maior empresa de Vestuário da Região do Grande ABC – dá uma

dimensão dessas transformações. Quanto ao processo de trabalho, a partir do

depoimento da dirigente do Sindicato28, verifica-se que, ““nnoo sseettoorr ddaa ccoonnffeeccççããoo nnããoo

eexxiisstteemm mmuuiittaass mmuuddaannççaass tteeccnnoollóóggiiccaass””;; as mudanças ocorreram no processo de

trabalho: do sistema individual para células de produção. No processo individual, cada

trabalhadora controlava a sua produção, isto é, fazia uma parte do trabalho. No sistema

atual, o trabalho é realizado por um grupo (em média de 10 mulheres), que

coletivamente conclui todas as etapas de produção, passando a produtividade a ser

medida pelo rendimento do grupo, não mais por rendimento individual. O salário é

composto por: uma remuneração fixa igual (piso salarial) para todas as trabalhadoras e

um prêmio de produção com base nas metas de produção alcançadas pelo grupo.

Na opinião da dirigente, tal sistema de produção gera conflitos internos no grupo.

““NNaa vveerrddaaddee,, aaccaabboouu aa ffiigguurraa ddaa ‘‘cchheeffee’’,, ddaa ‘‘eennccaarrrreeggaaddaa’’ aass pprróópprriiaass

ttrraabbaallhhaaddoorraass ppaassssaarraamm aa sseerr eennccaarrrreeggaaddaa:: uummaa ddaass oouuttrraass””, visto que assumem

simultaneamente o trabalho e o gerenciamento da célula de produção, fiscalizando-se

mutuamente. Por exemplo, quando uma trabalhadora precisa faltar para levar o filho ao

médico, sua ausência é cobrada pelas demais, porque o grupo acaba perdendo: ““ssee

aallgguuéémm vvaaii aaoo bbaannhheeiirroo ee ddeemmoorraa,, éé ppoorrqquuee nnããoo qquueerr ttrraabbaallhhaarr.. EEnnttããoo,, pprreevvaalleeccee aa

llóóggiiccaa ddaa eemmpprreessaa ddee vviiggiiaarr aass ttrraabbaallhhaaddoorraass;; ssóó qquuee eellaass nnããoo ppeerrcceebbeemm oo qquuee

eessttáá ppoorr ttrrááss ddiissssoo,, qquuee éé uummaa ppoollííttiiccaa vvoollttaaddaa jjuussttaammeennttee ppaarraa ddeessuunniirr””.

Outra dirigente29 do mesmo sindicato destaca a intensidade do ritmo de trabalho

e a transferência de responsabilidade pela qualidade do produto para a trabalhadora:

“Uma cobrança muito grande, porque a trabalhadora, além de atingir a
meta de produção desejada pela empresa, também se responsabiliza
pela qualidade e revisão. Aí a peça segue para a expedição. (...) No
caso de uma peça apresentar defeito, retorna para a célula de origem.
Pior quando a peça com defeito devolvida já foi usada pelo cliente,
mesmo assim volta para o grupo de origem (...), e aí, aquelas
trabalhadoras daquele grupo vão reformar essa peça, e este tempo
não é contado como produção, aí acaba prejudicando as metas de
produção daquele (...) queda na produção, também cai a
remuneração”.

28 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 01/07/05.
29 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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Sobre o retorno do produto com defeito, outra dirigente30 do sindicato comenta

com indignação:

““CCeerrttaa vveezz,, vvoollttaarraamm 6600..000000 ppeeççaass jjáá uussaaddaass,, nnããoo ppuuddeerraamm sseerr llaavvaaddaass
ee aass tt rraabbaallhhaaddoorraass ttiivveerraamm qquuee ccoonnsseerrttaarr aass ppeeççaass mmeessmmoo ssuujjaass””!!

Para algumas trabalhadoras, o sistema de produção em células chega a ser

positivo, uma vez que possibilita a quem tem dificuldade de atingir a meta no sistema

individual melhorar sua remuneração. Mas é opinião generalizada das diretoras do

Sindicato que a empresa define previamente suas metas de produção mensal e que,

estando a meta perto de ser cumprida, permite a diminuição do ritmo, exatamente para

que os grupos não ultrapassem o limite idealizado. O poder de decisão quanto à

produtividade – ao contrário do que parece – não está sob o controle das trabalhadoras.

Na categoria profissional dos metalúrgicos, segundo o dirigente31 do sindicato,

essa foi uma década de grandes transformações decorrentes da abertura econômica e,

para as empresas, foi um momento de grandes dificuldades.

““(( .... ..)) aallgguunnss sseettoorreess mmuuddaarraamm ttoottaallmmeennttee oo ppeerrffiill.. UUmm eexxeemmpplloo éé oo
sseettoorr ddee aauuttooppeeççaass,, qquuee pprraattiiccaammeennttee ssee ddeessnnaacciioonnaalliizzoouu.. AA ppaarrttiirr ddaa
ddééccaaddaa ddee 9900,, aa aabbeerrttuurraa ddaa eeccoonnoommiiaa bbrraassiilleeiirraa rreessuullttoouu nnuumm
ccoonnjjuunnttoo ddee mmuuddaannççaass.. EEssssee eerraa uumm sseettoorr ccoomm rraarraass mmuullttiinnaacciioonnaaiiss,, aa
mmaaiioorriiaa ddaass eemmpprreessaass eerraa nnaacciioonnaall;; hhoojjee éé oo ccoonnttrráárriioo:: ssããoo eexxcceeççõõeess
aass eemmpprreessaass nnaacciioonnaaiiss!! EEmmpprreessaa ddee ppoorrttee,, ttaallvveezz tteennhhaa dduuaass hhoojjee!! OO
rreessttoo ((......)),, aa nnããoo sseerr ppeeqquueennaass eemmpprreessaass,, eemmpprreessaass ffaammiilliiaarreess,, mmaass
ffoorrtteemmeennttee eennddiivviiddaaddaass””..

A dirigente32 metalúrgica, que também acompanhou esse processo, ressalta que

as mudanças tiveram início a partir da chegada de máquinas com nova tecnologia,

aumentou a produtividade e acarretou a demissão de trabalhadores e trabalhadoras.

Recorda a implantação do método japonês, que obrigava os trabalhadores a produzir

em tempo recorde.

““UUmmaa ccooiissaa qquuee mmee rreeccoorrddoo éé oo qquuee ooss aappoonnttaaddoorreess ffiiccaavvaamm oo tteemmppoo
ttooddoo ccrroonnoommeettrraannddoo aa pprroodduuççããoo ddaass ttrraabbaallhhaaddoorraass,, oo qquuee ccaauussaavvaa
mmuuiittaa tteennssããoo!! IIssssoo pprroovvooccaavvaa aa aacceelleerraaççããoo ddaa pprroodduuççããoo ((......)) eellaass
pprroodduuzziiaamm rrááppiiddoo,, ccoomm mmeeddoo ddee ppeerrddeerr oo eemmpprreeggoo,, mmaass nnããoo
ccoonnsseegguuiiaamm mmaanntteerr rriittmmoo!! EEnnttããoo,, oo qquuee aaccoonntteecciiaa?? EErraa uummaa pprroodduuççããoo
qquuee eerraa ccoommppuuttaaddaa,, mmaass qquuee eerraa iimmppoossssíívveell ddee ssee aattiinnggiirr aa mmeettaa!!””..

30 Aparecida Leite, diretora do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
31 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
32 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.



62

Outra mudança marcante, para esta diretora33, ocorreu no processo de

automação denominado ilhas de produção, pelo qual o local de trabalho se organiza

com as máquinas em círculos para que uma mesma trabalhadora pudesse operar

simultaneamente várias máquinas.

Esse sistema, para a diretora, ““pprreejjuuddiiccoouu ttooddaa aa ccllaassssee ttrraabbaallhhaaddoorraa
ppeellaa eexxttiinnççããoo ddee ppoossttooss ddee ttrraabbaallhhoo,, mmaass eessppeecciiaallmmeennttee aass mmuullhheerreess,,
qquuee ssããoo ddeemmiittiiddaass eemm mmaaiioorr nnúúmmeerroo.. CCoommoo ooss hhoommeennss eerraamm ooss ppaaiiss
ddee ffaammíílliiaa,, aass mmuullhheerreess eerraamm ddeemmiittiiddaass ee eelleess rreeaallooccaaddooss aattéé ppaarraa
ppoossttooss ddee ttrraabbaallhhoo qquuee aanntteess eerraamm ffeemmiinniinnooss.. ((......)) EEnnttããoo,, hhoouuvvee uumm
ggrraannddee ddeesseemmpprreeggoo nneessssee ppeerrííooddoo ee ggrraannddee ppaarrttee ddeessssaass mmuullhheerreess
ccoonntt iinnuuaa aattéé hhoojjee ddeesseemmpprreeggaaddaass!!””..

Para o ramo profissional dos químicos, segundo o dirigente34 desse sindicato, o

período de reestruturação produtiva foi um momento de redução de postos de trabalho,

por conta da automação em alguns setores destaca os mais atingidos: ““ttiinnttaass ee

ffaarrmmaaccêêuuttiiccooss ((......)).. EEuu aaccrreeddiittoo aaiinnddaa qquuee,, ssee ccoommppuuttaarr oo sseettoorr pplláássttiiccoo,, nnóóss aaiinnddaa

vvaammooss ppeerrddeerr mmaaiiss uumm ppoouuccoo,, ppooiiss éé qquuaassee 11//33 ddaa nnoossssaa ccaatteeggoorr iiaa!!””.

O processo de reestruturação trouxe conseqüências para o trabalho feminino em

todas as categorias pesquisadas. No setor metalúrgico, conforme a dirigente35, o

impacto para as mulheres foi significativo:

““(( .... ..)) aa ddiiffeerreennççaa ddoo ttrraabbaallhhoo ddaass mmuullhheerreess ppaarraa oo ddooss hhoommeennss sseemmpprree
ffooii uummaa ccooiissaa ggrriittaannttee nneessssee sseettoorr,, oouu sseejjaa,, ooss hhoommeennss ttiinnhhaamm uumm
ttrraabbaallhhoo mmaaiiss aarrtteessaannaall –– oouu eerraa ffeerrrraammeennttaarriiaa oouu eerraa pprroodduuççããoo eemm
sséérriiee ––,, ccooiissaa qquuee nnããoo aaccoonntteecciiaa ccoomm aass mmuullhheerreess,, qquuee ttrraabbaallhhaavvaamm
nnaass lliinnhhaass ddee pprroodduuççããoo,, nnoorrmmaallmmeennttee nnaa lliinnhhaa ff iinnaallííssttiiccaa,, ee ssee eexxiiggiiaa
uummaa ggrraannddee pprroodduuççããoo””..

Fato igualmente percebido na categoria dos químicos, relatado pela dirigente36

do sindicato que ““ccoomm aa cchheeggaaddaa ddooss mmaaqquuiinnáárriiooss,, ooss hhoommeennss ppaassssaarraamm aa ooppeerráá--

llooss ee aass mmuullhheerreess ffoorraamm rreelleeggaaddaass aaooss sseettoorreess ddee eemmbbaallaaggeemm ee ccoonnttrroollee ddee

qquuaalliiddaaddee””,, ““aass mmuullhheerreess ttiivveerraamm mmuuiittaass ddiiffiiccuullddaaddeess,, ppooiiss aass mmááqquuiinnaass ssããoo

mmuuiittoo rrááppiiddaass,, oonnddee ttrraabbaallhhaavvaamm mmuuiittaass mmuullhheerreess hhoojjee nnoo mmááxxiimmoo,, tteemm 33 oouu 44

mmuullhheerreess!!””..

33 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
34 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
35 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
36 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
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Para uma liderança sindical37 do ramo químico da empresa Kolynos, a partir das

mudanças ocorridas no setor de produção, a mão-de-obra feminina foi substituída pela

masculina e pelos robôs:

““PPoorrqquuee eelleess mmaannddaarraamm aass mmuullhheerreess eemmbboorraa ee eemmpprreeggaarraamm ooss
hhoommeennss!! ((.... ..)) ttrreeiinnaarraamm ooss hhoommeennss,, ee aass mmuullhheerreess ffiiccaarraamm ddee ffoorraa (( .... ..))
ssóó ccoonnttiinnuuaarraamm eemmpprreeggaaddaass aass mmaaiiss jjoovveennss,, aass ccoomm mmaaiiss ddee 3300 aannooss
ffoorraamm ddiissppeennssaaddaass!! MMuuddoouu mmuuiittaa ccooiissaa lláá.. AAnnttiiggaammeennttee,, aa ggeennttee
rreevveezzaavvaa ccoomm aallgguuéémm;; aaggoorraa nnããoo tteemm mmaaiiss iissssoo!! AAggoorraa vvooccêê tteemm qquuee
ttrraabbaallhhaarr mmuuiittoo.. PPaarraa nnóóss éé iigguuaall aa uumm ttrraabbaallhhoo eessccrraavvoo!!””..

Outra observação importante está ligada ao método de produção por equipe,

pelos conflitos e cobranças que gera entre as operárias. ““EE aaíí qquuaannddoo uumm ffaallttaa,, ttooddoo

mmuunnddoo ffiiccaa bbrraavvoo,, ttooddoo mmuunnddoo ffiiccaa nneerrvvoossoo:: AAii,, ffaallttoouu ffuullaannoo!!”” Percebe-se que,

sutilmente, a empresa coloca uma dupla responsabilidade para a trabalhadora: de

produzir e controlar a freqüência das demais operárias no local de trabalho. ““JJooggaa uumm

ccoonnttrraa oo oouuttrroo,, ccoomm cceerrtteezzaa!! AAttéé eesssseess ddiiaass,, eessttaavvaamm ffaallaannddoo qquuee nnããoo eerraa ppaarraa

nniinngguuéémm lleevvaarr aatteessttaaddoo””.. Além disso, existe horário determinado para ir ao toalete e

tomar café – também controlado pela própria equipe de trabalho. Vale acrescentar que,

na empresa citada, as mulheres também cumprem horário noturno de trabalho.

O depoimento do dirigente38 do Sindicato dos Químicos revela percepção

diferente do impacto da reestruturação no trabalho feminino ao afirmar:

““AAss mmuullhheerreess ((......)) nnaa qquueessttããoo ddaa mmããoo--ddee--oobbrraa,, eeuu aaccrreeddiittoo qquuee
nnããoo tteennhhaa ttiiddoo ggrraannddeess ttrraannssffoorrmmaaççõõeess””..

Retomando a análise de Helena Hirata (1998), na qual os impactos da

reestruturação produtiva assumem dimensões próprias para homens e mulheres,

convém relembrar que, para as mulheres, a existência de postos de trabalho

qualificados está diretamente associada à precarização do conjunto da força de

trabalho feminina.

Em contrapartida, os postos de trabalho mais complexos são em número

bastante limitado e preenchidos majoritariamente por homens. Muitas vezes, o seu

37 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05..
38 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
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aperfeiçoamento profissional não se traduz em mudanças significativas para as

mulheres, particularmente no que diz respeito a maior ênfase na qualificação.

Em muitas situações de trabalho, nota-se que as mulheres estão mais sujeitas às

cadências e ritmos que os homens e continuam exercendo tarefas monótonas e

repetitivas sob o rigor, cada vez mais intenso, do controle de tempo e da implantação

de normas disciplinares nas linhas de montagem. As operárias têm menos acesso às

qualificações profissionais para funções de maior remuneração. Comumente treinadas

na esfera doméstica para tarefas repetitivas e monótonas que requerem acuidade

visual, habilidade, paciência e agilidade manual, são incorporadas ao trabalho industrial

ou de serviços para transferirem tais habilidades à função exercida, quase como

predicado natural das trabalhadoras, e não sua qualificação profissional. O depoimento

do dirigente39 sindical dos químicos reforça a presença constante dessa condição nas

indústrias:

““VVooccêê ppeeggaa aallgguunnss sseettoorreess,, ppoorr eexxeemmpplloo,, qquuee,, ppoorr nnaattuurreezzaa,, aass
mmuullhheerreess ttêêmm mmaaiiss hhaabbiilliiddaaddee ddoo qquuee ooss hhoommeennss!! OOss hhoommeennss,, eemm
aallgguunnss sseettoorreess,, ssããoo ddeessoorrggaanniizzaaddooss!!””.

O acesso diferenciado à capacitação para homens e mulheres se verifica porque

“a construção da qualificação é uma construção social sexuada: a distinção entre

masculino e feminino constitui o eixo central em volta do qual se constrói a noção

mesma da qualificação. Pois a definição da qualificação não é uma operação técnica,

mas uma construção social e histórica” (Abreu, 1993, p. 26).

Além disso, na maioria das vezes, ocorre uma sobreposição do taylorismo às

novas tecnologias flexíveis. Os processos de trabalho demandam novas qualificações

como controle de qualidade, gerenciamento de estoques somado aos atributos de

rapidez e agilidade. Todas essas aptidões são articuladas como uma simples formação

no posto de trabalho; não se criam novos cargos ou carreiras. As mulheres tornam-se

polivalentes, sem aumento de salários, e, pior ainda, sem perspectiva alguma de

ascensão profissional.

Alice de Paiva Abreu rememora a idéia difundida na década de 1960 – de que as

novas tecnologias eliminariam trabalhos pesados e sujos e permitiriam, assim,
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igualdade concreta entre homens e mulheres no mercado de trabalho. E destaca que

esse ideal foi sendo negado nas décadas seguintes pela incontestável reconstrução

continuada das “diferenças que mantinham o fosso entre o trabalho qualificado dos

homens e o trabalho desqualificado das mulheres” (1993, p. 55).

O amplo padrão de flexibilidade implantado, decorrente da reestruturação

produtiva, apresenta-se com vários matizes: flexibilidade do trabalho e do tempo do

trabalho, para Hirata (2002), utilizando-se principalmente do recurso ao trabalho

feminino, cujo crescimento foi significativo em todo o mundo. A autora enumera o que

denomina “características sexuadas da flexibilidade” e suas conseqüências: “(1) no

plano do mercado de trabalho e do emprego: o aumento da precarização social e do

trabalho, o tempo parcial (países capitalistas desenvolvidos) e o trabalho informal

(países ditos em vias de desenvolvimento), sendo os casos emblemáticos; (2) no plano

da organização e das condições de trabalho: o processo renovado de intensificação do

trabalho e suas conseqüências sobre a saúde mental e física (LER, entre outras

doenças profissionais)” (2002, p. 29).

Numa leitura mais atenta dos depoimentos das trabalhadoras entrevistadas,

nota-se a ênfase na rigidez e na intensidade do trabalho e suas conseqüências

prejudiciais à saúde física e mental das trabalhadoras. Para a representante40 sindical

do setor de Vestuário:

““(( .... ..)) aass ppeessssooaass aaccaabbaamm ff iiccaannddoo mmuuiittoo ddeebbiilliittaaddaass,, mmuuiittoo ddeepprriimmiiddaass,,
ee iissssoo ffaacciilliittaa aa qquueessttããoo ddaa ddooeennççaa ddoo ttrraabbaallhhoo ((......)).. HHoojjee eexxiissttee uummaa
rreepprreessssããoo,, eexxiisstteemm mmaaiiss eexxiiggêênncciiaass ((.... ..)).. ÉÉ uummaa ffoorrmmaa ààss vveezzeess aattéé
ssuuttiill ddee eexxiiggiirr aass ccooiissaass ee aass ppeessssooaass aaccaabbaamm ffiiccaannddoo ddeepprriimmiiddaass,, ee oo
oorrggaanniissmmoo ff iiccaa ddeebbiilliittaaddoo ee aaccaabbaa qquuee oo mmoovviimmeennttoo rreeppeettiitt iivvoo pprroovvooccaa
ddooeennççaass ((.... ..)).. TTaannttoo éé qquuee nnaa eemmpprreessaa,, ssee vvooccêê ccoonnvveerrssaarr ccoomm
pprraattiiccaammeennttee ttooddaass aass ttrraabbaallhhaaddoorraass,, vvooccêê oouuvvee rreeccllaammaaççããoo ddee ddoorr nnoo
bbrraaççoo,, nnaa ccoolluunnaa,, nnaass ppeerrnnaass.. EE iissssoo eessttáá mmuuiittoo ccoommpplliiccaaddoo!! AAttéé
mmeessmmoo ppoorrqquuee aa eemmpprreessaa mmaannddaa eemmbboorraa aass ppeessssooaass mmeessmmoo ddooeenntteess,,
ee ttuuddoo iissssoo vvaaii ccrriiaannddoo uumm cclliimmaa ddee mmeeddoo:: aass ppeessssooaass nnããoo vvããoo
pprrooccuurraarr oo mmééddiiccoo ppoorrqquuee ttêêmm mmeeddoo ddaa eemmpprreessaa ddeessccoobbrriirr ee mmaannddaarr
eemmbboorraa.. EEnnffiimm,, iissssoo ffaacciilliittaa ttaannttoo nnaa qquueessttããoo ddoo aassssééddiioo mmoorraall ccoommoo aa
ddooeennççaa ddoo ttrraabbaallhhoo””.

Fatos como esse também são relatados pela dirigente41 metalúrgica:

39 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
40 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 01/07/05.
41 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
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““(( .... ..)) tteemm uumm ccaassoo qquuee ffooii mmuuiittoo ggrriittaannttee ((......)) ddee uummaa mmeenniinnaa,, qquuee ffooii
iinntteerrnnaaddaa eemm uummaa ccllíínniiccaa ddee rreeppoouussoo ee ttrraattaammeennttoo mmeennttaall.. FFiiccoouu ttrrêêss
mmeesseess.. NNoo ddiiaa eemm qquuee eellaa vvoollttoouu,, ccoollooccaarraamm eellaa ddiirreettaammeennttee nnaa pprreennssaa
ee,, qquuaannddoo ffooii 1111 hhoorraass ddaa mmaannhhãã eellaa ppeeggoouu aa mmããoo ee ppeerrddeeuu qquuaattrroo
ddeeddooss!! ((.... ..)) TTeevvee uummaa bbrriiggaa nnaa CCIIPPAA,, ppoorrqquuee aa eemmpprreessaa aalleeggoouu qquuee eellaa
ttiinnhhaa iiddoo ppaarraa aa pprreennssaa sseemm oorrddeemm ddaa cchheeffiiaa.. EE bbaattaallhhaammooss ppaarraa
mmuuddaarr oo llaauuddoo ddoo iinnqquuéérriittoo,, oo llaauuddoo ddaa CCIIPPAA.. FFooii uummaa bbrriiggaa ddaannaaddaa!!

A isso emenda a liderança42 da categoria química:

““AAss mmuullhheerreess ddeennuunncciiaamm qquuee ssããoo eellaass aass mmaaiiss pprreejjuuddiiccaaddaass ccoomm aa
LLEERR.. EE aa eemmpprreessaa qquueerr qquuee ttrraabbaallhheemm aassssiimm!! TTaammbbéémm nnããoo ppooddee ffiiccaarr
lleevvaannddoo mmuuiittoo aatteessttaaddoo””..

A dirigente43 metalúrgica recorda também que, na época, a LER não era

classificada como doença profissional:

““AAss eemmpprreessaass aalleeggaavvaamm qquuee eessssee ttiippoo ddee ddooeennççaa eerraa eemm ffuunnççããoo ddoo
sseerrvviiççoo ddoommééssttiiccoo,, ddoo sseerrvviiççoo ddee ccaassaa:: vvaarrrreennddoo oo cchhããoo,, llaavvaannddoo aa
rroouuppaa””..

A LER/DORT aparece repetidamente na fala das entrevistadas, conforme o

depoimento da diretora44 da categoria de Vestuário:

““(( .... ..)) aallii,, nnaa VVaalliissèèrree,, eessttaammooss ccoomm mmaaiiss oouu mmeennooss 223300 ttrraabbaallhhaaddoorraass
aaffaassttaaddaass,, oo qquuee ssiiggnniiffiiccaa mmaaiiss ddee 1100%%!! EE ccoomm eessssaass ddeemmiissssõõeess qquuee
hhoouuvvee aaggoorraa,, eessssee nnúúmmeerroo ppooddee cchheeggaarr aa 3300%% ddee lleessiioonnaaddaass ((......)) EE,,
aalléémm ddee eessttaarr lleessiioonnaaddaa,, aaiinnddaa eessttããoo ccoomm aa ddeepprreessssããoo ooccaassiioonnaaddaa
ppeelloo ttrraabbaallhhoo!!””

Ao que complementa outra dirigente45 da categoria de Vestuário:

““AA hhuummiillhhaaççããoo qquuee aass ttrraabbaallhhaaddoorraass ppaassssaamm éé mmuuiittoo ggrraannddee.. MMuuiittaass
vveezzeess,, eellaass ttêêmm ddoorreess,, mmaass nnããoo rreevveellaamm,, ccoomm mmeeddoo ddee ppeerrddeerr oo
eemmpprreeggoo.. PPoorrqquuee llooggoo qquuee aa eemmpprreessaa ppeerrcceebbee qquuee aa ttrraabbaallhhaaddoorraa eessttáá
ffiiccaannddoo ccoomm pprroobblleemmaass ddee ssaaúúddee,, eellaa ddeemmiittee,, aanntteess ddoo ddiiaaggnnóóssttiiccoo ddee
ddooeennççaa ooccuuppaacciioonnaall ee aanntteess ddoo iinníícciioo ddoo tt rraattaammeennttoo mmééddiiccoo””..

Destaca ainda que as encarregadas amedrontam as operárias, colocando

sempre a possibilidade de uma substituição imediata quando adoecerem – uma

constante pressão psicológica:

42 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
43 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
44 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
45 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 01/07/05.
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““AA VVaalliissèèrree éé uummaa ffáábbrriiccaa ddee lleessiioonnaaddaass.. AAss ppeessssooaass ssaaeemm ddaaqquuii
mmuuiittaass vveezzeess ddooeenntteess ee nnããoo aarrrruummaamm oouuttrroo eemmpprreeggoo””..

A dirigente46 metalúrgica acrescenta:

““EEssssaa ddooeennççaa ccoommeeççaa aa sseerr rreeccoonnhheecciiddaa aaggoorraa,, nnoo ffiinnaall ddaa ddééccaaddaa,, jjáá
cchheeggaannddoo eemm 22000000.. SSee ccoommeeççaa aa ssee ffaallaarr mmuuiittoo aaggoorraa eemm ssooffrriimmeennttoo
mmeennttaall4477 ee hhoojjee aattéé tteemm aallgguunnss tt rraabbaallhhooss,, tteemm ppeessqquuiissaa,, iinncclluussiivvee
llaauuddooss,, vviinnccuullaannddoo eessssaa qquueessttããoo aaoo ssooffrriimmeennttoo nnoo tt rraabbaallhhoo,, àà
pprreessssããoo””.. E continua: ““EEssttaammooss ccoommeeççaannddoo aa ddiissccuuttiirr ee rreellaacciioonnaannddoo aa
qquueessttããoo ddoo aassssééddiioo mmoorraall ccoomm aa ddeepprreessssããoo.. EE rreellaacciioonnaarr aaoo ttrraabbaallhhoo!!
PPoorrqquuee,, aattéé eennttããoo,, qquuaannddoo ssee ffaallaa ddee ddeepprreessssããoo oouu qquuaallqquueerr ccooiissaa
ddeessssaa nnaattuurreezzaa,, éé ttuuddoo,, mmeennooss oo ttrraabbaallhhoo!!””44 88

A dirigente49 do ramo de Vestuário traz uma contribuição ao debate:

““ÉÉ pprroobblleemmaa eemm ccaassaa,, nnaa ffaammíílliiaa,, ccoomm oo mmaarriiddoo,, ppoorrqquuee oo mmaarriiddoo eessttáá
ddeesseemmpprreeggaaddoo,, ppoorrqquuee oo ffiillhhoo eessttáá ddooeennttee,, eennffiimm,, éé uummaa iinnff iinniiddaaddee ddee
ccooiissaass ((......)) ppaarraa ffuuggiirr ddaa rreeaalliiddaaddee ddee qquuee éé aa qquueessttããoo ddoo ttrraabbaallhhoo
rreeaallmmeennttee!!””

A doença profissional é acentuada em todos os depoimentos das categorias

pesquisadas. A definição de Jussara Cruz de Brito (2000) sobre saúde corrobora esses

depoimentos: “a saúde é a expressão de condições sociais, culturais e históricas das

coletividades em que o trabalho desempenha papel crucial” (2000, p. 196). A divisão

sexual do trabalho, produzida pela organização do trabalho, impõe às mulheres uma

jornada de trabalho excessiva, que, associada às tarefas familiares e aos parcos

recursos financeiros, resulta num esforço sobre-humano. A conjunção desses fatores

contribui para a degeneração progressiva da saúde dessas mulheres, incluindo os

problemas ligados à saúde mental (2000, p. 197).

Outra contribuição é trazida na reflexão de Eleonora Menucci de Oliveira (1997),

que aponta uma relação direta entre o caráter endêmico da LER e a entrada da mulher

no mercado de trabalho em atividades envolvendo, além da agilidade, movimentos

repetitivos, monótonos e solitários. Essas características do trabalho feminino somam-

se ao excesso de atenção que as tarefas exigem, ansiedade e medo e a dupla jornada

de trabalho (1997, p. 35).

46 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
47 Grifo nosso.
48 Grifo nosso.
49 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.



68

Outro fator de relevância no processo de reestruturação produtiva é a

terceirização, que se constitui numa estratégia do capital para concentrar as grandes

empresas em suas atividades-fim. Delgado (1995) sublinha que a terceirização não é

fenômeno recente para as mulheres, mas uma antiga modalidade de relação de

trabalho. Como exemplo, cita os trabalhos em domicílio para as oficinas de confecção e

calçados, as revendas de cosméticos de porta em porta e as empresas terceirizadas de

limpeza – uma das primeiras atividades atingidas pela terceirização.

Esse aspecto está presente nas indústrias de vestuário, segundo a diretora50 do

sindicato:

““(( .... ..)) aa VVaalliissèèrree mmaannddaa oo sseerrvviiççoo ppaarraa ooffiicciinnaass qquuee uuttiilliizzaamm ddaa mmããoo––ddee--
oobbrraa ddaass ccoossttuurreeiirraass sseemm nneennhhuummaa rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee!! EE sseettoorreess ddee
eexxppeeddiiççããoo uuttiill iizzaamm mmuuiittaa mmããoo--ddee--oobbrraa tteemmppoorráárriiaa.. OO ppeessssooaall,, nnaa
eessppeerraannççaa ddee sseerr eeffeettiivvaaddoo ttrraabbaallhhaa ssáábbaaddoo,, ddoommiinnggoo,, ffeerriiaaddoo ......
eennffiimm,, sseemm lliimmiitteess!! ((......)) AAggoorraa,, nnaass oouutt rraass eemmpprreessaass,, tteemm mmuuiittoo
ttrraabbaallhhoo ddoommiicciilliiaarr!! MMuuiittoo!! AAss mmuullhheerreess,, nnaa mmaaiioorriiaa ddaass vveezzeess,, ppeelloo
ffaattoo ddee nnããoo tteerr oonnddee ddeeiixxaarr sseeuuss ff iillhhooss oouu aaqquueellaa ccuullttuurraa ddee qquuee ttêêmm
qquuee ccuuiiddaarr ddaa ccaassaa,, ttêêmm qquuee oollhhaarr oo ffiillhhoo,, ppoorrqquuee aallii nnaa vviissttaa ddaa mmããee
eessttáá mmaaiiss pprrootteeggiiddoo,, eessttáá mmaaiiss eedduuccaaddoo,, eellaa ssee ssuubbmmeettee aa ttrraabbaallhhaarr
eemm ccaassaa.. EE aaíí ppeeggaa sseerrvviiççooss ddee eemmpprreessaass qquuee jjáá mmaannddaamm aass ppeeççaass
ccoorrttaaddaass ppaarraa aa ccaassaa!! IIssssoo tteemm ddeemmaaiiss!! OOllhhaa,, tteemm ddee mmoonnttee!! EE aaíí,,
mmuuiittaass eemmpprreessaass qquuee nnããoo ppaaggaamm!! DDeeppooiiss qquuee eennttrreeggaa ttooddaass aass ppeeççaass,,
nnããoo ppaaggaa!! EEllaass vvêêmm aaqquuii nnoo ssiinnddiiccaattoo ppaarraa aa ggeennttee rreessoollvveerr eessssaa
ssiittuuaaççããoo,, mmaass nnããoo ddáá,, ppoorrqquuee eellaa eessttáá ffaazzeennddoo ttrraabbaallhhoo aauuttôônnoommoo!!””..

Estudos realizados por Márcia Leite (2004) destacam a maneira como as oficinas

de costura se relacionam com as trabalhadoras em domicílio: “(...) enseja um estrito

controle sobre o trabalho: como, em geral, a oficina é proprietária da máquina, isso

garante uma enorme capacidade de pressão sobre a trabalhadora, sob a ameaça de

retirada da máquina” (2004, p. 18).

Garcia, Delgado e Balcão (1995) acrescentam que essa é uma relação

preferencial que o empresariado oferece às mulheres com filhos, porque as obriga a dar

conta simultaneamente da dupla jornada de trabalho e da maternidade, sem ônus para

quem as emprega. “Para as mulheres, significa o cansaço e a tensão de quem deve

50 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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realizar várias atividades contraditórias entre si, sob condições muito precárias e sem

perder o ritmo da produção” (1995, p. 7-8).

Numa análise acurada sobre terceirização, um aspecto a considerar, segundo

Leite (2004), é o trabalho em domicílio:

“Na medida em que se configuram como fundamentais para a
compreensão de como as atuais tendências de terceirização do setor vão
se somar a uma realidade da divisão sexual do trabalho em nossas
sociedades que torna as mulheres casadas e com filhos especialmente
disponíveis para esse tipo de emprego (...), apesar de suas características
aparentemente pouco atrativas: baixo nível de remuneração, ausência de
garantias trabalhistas e com produção sazonal” (Leite, 2004, p. 25).

Da reorganização da produção e dos processos de trabalho derivaram novas

formas de regulação social cujos impactos foram percebidos pelas trabalhadoras, como

demonstram os diversos depoimentos. Convém assinalar, entretanto, que essa

transição não foi tão tranqüila, ao longo da década, com focos de resistências

individuais e coletivas das trabalhadoras nos locais de trabalho, conforme testemunha a

diretora51 da categoria de vestuário:

““TTiivveerraamm vváárriiaass!! OOppeerraaççããoo ttaarrttaarruuggaa,, oo ppeessssooaall ppaarroouu ee ccrruuzzoouu ooss
bbrraaççooss.. EE aa eemmpprreessaa,, sseemmpprree pprroommeetteennddoo mmuuddaannççaass,, ccoonncceeddiiaa aallgguumm
iinncceennttiivvoo ff iinnaanncceeiirroo.. EEssttee aannoo nnóóss eennttrraammooss ccoomm uumm ppeeddiiddoo ddee ssaalláárriioo
ffiixxoo ppaarraa qquuee nnããoo hhoouuvveessssee oo pprrêêmmiioo ddee pprroodduuççããoo –– eerraa uummaa
rreeiivviinnddiiccaaççããoo ddaass ttrraabbaallhhaaddoorraass,, qquuee lliiggaavvaamm ddiirreettoo ppaarraa oo ssiinnddiiccaattoo..
AA ggeennttee ssee rreeuunniiaa,, ssee pprreeppaarraannddoo ppaarraa aaggiirr.. QQuuaannddoo eessttaavvaa ttuuddoo
aacceerrttaaddoo,, aa eemmpprreessaa ooffeerreecceeuu uumm vvaalloorr ppaarraa ccaaddaa uummaa.. NNoo oouuttrroo ddiiaa
nnããoo ssee ffaalloouu mmaaiiss nniissssoo!! NNããoo tt iinnhhaa mmaaiiss eessssaa rreeiivviinnddiiccaaççããoo!! VVooccêê
eenntteennddeeuu?? MMuuddaa ddee uumm ddiiaa ppaarraa oo oouuttrroo!!””

A fala da dirigente52 metalúrgica é esclarecedora:

““QQuuaannddoo eelleess ccoommeeççaarraamm aa ffaazzeerr eessssee ttiippoo ddee tt rraabbaallhhoo,,
ccrroonnoommeettrraannddoo aa pprroodduuççããoo,, ccoommoo aass mmuullhheerreess ttêêmm uummaa nnaattuurreezzaa ddee
oobbeeddeecceerr,, ttêêmm mmeeddoo ddee ppeerrddeerr oo eemmpprreeggoo,, nnaaqquueellee tteemmppoo jjáá eerraa ddiiffíícciill..
CCoommeeççaa uummaa pprreessssããoo mmuuiittoo ggrraannddee ppeellaa cchheeffiiaa,, ppaarraa oo ccuummpprriimmeennttoo
ddaa mmeettaa ddee pprroodduuççããoo,, qquuee eerraa ddeetteerrmmiinnaaddaa ppeellooss aappoonnttaaddoorreess,, ee nnããoo
ccoonnsseegguuiiaa mmaanntteerr oo rriittmmoo.. PPoorrqquuee tteemm uumm ppiiccoo ddoo ddiiaa,, aattéé ààss 1111 ddaa
mmaannhhãã,, qquuee vvooccêê ccoonnsseegguuee pprroodduuzziirr ccoomm ggrraannddee rraappiiddeezz!! DDaaíí ppaarraa aa
ffrreennttee,, vvaaii ddiimmiinnuuiinnddoo ee aass mmuullhheerreess nnããoo ccoonnsseegguuiiaamm!! EE eellaass ssee
eessffoorrççaavvaamm mmuuiittoo,, ee iissssoo aaccaabboouu aauummeennttaannddoo ooss ccaassooss ddee lleessõõeess ppoorr
eessffoorrççooss rreeppeettiittiivvooss.. FFooii uumm ppeerrííooddoo ppoorr vvoollttaa ddee 9944,, 9955,, vvooccêê tteevvee uumm
‘‘bboooomm’’ ddeessssaa ddooeennççaa,, nneessssaa eemmpprreessaa,, pprriinncciippaallmmeennttee.. AAíí eennttrraa uummaa

51 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
52 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
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rreessiissttêênncciiaa ppoorr ppaarrttee ddaass mmuullhheerreess,, qquuee ccoommeeççaamm aa ppeerrcceebbeerr qquuee nnããoo
sseerriiaa ppoossssíívveell mmaanntteerr eessssaa pprroodduuççããoo.. AAíí,, aaoo ccoonnttrráárriioo,, qquuaannddoo eelleess
vviinnhhaamm mmeeddiirr aa pprroodduuççããoo,, eellaass ttrraabbaallhhaavvaamm ddeevvaaggaarr ddeemmaaiiss!! AAíí,, eeuu
mmee lleemmbbrroo qquuee eerraa iinntteerreessssaannttee eessssaa ffoorrmmaa ddee rreessiissttêênncciiaa ddaass
mmuullhheerreess,, oo bbooiiccoottee qquuee eellaass ffaazziiaamm.. AAíí,, ssee rreeggiissttrraavvaa uumm nnúúmmeerroo
mmuuiittoo bbaaiixxoo ddee pprroodduuççããoo,, qquuee eerraa oo qquuee ccoommppuuttaavvaa.. PPaarraa nnããoo tteerr
pprroobblleemmaa ccoomm aa cchheeffiiaa ee nnããoo aauummeennttaarr aa mmeettaa ddee pprroodduuççããoo,, eellaass
eessccoonnddiiaamm ppaarrttee ddaa pprroodduuççããoo ppaarraa oo ddiiaa sseegguuiinnttee!! FFooii uummaa ffoorrmmaa qquuee
eellaass eennccoonnttrraarraamm ddee rreessiissttiirr aa eessssee pprroocceessssoo!!””

A grande incidência de Lesões por Esforços Repetitivos (LER) leva as

trabalhadoras a organizarem-se na busca de direitos, inclusive com paralisações

pontuais. A diretora53 do sindicato acredita que essa foi uma forma de resistência ao

método de trabalho implantado naquele período.

““IInncclluussiivvee hhoouuvvee vviittóórriiaass;; ffooii uumm ppeerrííooddoo iinncclluussiivvee,, oonnddee aass mmuullhheerreess
ttiivveerraamm oo rreeccoonnhheecciimmeennttoo nnaa lleeii ddeessssaa ddooeennççaa vviinnccuullaaddaa aaooss eessffoorrççooss
rreeppeettiittiivvooss,, aaoo mmééttooddoo ddee ttrraabbaallhhoo,, ccooiissaa qquuee aanntteess nnããoo eerraa
rreeccoonnhheecciiddaa!!””

Na categoria de Vestuário, a dirigente54 do sindicato comenta sobre paralisações

na Valisère por revisão no processo produtivo:

““EE aaíí mmuuiittaass vveezzeess,, aaoo iinnvvééss ddee rreevveerr aa ffoorrmmaa ddee ttrraabbaallhhoo,, aa eemmpprreessaa
aauummeennttaavvaa uumm ppoouuqquuiinnhhoo nnoo vvaalloorr ddaa eeffiicciiêênncciiaa.. EEnnttããoo,, ssee eellaass
aattiinnggiiaamm eeffiicciiêênncciiaa ddee 7700%% ggaannhhaavvaamm XX.. EE eennttããoo aa eemmpprreessaa
aauummeennttaavvaa mmaaiiss uumm ppoouuqquuiinnhhoo nnaaqquueellee XX ee,, aaíí,, vvooccêê ssaabbee qquuee,,
iinnffeelliizzmmeennttee,, qquueemm mmaannddaa éé oo ddiinnhheeiirroo.. EEnnttããoo,, aass ttrraabbaallhhaaddoorraass,, nnaa
iilluussããoo ddee qquuee iiaamm ggaannhhaarr uumm vvaalloorr aa mmaaiiss,, eessqquueecciiaamm ttooddoo oo rreessttoo!!
EEnnttããoo,, mmuuiittaass ttrraabbaallhhaaddoorraass ttêêmm ccoonnsscciiêênncciiaa ddee qquuee oo ssiisstteemmaa,, nnããoo ssóó
nnaa VVaalliissèèrree,, mmaass ccoommoo nnaass oouuttrraass eemmpprreessaass,, ffaazz aaddooeecceerr,, mmaass,, ppeelloo
vvaalloorr qquuee eessppeerraamm rreecceebbeerr,, ssee ssuubbmmeetteemm!! PPoorrqquuee aa eemmpprreessaa tteemm ttooddaa
uummaa ppoollíítt iiccaa!! EElleess ddããoo uumm ppoouuqquuiinnhhoo ddee aauummeennttoo,, mmaannddaamm aallgguummaass
ppeessssooaass eemmbboorraa oouu ttrrooccaamm ddee sseettoorr,, eennffiimm,, mmaannddaamm oo rreeccaaddiinnhhoo::
‘‘OOllhhaa,, eeuu ppoossssoo ddaarr mmaaiiss ppaarraa vvooccêêss,, mmaass vvooccêêss ttêêmm qquuee ccoollaabboorraarr’’.. OO
rreeccaaddoo éé aassssiimm,, ssuuttiill!!””

A liderança55 da categoria química destaca a resistência das mulheres na

empresa Kolynos a partir de uma paralisação de protesto, porque a empresa estava

substituindo a mão-de-obra feminina pela masculina:

53 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
54 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
55 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.



71

““EEnnttããoo eellaa ddeemmiittiiaa XX mmuullhheerreess ee ccoonntt rraattaavvaa XX hhoommeennss,, ee aass mmuullhheerreess
ffiizzeerraamm nnoovvaammeennttee uummaa lluuttaa ((.... ..)) ee,, iinncclluussiivvee,, aa eemmpprreessaa ppaarroouu!! PPaarroouu
ee vvoollttoouu aaooss pprroocceeddiimmeennttooss nnoorrmmaaiiss!!””..

Como forma de resistência, segundo a dirigente56 do Sindicato das Costureiras,

as operárias da Valisère criavam uma rede de comunicação no local de trabalho:

““TTrraannssmmiittiiaa uummaa ppaarraa aa oouuttrraa,, ppaassssaavvaa ppaannfflleettiinnhhoo,, ffiill iippeettaa ((......)) ee
ccoollooccaavvaamm aass ffiill iippeettaass ddeennttrroo ddaass ccaaiixxaass ddee lliinnggeerriiee,, ‘‘aa ppaarrttiirr ddoo ddiiaa ttaall
éé ggrreevvee!! ’’””

Por esses relatos é possível perceber que existe de fato a consciência do

impacto negativo, decorrente do processo de reestruturação sobre o trabalho feminino.

Porém as estratégias sindicais são por vezes insuficientes para o enfrentamento dos

problemas. Nesse sentido, Souza-Lobo (1991) adverte que as relações sindicato-classe

devem incluir estratégias que levem em consideração a heterogeneidade traduzida em

práticas reivindicatórias distintas e autônomas, desfazendo a centralização e a

hierarquização que tornam invisíveis as formas de resistência de uma parte da classe

operária.

“Isso significa não apenas mudanças das formas de organização, mas
também dos temas das reivindicações, de tal modo que as questões
referentes às discriminações de gênero não sejam mais consideradas
perversões marginais, e sim, elementos fundamentais que também estão
na base da dominação da classe operária” (Souza-Lobo, 1991, p. 71).

3.4 ENTRAM EM CENA “NOVOS DIREITOS”: NEGOCIAÇÕES COLETIVAS E

AS RELAÇÕES DE GÊNERO

“As mulheres tiveram que conciliar valores em conflito e inventar novas
configurações de sentido para poderem criar para si próprias um lugar que
antes não existia” (Anne Higonnet).

A década de 1990, como observou-se no capítulo anterior, foi um período de

grandes transformações no mundo do trabalho, particularmente nas indústrias da

Região do Grande ABC. A introdução de novas tecnologias e mudanças – muitas vezes

radicais – nos processos de trabalho provocou a extinção de postos de trabalho e

demissões, espalhando medo e insegurança entre trabalhadores e trabalhadoras. Esse

56 Aparecida Leite, diretora do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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cenário também trouxe mudanças na relação capital e trabalho e, conseqüentemente,

nas relações sindicais, visto que a grande prioridade no período de negociações – por

empresa ou coletivas – é a garantia do emprego, a manutenção de postos de trabalho e

a qualificação ou requalificação dos trabalhadores e trabalhadoras. O impacto dessas

transformações para as trabalhadoras, nas condições de trabalho e nas oportunidades

de qualificação, foi comprovadamente negativo. Obviamente, os sindicatos viram-se

diante da circunstância de reelaborar pautas e estratégias de intervenção,

compatibilizando suas práticas à imposição da nova realidade.

A partir dos depoimentos de lideranças e da análise dos acordos coletivos

firmados na década de 1990 nas categorias profissionais dos químicos, metalúrgicos e

de vestuário, foram selecionadas e sistematizadas as cláusulas referentes às relações

de gênero para dimensionar os avanços obtidos no período estudado.

Dos depoimentos coletados nas categorias química e metalúrgica, ficou evidente

a tímida participação de mulheres nas mesas de negociação, embora a dirigente57 da

categoria dos metalúrgicos relembre:

““EEuu ppaarrttiicciippeeii ddaa mmeessaa ddee nneeggoocciiaaççããoo ee ppaarrttiicciippeeii ddaa nneeggoocciiaaççããoo ddee
ffaattoo,, mmaass ssããoo rraarrííssssiimmaass aass mmuullhheerreess qquuee ccoonnsseegguuiirraamm ppaarrttiicciippaarr!!””

Testemunho semelhante manifesta o dirigente58 metalúrgico:

““TTeevvee aallgguunnss mmoommeennttooss qquuee tteevvee aa ppaarrttiicciippaaççããoo ddee mmuullhheerreess nnaa
ccoommppoossiiççããoo ddee mmeessaass ddee nneeggoocciiaaççããoo:: mmee rreeccoorrddoo ddee dduuaass ddiirreettoorraass
ddoo ssiinnddiiccaattoo ppaarrttiicciippaarreemm,, mmaass sseemm aa pprreeooccuuppaaççããoo ddaa nneecceessssiiddaaddee ddee
ggaarraannttiirr uummaa mmuullhheerr nnaa mmeessaa.. EErraa uummaa ppaarrttiicciippaaççããoo nnaattuurraall,, ccoonnffoorrmmee
aa ttaarreeffaa qquuee ccaaddaa uumm ddeesseennvvoollvviiaa,, mmaass sseemm aa ddeetteerrmmiinnaaççããoo:: ‘‘pprreecciissaa
tteerr uummaa mmuullhheerr’’””.

O dirigente também recorda que um diretor da Federação em algum momento

solicitou a participação das mulheres na mesa de negociação: ““ppaarraa ddeebbaatteerr ooss tteemmaass

eessppeeccííffiiccooss,, ccoommoo,, ppoorr eexxeemmpplloo,, qquuaannddoo oo aassssééddiioo ffooii ppaarraa aa ppaauuttaa!!””

Na categoria dos químicos, o processo é semelhante, segundo informa a

dirigente59: ““ppaarrttiicciippoo ssóó ddaa pplleennáárriiaa ppaarraa aa ddiissccuussssããoo ddaass ppaauuttaass ddee nneeggoocciiaaççããoo””..

57 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
58 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
59 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
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A exceção é o ramo profissional de vestuário, cujo sindicato é composto

exclusivamente por mulheres. A dirigente60, ao comentar as dificuldades do início de

sua atuação nas mesas de negociação, ressalta a década de 1990:

““NNoo ccoommeeççoo,, ddaavvaa uummaa cceerrttaa aapprreeeennssããoo,, mmaass,, àà mmeeddiiddaa qquuee ffoommooss
aaddqquuiirriinnddoo eexxppeerriiêênncciiaa,, ffooii ffiiccaannddoo mmaaiiss ttrraannqqüüiilloo ee aa ggeennttee iiaa ssee aauuttoo--
aaffiirrmmaannddoo ((......)) sseemmpprree hhoouuvvee mmuuiittoo rreessppeeiittoo!!””

Numa conjuntura cuja prioridade é a luta pelo emprego, é natural que as ações

sindicais sejam traduzidas com esse enfoque, dificultando a inclusão das temáticas

femininas, segundo a dirigente61 metalúrgica:

““NNeessttee ppeerrííooddoo nnããoo éé ppoossssíívveell ffaazzeerr aavvaalliiaaççõõeess,, ppoorrqquuee hhoouuvvee ppoouuccooss
aavvaannççooss ppaarraa oo ccoonnjjuunnttoo ddooss ttrraabbaallhhaaddoorreess””..

Analisando os acordos coletivos das categorias profissionais pesquisadas,

constata-se que, apesar das dificuldades da década em estudo, as cláusulas referentes

à questão de gênero foram mantidas em muitos acordos e ampliadas em outros. Esse

fato deve-se à organização das trabalhadoras no interior dos sindicatos que, a partir de

atividades especificas, aprofundam suas reivindicações, transformando-as em pauta

para negociações.

A garantia de emprego à gestante, direito previsto no artigo 7º da Constituição

Federal, está presente em todos os acordos coletivos pesquisados. Trata-se de uma

reivindicação histórica e permanente das trabalhadoras, que consiste em proibir a

demissão do início da gravidez até alguns meses após o parto. O diferencial nos

acordos coletivos é o número de dias após o parto. Na verificação dos acordos, nota-se

que, a partir de 1991, todos mantêm a estabilidade de 150 dias após o nascimento da

criança, com exceção do acordo específico da categoria de vestuário com a empresa

Valisère, que, a partir de 1992, aumenta a estabilidade para 180 dias e concede

antecipação diária de saída (5 min.) para a trabalhadora gestante a partir do sexto mês

de gravidez. Vale ressaltar que, na categoria dos metalúrgicos, a partir de 1992, essa

cláusula deixou de compor o acordo coletivo, considerada que foi direito consolidado

constitucionalmente.

60 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 01/07/05.
61 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
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A licença-maternidade de 120 dias e a licença-paternidade de 5 dias (art. 7º da

Constituição Federal) já são conquistas de toda a classe trabalhadora, razão porque os

acordos coletivos das categorias de vestuário e químicos não contemplam essa

cláusula.

Convém ressaltar a importância de os acordos coletivos reescreverem os direitos

já contemplados na Constituição Federal como forma de difusão dos direitos de

cidadania para que seu amplo conhecimento sirva de garantia ao cumprimento da lei.

Souza-Lobo (1991) acredita que a Constituição de 1988, apesar das restrições,

avançou na construção de uma cidadania social das mulheres e “nisso coincidiu com o

espírito do conjunto do texto, marcado pela preocupação de alguns em remover as

fundas desigualdades sociais que limitam a possibilidade de igualdade política na

sociedade brasileira” (1991, p. 238).

Esses direitos recolocam a discussão sobre a esfera pública e privada e as

limitações que a maternidade impõe para a vida profissional da mulher. Embora seja um

avanço, a conquista recente da Constituição Federal de 1988 não impede que, por

conta da dupla jornada de trabalho, ocasionada, pela falta de divisão do trabalho

doméstico entre os membros da família e pela insuficiência de equipamentos públicos

de socialização desse trabalho. As mulheres não raramente “abrem mão” dessa

conquista para se dedicar à casa e aos/as filhos/as.

A licença para a mãe adotante prevê, na categoria metalúrgica, 30 dias de

licença no caso de adoção de bebês até 6 meses de idade. Na categoria dos químicos,

o direito em 1991 é de 30 dias em se tratando de crianças até 12 meses, sendo

ampliada a faixa etária até 24 meses em 1992. Em 1993, essa licença se estende para

60 dias.

Quanto ao auxílio-creche nos acordos analisados, a maioria dos casos obedece

ao previsto na portaria do Ministério do Trabalho nº 3.296, de 1986, que estabelece a

possibilidade de substituir a obrigatoriedade de creche pelo auxílio- creche. As

variações dessa cláusula em cada categoria restringem-se à idade da criança e ao

percentual do salário normativo que pode ser ampliado dependendo da negociação.

Observa-se, nas categorias pesquisadas, que o auxílio-creche aparece como definitivo

no que se refere à histórica reivindicação do movimento de mulheres por creche. Assim,
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o patronato está isento da obrigatoriedade de oferecer creche nos locais de trabalho

como benefício para as trabalhadoras e trabalhadores. A família, particularmente a

mulher, terá como incumbência buscar uma creche cujo valor seja compatível com o

auxílio recebido, ou, ainda, sobrecarregar outros membros da família, em geral outras

mulheres ou – o que é recorrente – deixar as crianças com os irmãos e irmãs maiores.

O Sindicato dos Químicos do ABC se destaca na região por tratar com

pioneirismo da questão do aborto – assunto polêmico e constante dos debates

feministas, que agora incorpora o acordo coletivo dessa categoria. A partir de 1993, a

cláusula prevê garantia de emprego ou salário de 30 dias a contar da ocorrência do

aborto. Outra conquista significativa da categoria é explicitar no acordo coletivo a

proibição de testes de gravidez pré-admissionais ou qualquer outro tipo de investigação

comprobatória de esterilização da mulher, salvo quando a função os exija – por

exemplo, nas funções que as trabalhadoras fiquem expostas a substâncias radioativas.

Essa sempre foi uma bandeira do movimento feminista e das trabalhadoras, uma vez

que os testes de gravidez pré-admissionais por muito tempo sujeitaram as mulheres a

situações vexatórias e humilhantes. Araújo e Ferreira (1998) atribuem ao movimento

feminista a ampliação do debate de questões específicas nos sindicatos, “que passou a

abranger, além das reivindicações de cunho trabalhista, outras questões que atingem

as mulheres de maneira geral, tais como o aborto, a sexualidade e a violência contra as

mulheres” (1998, p. 70).

Um diferencial que coincide com a presença de mulheres à mesa de negociação

são as cláusulas específicas sobre direito à amamentação e direitos da mulher62,

presentes apenas na categoria de vestuário. No direito à amamentação, a cláusula

prevê que, comprovada a amamentação, “a empresa obriga-se a fornecer local

adequado em suas dependências para amamentação do filho, até que este complete 6

(seis) meses de idade e pelo prazo de 30 (trinta) minutos a cada quatro (04) horas de

efetivo trabalho em jornada diária. Fica facultado, mediante acordo, por escrito entre a

empresa e a empregada, que os prazos previstos nesta cláusula poderão ensejar que a

empregada entre 1 (uma) hora mais tarde no início do expediente ou saia 1 (uma) hora

antes do término do expediente normal de trabalho”. No mesmo sindicato, em acordo
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com a empresa Valisère, a trabalhadora em amamentação obteve o direito – durante o

período de 6 meses, a contar do nascimento da criança – de redução de uma hora na

jornada de trabalho diária.

No campo dos direitos humanos, vale mencionar a sensibilidade e o

compromisso do Sindicato dos Químicos com a temática da deficiência e do Sindicato

dos Metalúrgicos com a temática de geração. Os metalúrgicos conquistaram o direito de

o fator idade não ser impeditivo na contratação de trabalhadores e trabalhadoras. Essa

cláusula vem ao encontro da superação de uma antiga discriminação que atinge

fundamentalmente as mulheres no mercado de trabalho. Na cláusula que se refere à

deficiência, firmada a partir de 1992 pelo Sindicato dos Químicos, o trabalhador e a

trabalhadora passam a ter direito a um reembolso de 20% do salário normativo da

categoria para despesas com a educação dos filhos (as) com deficiência, percentual

ampliado em 1994 para 60% do salário normativo. Considerando que é sobre as

mulheres que recai o cuidado e a educação dos filhos, essa conquista certamente é um

grande benefício para as mulheres trabalhadoras.

Em se tratando de saúde da mulher, o Sindicato dos Metalúrgicos inova ao

incorporar no acordo com o Sindipeças o tema do combate e prevenção do câncer

ginecológico. Reza o acordo que “as empresas que empregam mão-de-obra feminina

proporcionarão a realização de exame preventivo gratuitamente, quando da realização

do exame periódico anual”. Essa medida legal contribui na redução de câncer de mama

e de colo do útero, atualmente entre as principais causas de mortalidade feminina no

país.

Durante as entrevistas, os temas de assédio sexual e moral apareceram

repetidamente nos depoimentos de homens e mulheres, lideranças sindicais. Assim, foi

possível constatar que as inúmeras denúncias levaram os sindicatos a buscar soluções

definitivas para o problema enfrentado pelas trabalhadoras. Além das campanhas de

informação e mobilização para inibir essa prática, uma alternativa eficaz encontrada

pelos sindicatos foi a incorporação desses temas na pauta de negociação com as

empresas e nos acordos coletivos de trabalho.

62 “A empresa se compromete a assegurar igualdade de condições e oportunidades às mulheres para
concorrer a quaisquer cargos, inclusive de chefia, atendidos os pré-requisitos da função”.
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Margarida Barreto (2002) denomina o assédio moral “um risco invisível no

trabalho”, que ocorre não apenas “por condições objetivas, mas por sua condição

afetiva relacional”, ao que complementa:

“É este ‘espaço’ de conflitos e submissão, de contradições e ambigüidades,
de sedução e aceitação, de prazer e desprazer, de exigências e
desqualificações, de adoecer e morrer que possibilita os atos de violência
moral. São atos que danificam a saúde individual e coletiva,
comprometendo, por sua vez, a almejada produtividade/qualidade”
(Barreto, 2002, p. 116).

No que se refere ao assédio sexual, Garcia, Delgado e Balcão (1995) refletem

sobre o constrangimento e humilhação da trabalhadora ao denunciar o assédio sexual.

Em primeiro lugar, porque cabe a ela provar sua veracidade e ainda, por vezes, são

questionados seus padrões morais pelas colegas de trabalho e pela própria família –

“por ter ela se colocado publicamente tão em evidência” (1995, p. 14). Ao que Delgado

complementa: “O assédio sexual é uma prática de violência, de abuso de poder, que

não se confunde com o jogo de sedução desejado, consentido, voluntário e espontâneo

entre homens e mulheres. Esta diferenciação é importante tendo em vista superar as

resistências do sindicalismo em assumir o combate ao assédio sexual como uma luta

sindical” (Delgado,1995, p. 19).

É notável o envolvimento das lideranças masculinas nesses temas, conforme o

depoimento do dirigente63 do Sindicato dos Químicos:

““TTêêmm ssiiddoo ffrreeqqüüeenntteess aass ddeennúúnncciiaass ddee aassssééddiioo mmoorraall.. MMee lleemmbbrroo ddee
uumm ccaassoo eemm mmeeaaddooss ddee 11999955,, nnuummaa eemmpprreessaa ffaarrmmaaccêêuuttiiccaa ddee SSããoo
BBeerrnnaarrddoo ddoo CCaammppoo,, oonnddee aass tt rraabbaallhhaaddoorraass ssee mmoobbiilliizzaarraamm ccoonnttrraa oo
aassssééddiioo mmoorraall.. OO aassssééddiioo sseexxuuaall aaiinnddaa hhoojjee éé ffrreeqqüüeennttee!! CCoomm mmeennooss
iinntteennssiiddaaddee,, mmaass,, iinnffeelliizzmmeennttee aaiinnddaa eexxiissttee””..

Conquistas por empresas também demonstram avanços, conforme relato do

dirigente64 do Sindicato dos Metalúrgicos:

““OO aassssééddiioo,, mmoorraall ee sseexxuuaall,, ssee ttrraannssffoorrmmoouu eemm ppaauuttaa ee pprroovvooccoouu
mmuuiittaass mmaanniiffeessttaaççõõeess,, vviirroouu pprroocceessssooss nnaa ppoollíícciiaa ee nnaa jjuussttiiççaa!! EE aa
MMeerrcceeddeess BBeennzz,, rreecceenntteemmeennttee,, aaddoottoouu oo sseegguuiinnttee pprroocceeddiimmeennttoo:: ssee
ttiivveerr ddeennúúnncciiaa ddee aassssééddiioo,, oo aaccuussaaddoo éé ddeemmiittiiddoo iimmeeddiiaattaammeennttee!! ÉÉ
ddeemmiittiiddoo ssuummaarriiaammeennttee!! SSee ccoommpprroovvaarr qquuee nnããoo éé vveerrddaaddeeiirroo,, eellee

63 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
64 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
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vvoollttaa!! MMaass,, pprriimmeeiirroo,, tteemm qquuee pprroovvaarr qquuee nnããoo éé vveerrddaaddee!! PPoorrqquuee iissssoo éé
uummaa ccooiissaa qquuee nnããoo ppooddee aaccoonntteecceerr!!””

O constrangimento ante a revista das trabalhadoras no final de expediente ganha

um diferencial nas categorias de vestuário e metalúrgicos com a designação de um

local adequado e uma pessoa do mesmo sexo.

Em todas as categorias pesquisadas, constata-se a inclusão de uma cláusula

específica para as trabalhadoras sobre necessidades higiênicas, que prevê a

obrigatoriedade de as empresas terem absorventes higiênicos à disposição em casos

de emergência.

Vale ressaltar os itens encontrados nos acordo da categoria de vestuário com a

empresa Valisère e na categoria dos químicos que trazem uma reparação ao

preconceito de gênero e raça, bem como o combate à discriminação por idade e

propõem a equiparação de salário/função. A cláusula diz: “Sendo idêntica a função, a

todo trabalho de igual valor, prestado para o mesmo empregador, corresponderá igual

salário, sem distinção de sexo, cor, nacionalidade ou idade”. A mesma formulação

ganha um acréscimo no acordo dos químicos: “(...) para os fins desta cláusula, será o

que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas

cuja diferença de tempo de serviço não seja superior a dois anos na mesma função”.

Estar a cláusula sobre os direitos da mulher inserida no acordo coletivo da

categoria de vestuário com a empresa Valisère é bastante oportuno e positivo,

tornando-se referência para as demais categorias da região: “A empresa se

compromete a assegurar igualdade de condições e oportunidades às mulheres para

concorrer a quaisquer cargos, inclusive de chefia, atendidos os pré-requisitos da

função”. Ao evidenciar a necessidade de institucionalizar a garantia de igualdade de

oportunidades entre homens e mulheres, reafirma-se a necessidade da superação das

desigualdades de gênero.

Há consenso entre as dirigentes entrevistadas de que o processo de elaboração

e negociação dos acordos coletivos também faz parte das estratégias de ações

afirmativas do sindicato. Para essas dirigentes, terem os sindicatos reconhecido essas

diferenças foi um grande avanço e o que se espera é que, cada vez mais, a
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heterogeneidade das categorias esteja expressa nas pautas e seja incorporada nos

acordos coletivos, ampliando direitos e estimulando a igualdade entre homens e

mulheres.

3.5 SINDICALISMO, RELAÇÕES DE GÊNERO E FEMINISMO

“É uma tentativa de ir mais além de nossos vários fragmentos: mulheres-
homens, privado-político, casa-trabalho, geral-específico e de atualizar a
utopia de homens e mulheres livres numa sociedade livre”. (Geneviève
Fraisse)

O movimento sindical, desde a sua origem, tem uma história de mobilização e

organização com bandeiras e conquistas marcantes na redução da exploração da

classe trabalhadora pelo capital. Sem dúvida, um caminho de avanços e retrocessos no

movimento contraditório das relações de classes na sociedade capitalista. Contudo, é

também uma trajetória de divergências internas, de concepções diferentes na

organização e condução das lutas da classe trabalhadora, incluindo, algumas vezes,

até conciliações com o capital. Mas, essencialmente, é uma história de resistência e

afirmação da identidade política da classe trabalhadora.

O “novo sindicalismo” priorizou a transformação do chão da fábrica em espaço

de mobilização, estabelecendo uma relação mais direta e democrática entre os

dirigentes sindicais e os trabalhadores, levando em conta os seus anseios e

reivindicações cotidianas com uma postura de enfrentamento com o patronato e

Estado. As negociações diretas com a classe patronal foram privilegiadas,

independentemente da mediação da Justiça do Trabalho.

Tais práticas demarcaram o “novo sindicalismo” em oposição à tradicional práxis

sindical corporativista – restrita à cúpula – e, ainda, tutelada pelo estado. Portanto, é

possível afirmar que essas novas práticas políticas se configuraram numa

transformação cultural, alterando a própria identidade do movimento sindical,

estendendo-se para a classe trabalhadora.

A realidade da década de 1990 desencadeou mudanças nas relações entre

capital e trabalho, criando novos desafios para o movimento sindical. Estabelece-se a
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partir daí uma nova configuração nas negociações coletivas, o que, para além dos

embates por melhores salários e condições de trabalho, demonstra a preocupação

permanente, por parte das lideranças sindicais, com relação à preservação dos postos

de trabalho.

3.5.1 Relações de gênero: uma história de encontros e desencontros

O processo de incorporação das relações de gênero pelo movimento sindical

sempre foi um ponto complexo, quase nunca harmonioso, mesmo em se tratando de

sujeitos da mesma classe. Emerge a contradição entre os interesses comuns de classe

e os diferentes interesses de sexo – na vivência cotidiana com suas companheiras de

classe, são reproduzidas as relações de poder – envoltas pela concepção dominante

dos papéis sociais de homens e mulheres.

Num balanço histórico entre cultura sindical e cultura feminista, Paola Cappellin

(1994) ressalta continuidades, rupturas, junções e mediações que marcam a

problematização da subjetividade sexuada das trabalhadoras (1994, p. 272).

Com o crescimento da sindicalização feminina e a ebulição da participação das

mulheres no interior dos sindicatos, algumas direções sindicais – no final dos anos 70 –

organizaram congressos de trabalhadoras com o apoio de militantes feministas. Em

janeiro de 1978, aconteceu o I Congresso da Mulher Metalúrgica de São Bernardo do

Campo e Diadema65. A comissão de mulheres proposta pelas operárias metalúrgicas

nesse congresso teve uma breve existência, porém, na gestão seguinte, uma

trabalhadora passou a integrar a diretoria, exercendo o mandato no local de trabalho.

No mesmo ano, em abril, realizou-se o Congresso das Trabalhadoras Químicas66, cuja

comissão de mulheres, segundo Delgado (1995, p. 50), funcionou por algum tempo,

sendo depois extinta pela diretoria do sindicato. Mesmo assim, como resultado desse

trabalho, seis mulheres passaram a integrar a nova direção do Sindicato.

65 Promovido pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, com o
comparecimento de 300 trabalhadoras.
66 Organizado pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas, Farmacêuticas e de
Cosméticos do Estado de São Paulo, com a participação de 70 trabalhadoras.



81

O I Congresso da Mulher Metalúrgica de Belo Horizonte e Contagem foi

realizado em março de 1980, organizado pelo grupo de mulheres participantes do

Sindicato desde 1978. Na ocasião, criaram também o Departamento Feminino.

Entretanto, foi curta a trajetória desse departamento em função da demissão das

lideranças femininas da categoria.

Segundo Delgado, “a experiência dos três congressos sugere uma discussão

preliminar sobre os limites da inserção das mulheres na vida sindical” (1995, p. 50).

Para a autora, a demissão de lideranças femininas das categorias em questão pode

não ser o único motivo responsável pelo fim da organização das mulheres nos

sindicatos. De um lado, parece não ter havido suficiente estímulo à participação das

mulheres e sua organização no interior dos sindicatos após esses congressos, ou

mesmo pouco interesse na incorporação desse tema à política geral dos sindicatos. Por

outro lado, também pode ter contribuído a pouca percepção que as direções tiveram do

conflito vivido pelas trabalhadoras, entre compreenderem a participação como

instrumento fundamental para melhoria das suas condições de trabalho e salários e as

responsabilidades decorrentes de seu cotidiano de mulher, tais como o trabalho

doméstico e cuidado com os filhos. O caso da comissão de mulheres da categoria

química de São Paulo – extinta pela diretoria do sindicato – demonstra o receio dos

dirigentes em relação a organização das mulheres “sob o pretexto de uma

autonomização excessiva em seu funcionamento”, conforme explicita Souza Lobo

(199l, pg.70).

Mesmo com todos os limites, o saldo foi positivo e as trabalhadoras continuaram

a reivindicar espaços de organização no interior das entidades sindicais.

Progressivamente, em vários sindicatos, foram criados departamentos, comissões ou

secretarias da mulher. “As atividades desenvolvidas pelas mulheres nos sindicatos

filiados e nas instâncias da CUT culminaram na formulação de uma proposta de ação

sindical sobre a mulher trabalhadora no âmbito nacional, encaminhada ao II Congresso

Nacional da Central67, (...) que aprovou a criação da Comissão Nacional sobre a

Questão da Mulher Trabalhadora” (Delgado, 1995, p. 53).

67 Realizado em 31 de julho, 1, 2 e 3 de agosto de 1986, no Rio de Janeiro.
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Os anos de 1990, marcados pelas transformações ocorridas no mundo do

trabalho, não evidenciam muitas mudanças na representatividade das mulheres nas

instâncias sindicais, particularmente em cargos de decisão, conforme depoimentos de

lideranças femininas e masculinas que atuaram neste período. Uma dirigente68

metalúrgica pondera que o medo de comprometer-se com outras atividades de maior

responsabilidade leva as mulheres a delegar a representatividade para os homens:

““AAss mmuullhheerreess ddeelleeggaamm aaoo oouuttrroo aa ssuuaa ffeelliicciiddaaddee oouu iinnffeelliicciiddaaddee!! SSeejjaa oo
qquuee ffoorr!! MMaass iissssoo éé uummaa ccooiissaa mmuuiittoo pprreesseennttee nnaass mmuullhheerreess:: eellaass
ddeelleeggaamm aaoo oouuttrroo,, eellaass aappóóiiaamm ee ttrraabbaallhhaamm ppaarraa qquuee ooss hhoommeennss ssee
eelleejjaamm””..

Já a dirigente69 do setor de vestuário acredita que:

““eellaass nnããoo ttêêmm ccoommpprreeeennssããoo ssoobbrree oo sseennttiiddoo ddoo ssiinnddiiccaattoo,, ppaarraa qquuee
sseerrvvee aa oorrggaanniizzaaççããoo ddaa ccaatteeggoorriiaa””..

As experiências demonstram que o espaço sindical constituiu-se historicamente

como masculino, e que a atuação das mulheres nos locais de trabalho e nos sindicatos

trazem novas demandas, exigindo novas práticas sindicais no que diz respeito às

relações de gênero.

3.5.2 Público X Privado: mulher – trabalhadora – esposa – mãe – militante

Os depoimentos das dirigentes sindicais também evidenciam dificuldade das

trabalhadoras em inserir-se nas instâncias de poder, que passa pela decisão individual

e coletiva, pelas relações familiares, pela superação de limites entre público/privado, no

enfrentamento das barreiras históricas que, por muito tempo, impediram a entrada e a

permanência das mulheres no mundo sindical. Um dos fatores que dificultam essa

inclusão é a dupla jornada de trabalho, dado que as mulheres vivem uma “corrida

contra o relógio” para garantir a sobrevivência e manutenção da família, numa relação

de ansiedade com o tempo e o espaço, o que está implícito na fala das dirigentes:

““ÉÉ aa qquueessttããoo ddaa dduuppllaa jjoorrnnaaddaa.. AAíí eeuu nnããoo sseeii ssee éé dduuppllaa,, ttrriippllaa ((.... ..)),,
aaccaabbaa ddee ttrraabbaallhhaarr ee vvaaii ccoorrrreennddoo ppaarraa ccaassaa.. TTeemm ddiiffiiccuullddaaddee ddee ppaarraarr
aattéé cciinnccoo mmiinnuuttooss,, ppoorrqquuee,, ssee eellaass ppeerrddeerreemm oo ôônniibbuuss ((......)),, aaíí jjáá ssããoo
mmaaiiss ddeezz mmiinnuuttooss,, qquuiinnzzee aattéé ppaassssaarr uumm oouutt rroo,, ppoorrqquuee eellaass ttêêmm ooss
hhoorráárriiooss ttuuddoo cceerrttiinnhhoo,, aassssiimm!! ÉÉ ppeeggaarr oo ffiillhhoo nnaa eessccoollaa,, ee,, cchheeggaa eemm

68 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
69 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 01/07/05.
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ccaassaa,, tteemm aa jjaannttaa ppaarraa ffaazzeerr,, aaqquueellaa ccoorrrreerriiaa,, aaqquueellaa lloouuccuurraa.. EE,, nnoo ff iinnaall
ddee sseemmaannaa,, qquuee éé ooss úúnniiccooss ddiiaass qquuee tteemm,, éé rroouuppaa ppaarraa llaavvaarr,, éé ccaassaa
ppaarraa aajjeeiittaarr,, ccoommiiddaa ppaarraa ffaazzeerr,, ffiillhhoo ppaarraa ccuuiiddaarr,, mmaarriiddoo ppaarraa ccuuiiddaarr,,
ppoorrqquuee ooss mmaarriiddooss ttaammbbéémm qquueerreemm sseerr ccuuiiddaaddooss!!”” 7700.. ““EE aass mmuullhheerreess
ttêêmm eessssaa ccooiissaa ddaa ffaammíílliiaa,, ddee ssaaii ddoo eemmpprreeggoo vvaaii ppaarraa ccaassaa,, ccoorrrree ppaarraa
ffaazzeerr aass ccooiissaass ee ttaall,, vvooccêê tteemm uummaa rreellaaççããoo ddeellaass ccoomm oo ttrraabbaallhhoo qquuee
nnããoo ppeerrmmiittee eellaass ffaazzeerreemm oouuttrraass ccooiissaass””..7711

As relações sociais de sexo implicam, para as mulheres, concomitantemente,

uma sobrecarga tanto no trabalho doméstico como no trabalho remunerado. Faz-se

necessário ampliar a análise do significado do trabalho que comumente engloba

somente o trabalho remunerado. Sob a dimensão de gênero, todas as nuances do

trabalho devem ser consideradas, principalmente as tarefas domésticas. Não obstante,

as dificuldades de compreensão ainda são imensas, o que se constata no depoimento

da dirigente72 química:

““EEuu ppaaggoo uummaa ppeessssooaa ppaarraa ffaazzeerr oo ppeessaaddoo!! MMaass ddeeppooiiss ddoo ccuurrssoo,, eeuu
ffaalleeii:: ‘‘OO ttrraabbaallhhoo ddoomméésstt iiccoo nnããoo éé ssóó mmeeuu!! ((.... ..)) EEnnttããoo,, vvaammooss ddiivviiddiirr!!’’
AAíí aaccaabbeeii ddiivviiddiinnddoo!! MMaass éé aassssiimm:: qquuaannddoo eellee cchheeggaa,, eeuu jjáá cchheegguueeii ee
aaccaabbeeii ffaazzeennddoo!! OOuu sseennããoo ((.... ..)) eellee aaccaabbaa ddeeiixxaannddoo lláá!! ÉÉ ccoommpplliiccaaddoo!!””

Um dos dirigentes sindicais entrevistados admite as dificuldades da participação

feminina devido às responsabilidades domésticas:

““VVooccêê ttêêmm vváárriiooss aassppeeccttooss,, pprriimmeeiirroo oo aassppeeccttoo ddaa dduuppllaa jjoorrnnaaddaa,, iissssoo
éé nnaattuurraall!! VVooccêê tteemm uumm oouutt rroo aassppeeccttoo (( .... ..)) mmuuiittaass vveezzeess aa rreellaaççããoo ddaa
ffaammíílliiaa nnããoo ppeerrmmiittee sseeqquueerr aa ppoossssiibbiilliiddaaddee ddee uummaa ppaarrtt iicciippaaççããoo,, oo
ccoonntt rroollee ddoo hhoorráárriioo oouu rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee ddee ppeeggaarr oo ff iillhhoo nnaa ccrreecchhee,, oouu
aa rreellaaççããoo ddiiffíícciill ccoomm oo ccoommppaannhheeiirroo;; aaqquueellaass ccooiissaass ttooddaass qquuee
aaggrreeggaamm mmuuiittaass ddiiffiiccuullddaaddeess oouu aaggrreeggaa aattéé aa iimmppoossssiibbiilliiddaaddee ddaa
ppaarrttiicciippaaççããoo ddaass mmuullhheerreess nnaa vviiddaa ssiinnddiiccaall””..7733

A relação entre maternidade e vida profissional, para as mulheres, tem sido

carregada de conflitos, contradições e dificuldades. Para as mulheres que fazem opção

pela carreira profissional, a maternidade se apresenta como uma “punição” que se

expressa em várias formas de discriminação na sociedade e no mundo do trabalho.

70 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 01/07/05.
71 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
72 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
73 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
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Em geral, comentam Garcia, Delgado e Balcão (1995): “Com a falta de creches,

muitas delas são obrigadas a abrir mão da licença-maternidade ‘espontaneamente’“

(1995, p. 9).

A maternidade não é assumida como responsabilidade social e os equipamentos

públicos de socialização do trabalho domésticos são insuficientes, gerando para as

mulheres sobrecarga de trabalho. Essa é uma realidade no cotidiano das trabalhadoras

e dirigentes, conforme relata a diretora74 da categoria de vestuário:

““OO pprroobblleemmaa qquuee eennffrreenntteeii ppaarraa aassssuummiirr aa ddiirreeççããoo ffooii mmaaiiss oo mmeeuu
ffiillhhoo,, ((.... ..)) nnããoo tteemm qquueemm ccuuiiddaa,, oo ssaalláárriioo nnããoo ddáá ppaarraa ppaaggaarr,, eennttããoo,, aa
mmaaiioorr ppaarrttee ddaass vveezzeess,, ffiiccaa ssoozziinnhhoo!!””..

Falta, muitas vezes, sensibilidade para algumas empresas, que poderiam

contribuir para que as trabalhadoras-mães continuassem a exercer suas atividades

profissionais, superando suas dificuldades cotidianas.

Nesse aspecto, o relato da liderança75 da categoria química ratifica essa

realidade:

““EElleess ccoollooccaarraamm aa eessccoolliinnhhaa ppeerrttoo ddaa eemmpprreessaa,, mmaass tteevvee mmeenniinnaass qquuee
pprreeffeerriirraamm ppeeddiirr aa ccoonnttaa ppoorrqquuee oo ttrraannssppoorrttee ddaa eemmpprreessaa nnããoo lleevvaavvaa aa
ttrraabbaallhhaaddoorraa,, ssee eellaa eessttiivveessssee ccoomm ccrriiaannççaa!! EEnnttããoo ttiinnhhaa qquuee ssaaiirr ààss
cciinnccoo hhoorraass ddaa mmaannhhãã ddee ccaassaa ccoomm aass ccrriiaannççaass,, ppeeggaarr ôônniibbuuss””..

Entre os membros da família, praticamente não existe divisão das tarefas

domésticas, prevalecendo a concepção conservadora de que são tarefas femininas.

Assim, o trabalho doméstico e o cuidado dos filhos recaem exclusivamente sobre as

mulheres, mesmo quando exercem atividades remuneradas fora ou dentro do âmbito

doméstico, ou quando atuam em espaços sindicais ou políticos, condição expressa com

nitidez pela dirigente76 da categoria de vestuário:

““PPoorrqquuee tteemm uummaa qquueessttããoo qquuee éé aa sseegguuiinnttee:: ddeevviiddoo àà nnoossssaa ccuullttuurraa,, aa
pprróópprriiaa ffaammíílliiaa ccoonnddeennaa aa mmããee qquuee ddeeiixxaa sseeuu ffiillhhoo ppaarraa ppaarrttiicciippaarr ddee
aallgguummaa ccooiissaa!! EEnntteennddeeuu?? EEnnttããoo,, eellaa ppaassssaa uummaa ddiissccrriimmiinnaaççããoo mmuuiittoo
ggrraannddee!!””..

Assim, a responsabilidade com a família jamais é interrompida, ao contrário, se

transforma até em sentimento de culpa, que acompanha a “trabalhadora-mãe” (Ronci,

74 Aparecida Leite, diretora do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
75 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
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1986, p.148). As relações familiares aparecem claramente como um entrave para a

participação sindical:

““TTiivvee ttooddooss ooss pprroobblleemmaass!! TTooddooss,, ttooddooss!! MMuuiittaa ddiissccrriimmiinnaaççããoo!! AA
mmiinnhhaa ffiillhhaa,, qquuee hhoojjee tteemm 2255 aannooss,, ccoomm 88,, 99,, 1100 aannooss,, eellaa cchheeggoouu aa
ffiiccaarr ddee mmaall,, nnããoo ffaallaarr ccoommiiggoo,, ppoorr ccoonnttaa ddaass aattiivviiddaaddeess ((.... ..)) MMaarriiddoo,,
ppoorr ssuuaa vveezz,, aajjuuddaavvaa nnaass ccrrííttiiccaass.. EErraa iirrmmãã,, ccuunnhhaaddoo,, ttooddooss ccoonnttrraa
mmiimm!! ((......)) eerraa uumm mmoommeennttoo bboonniittoo,, mmaass mmuuiittoo iinnccoommpprreeeennddiiddoo ppoorr
ttooddooss!! EE aa ggeennttee,, qquuee aaccrreeddiittaavvaa,, eennffrreennttaavvaa ttuuddoo iissssoo””7777..

Para Donatella Ronci (1986, p. 150), essa dimensão maternal é vivida de forma

ansiosa, cansativa e carregada de culpa, uma vez que, nada mudou na atribuição dos

papéis sociais, o que contribui para o afastamento e a renúncia das mulheres em

relação às possibilidades de comunicação e de “participação extrafamiliar”.

A necessidade de maior dedicação e disponibilidade de tempo integral se

apresenta como impedimento para a integração das mulheres nas atividades sindicais,

que não contam, muitas vezes, com o apoio do marido e familiares, revelando assim

que os discursos e práticas sindicais estão distantes do cotidiano feminino, o que

dificulta a aproximação entre as mulheres e os sindicatos. Depoimento da dirigente7788

sindical explicita tal situação.

““((......)) nnaaqquueellaass aasssseemmbbllééiiaass iinntteerrmmiinnáávveeiiss,, ((......)) tt iinnhhaa uummaa hhoorraa qquuee eeuu
nneemm eessttaavvaa mmaaiiss oouuvviinnddoo aa aasssseemmbbllééiiaa,, eeuu eessttaavvaa pprreeooccuuppaaddaa ppoorrqquuee,,
qquuaannddoo eeuu cchheeggaassssee eemm ccaassaa,, iiaa tteerr bbrriiggaa!! ((.... ..)) TTeevvee mmoommeennttooss qquuee
ffoorraamm ddiiffíícceeiiss!! EE eeuu ffaalleeii:: ‘‘EEuu aaccrreeddiittoo nniissssoo,, ee qquueerroo ccoonntt iinnuuaarr nnoo
ssiinnddiiccaattoo,, mmaass eeuu vveejjoo aa mmiinnhhaa ffaammíílliiaa ee oo mmeeuu tt rraabbaallhhoo ee eeuu qquueerroo ooss
ddooiiss!!’’ EE eellee ffaalloouu:: ‘‘NNããoo,, vvooccêê eessccoollhhee!! ’’ EEuu ffaalleeii:: ‘‘VVooccêê tteemm qquuee mmee
rreessppeeiittaarr aassssiimm,, eeuu nnããoo eessttoouu ffaazzeennddoo mmaall ppaarraa nniinngguuéémm,, eeuu eessttoouu
pprrooccuurraannddoo oo qquuee éé mmeellhhoorr ppaarraa mmiimm’’ ee aaíí,, cchheeggoouu uummaa hhoorraa qquuee nnããoo
ddeeuu mmaaiiss!! AA ggeennttee ssee sseeppaarroouu,, ff iiccaammooss mmaaiiss ddee mmeesseess sseeppaarraaddooss,, ee
ddeeppooiiss aa ggeennttee vvoollttoouu.. EEllee aacceeiittoouu qquuee eeuu ccoonnttiinnuuaassssee,, mmaass bbeemm bbrraavvoo
((......)) OO pprroobblleemmaa qquuee ppeeggaa mmaaiiss éé oo hhoorráárriioo ddee cchheeggaarr,, ppoorrqquuee nnããoo tteemm
hhoorráárriioo!!””..

O dirigente79 do Sindicato dos Químicos relatou alguns incidentes nos quais as

mulheres tiveram de renunciar à oportunidade de integrar a diretoria por discordância

do marido.

76 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
77 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
78 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
79 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
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““TTiivveemmooss uummaa ddiirreettoorraa ((.... ..)) qquuee ttiivveemmooss qquuee ccoonnvveerrssaarr ccoomm oo mmaarriiddoo ee
eellee ffaalloouu:: nnããoo!! MMiinnhhaa mmuullhheerr éé aassssiimm:: ddee ccaassaa ppaarraa oo ttrraabbaallhhoo ee ddoo
ttrraabbaallhhoo ppaarraa aa ccaassaa!! EE ssee,, nneessssee mmeeiioo tteemmppoo,, eemm vveezz ddee eellaa iirr ppaarraa oo
ttrraabbaallhhoo,, eellaa ffoorr ppaarraa oo ssiinnddiiccaattoo,, ttuuddoo bbeemm!! MMaass ddeeuu oo hhoorráárriioo ddeellaa,,
eellaa vveemm ppaarraa ccaassaa!!””..

A dirigente em questão veio para a direção do sindicato, e no início, atuava em

poucas atividades. Hoje ela já participa regularmente.

Mariella Pacífico (1986) considera que, para essas mulheres, o trabalho

representa um peso aceito no interesse da família, ou seja, um elemento das

responsabilidades familiares mais gerais, o que não implica a “participação imediata em

formas coletivas de agitação que exigem, ao contrário, a consciência de se pertencer

ao mundo do trabalho, de se ter, na verdade uma identidade de mulher assalariada”

(Pacífico, 1986, p. 164-165).

Outro aspecto relevante apontado pelo dirigente80 reafirma a imagem do

sindicato como espaço masculino.

““NNóóss ttiivveemmooss uummaa oouutt rraa ccoommppaannhheeiirraa qquuee ttaammbbéémm tteevvee eessssee
pprroobblleemmaa ccoomm oo mmaarriiddoo;; eellee nnããoo aaddmmiittee qquuee eellaa ppaarrttiicciippee ppooiiss
‘‘iimmaaggiinnaa,, tteemm uumm mmoonnttee ddee hhoommeemm,, qquuee nnããoo vvaallee nnaaddaa!! ’’””

Mesmo quando se trata de uma categoria majoritariamente feminina, como é o

caso do setor profissional de vestuário, o depoimento da diretora81 confirma que

persiste a desconfiança dos maridos:

““TTeemm qquuee ppeeddiirr ppaarraa ooss mmaarriiddooss,, tteemm qquuee ccoonnvviiddaarr ppaarraa eellee vveerr qquuee éé
ttuuddoo cceerrttiinnhhoo!! QQuuee nnããoo tteemm mmuuiittoo hhoommeemm,, qquuee éé ssóó ppaarraa ddiissccuuttiirr aass
ccooiissaass ddoo ttrraabbaallhhoo,, ddaa ffáábbrriiccaa,, ppaarraa rreessoollvveerr oo aauummeennttoo ddee ssaalláárriioo,, qquuee
ttaammbbéémm iinntteerreessssaa ppaarraa eellee ttaammbbéémm!!””

Por outro lado, algumas operárias enfrentaram a resistência do marido, mudando

de vida em função de sua escolha. É o caso da liderança82 do Sindicato dos Químicos:

““EEllee ffaalloouu:: ‘‘oouu vvooccêê eessccoollhhee oo ssiinnddiiccaattoo oouu eeuu!!’’.. EEuu eessccoollhhii oo
ssiinnddiiccaattoo!! ((.... ..)) SSee vvooccêê aacchhaarr qquuee ddeevvee ffiiccaarr ccoommiiggoo,, eeuu vvoouu nnaa lluuttaa!!
QQuueerr iirr jjuunnttoo ccoommiiggoo?? PPoorrqquuee eeuu nnããoo eessttoouu ffaazzeennddoo nnaaddaa ddee eerrrraaddoo!!
EEssttoouu ffaazzeennddoo uummaa ccooiissaa bbooaa,, nnããoo ssóó ppaarraa mmiimm,, ccoommoo aammaannhhãã ppaarraa aa
mmiinnhhaa ffiillhhaa,, ppoorrqquuee eellaa vvaaii ccrreesscceerr,, ee eellaa vvaaii vveerr:: ‘‘NNoossssaa,, aa mmiinnhhaa mmããee
eessttaavvaa nnaa lluuttaa,, ee eeuu ttaammbbéémm vvoouu!!’’ ((......)) EEuu ffaallaavvaa iissssoo ppaarraa eellee!! aaíí,, eellee
ccoommeeççaavvaa aa bbrriiggaarr ee ffaallaarr qquuee eeuu nnããoo iiaa!! ‘‘AAhh,, nnããoo vvoouu?? VVoouu ssiimm!!’’

80 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
81 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
82 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
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DDeeiixxaavvaa eellee ee iiaa!! EE qquuaannddoo eeuu cchheeggaavvaa,, eellee bbrriiggaavvaa,, eerraa oo mmaaiioorr
qquueebbrraa--ppaauu!! EE eellee xxiinnggaavvaa ee ffaallaavvaa:: ‘‘AAhh,, vvooccêê ddeevvee tteerr hhoommeemm pprraa lláá!!’’
ee eeuu ddiizziiaa:: ‘‘eeuu nnããoo tteennhhoo!!’’ ((.... ..)) EE aaíí,, eeuu ffaalleeii:: ‘‘eeuu nnããoo qquueerroo nneemm ssaabbeerr,,
ccuuiiddaa ddaa ssuuaa vviiddaa,, qquuee eeuu vvoouu ccuuiiddaarr ddaa mmiinnhhaa!!’’ AAíí,, eeuu rreessoollvvii sseeppaarraarr!!
EEuu eessttoouu nnaa lluuttaa,, vvoouu ccoonnttiinnuuaarr ee nnããoo vvoouu ssaaiirr!!””

A mesma dirigente acredita que os meios de comunicação poderiam contribuir

para a reversão desse quadro com algum programa na TV ou na forma de

merchandising em alguma novela:

““PPooddiiaa tteerr uumm tteemmaa,, oouu ppeelloo mmeennooss cciinnccoo mmiinnuuttooss pprraa eelleess
eenntteennddeerreemm qquuee aass mmuullhheerreess ttaammbbéémm ttêêmm sseeuuss ddiirreeiittooss!!””

As dirigentes entrevistadas enfrentaram – e muitas continuam enfrentando

dificuldades – para conciliar sua militância com a vida familiar. Mas esse problema é

extensivo a todas as trabalhadoras que querem ingressar na militância, ou mais que

isso: desejam assumir as instâncias sindicais, particularmente a direção dos sindicatos.

““QQuuaannddoo aa ggeennttee jjáá eessttáá nnaa ddiirreettoorriiaa ssaabbee qquuee aa ddiiffiiccuullddaaddee ddaass
mmuullhheerreess ppaarraa ppaarrttiicciippaarr ddaass aattiivviiddaaddeess éé aa dduuppllaa jjoorrnnaaddaa oouu aattéé ttrriippllaa
jjoorrnnaaddaa””8833..

Em contrapartida, quando há divisão equilibrada das responsabilidades

domésticas, percebe-se que é possível conciliar vida pública e privada, conforme o

depoimento da dirigente84 da categoria de Vestuário:

““OO mmeeuu mmaarriiddoo ttiinnhhaa aa mmeessmmaa ccoonnvviiccççããoo qquuee oo ttrraabbaallhhoo ddaa ccaassaa éé ddee
qquueemm mmoorraa nnaa ccaassaa,, ee eerraa ddoo mmeessmmoo mmoovviimmeennttoo ppoollííttiiccoo qquuee eeuu,, nnóóss
nnooss ccoonnhheecceemmooss nneessssee ccaammiinnhhoo ((.... ..)) aa ggeennttee sseemmpprree ffeezz ttuuddoo jjuunnttooss!!
OO mmeeuu ffiillhhoo eerraa ppeeqquueenniinniinnhhoo ee aa ggeennttee ccaarrrreeggaavvaa eellee ((.... ..)) nnuunnccaa
ttiivveemmooss ddiiffiiccuullddaaddee nneennhhuummaa,, eemm rreellaaççããoo aa iissssoo,, ppoorrqquuee aa ggeennttee
sseemmpprree aassssuummiiuu aa vviiddaa ddee uummaa mmaanneeiirraa bbeemm jjuunnttoo ((......)) iissssoo éé mmuuiittoo
bboomm,, éé mmuuiittoo pprraazzeerroossoo!! EE aattéé hhoojjee éé aassssiimm!!””

Dentre os motivos mencionados pelas lideranças das três categorias estudadas,

a dupla jornada de trabalho é o mais citado como impeditivo para a participação das

mulheres no movimento sindical, especialmente nos cargos de direção. Nesse caso,

vale ressaltar que se a divisão do trabalho doméstico é um fator fundamental para a

83 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
84 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em 01/07/05.
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baixa representação das mulheres nas direções sindicais, então deveria ser um tema

relevante a ser aprofundado. Porém, na maioria das vezes, é tratada como uma

questão do espaço privado, portanto pouco debatida no movimento sindical.

3.5.3 Participação: insegurança e medo X coragem e determinação

As convocatórias para as mulheres participarem de assembléias e atividades

sindicais, bem como os convites para assumirem novos desafios e responsabilidades,

como CIPA85, delegadas sindicais, representantes do SUR86, entre outros, são

recebidos com resistência pelas trabalhadoras, conforme depoimento das lideranças

sindicais:

““OO ppeessssooaall ddiizz:: ‘‘AAhh,, eeuu nnããoo qquueerroo ffiiccaarr aaqquuii nnaa eemmpprreessaa”” ((......)) EE iissssoo
ddiiffiiccuullttaa oo iinntteerreessssee ddee eennttrraarr ee eenntteennddeerr mmeellhhoorr aa CCIIPPAA!!””8877 ““HHaavviiaa
uummaa ggrraannddee ddiiffiiccuullddaaddee ddee lleevváá--llaass ppaarraa aass aasssseemmbbllééiiaass ((.... ..)).. NNaa CCIIPPAA,,
ppoorr eexxeemmpplloo,, vvooccêê ttiinnhhaa uummaa ppaarrttiicciippaaççããoo uumm ppoouuqquuiinnhhoo mmaaiioorr!! NNaa
CCIIPPAA ttiinnhhaa ooiittoo ppeessssooaass:: ddeessssaass sseeiiss eerraamm hhoommeennss ee dduuaass mmuullhheerreess!!
UUmmaa eemmpprreessaa oonnddee ssee tteemm 7700%% ddee mmuullhheerreess éé ppoouuccoo,, éé mmuuiittoo
ppoouuccoo!!””8888..

Os depoimentos registram a insegurança das trabalhadoras em aproximar-se do

sindicato, temendo represálias, muito embora algumas até manifestem admiração pelas

colegas que participam, conforme depoimento da diretora89 da categoria de Vestuário:

““SSeemmpprree ffoorraamm mmeeddrroossaass!! NNoo sseennttiiddoo ddee aacchhaarr lleeggaall,, bboonniittoo aass
mmuullhheerreess qquuee ppaarrttiicciippaamm,, mmaass ddee eenntt rraarr mmeessmmoo,, ffoorraamm ppoouuccaass!! EEllaass
ttêêmm mmeeddoo ttaammbbéémm,, aaccaabboouu eessttaabbiilliiddaaddee,, mmaannddaa eemmbboorraa!!””

O receio, das trabalhadoras, de sofrer perseguições da chefia também aparece

no depoimento de outra dirigente90 do setor de vestuário:

““VVooccêê ssaabbee qquuee,, qquuaannddoo ssee ffaallaa eemm eessttaabbiilliiddaaddee ddee eemmpprreeggoo ddaa CCIIPPAA,,
nneessssaa ccoonnjjuunnttuurraa,, ddeessddee aa ddééccaaddaa ddee 9900,, ((.... ..)) aa eessttaabbiilliiddaaddee nnããoo cchhaammaa
aa aatteennççããoo!! PPoorrqquuee tteemm uummaa qquueessttããoo qquuee éé oo ddiiaa--aa--ddiiaa ddoo tt rraabbaallhhaaddoorr
nnoo sseeuu llooccaall ddee ttrraabbaallhhoo.. AAss eemmpprreessaass uussaamm uummaa ppoollííttiiccaa mmuuiittoo

85 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – órgão paritário com representação das empresas e
dos trabalhadores.
86 Sistema Único de Representação – uma mescla de CIPA com Comissão de Fábrica, modalidade
também adotada pelo Sindicato dos Químicos do ABC.
87 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em 01/07/05.
88 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
89 Aparecida Leite, diretora do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
90 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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ddeessiigguuaall!! VVooccêê ff iiccaa uummaa ppeessssooaa vviissaaddaa.. SSee vvooccêê cchheeggaarr aattrraassaaddaa,, oo
cchheeffee nnããoo ttee aabboonnaa aaqquueellaass hhoorraass ppaarraa lleevvaarr oo sseeuu ffiillhhoo nnoo mmééddiiccoo oouu
ppaarraa iirr aa uummaa rreeuunniiããoo ddaa eessccoollaa..(( .... ..)) AAíí,, aass ccoolleeggaass vvêêeemm qquuee aa ppeessssooaa
qquuee ddeesseennvvoollvvee uummaa lluuttaa ddeessssaa nnaattuurreezzaa ssooffrree!!””

A experiência da dirigente91 da categoria de Vestuário demonstra que a

participação na diretoria do sindicato pode resultar em estagnação profissional:

““FFoorraamm vváárriiaass ppeessssooaass ccoonnvviiddaaddaass,, mmaass oo ppeessssooaall tteevvee rreecceeiioo.. EE eeuu
aaccaabbeeii aacceeiittaannddoo,, iinncclluussiivvee,, eeuu iiaa aattéé sseerr pprroommoovviiddaa,, eeuu iiaa sseerr
iinnssttrruuttoorraa ddaa VVaalliissèèrree:: ff iizz oo tteessttee eemm sseetteemmbbrroo ee,, eemm oouuttuubbrroo,, eeuu eennttrreeii
nnaa cchhaappaa!! AA ppaarrtt iirr ddaaíí,, jjáá eerraa!! MMaass eeuu ssaabbiiaa ddiissssoo””..

A direção do sindicato foi a primeira atuação mais ativa da diretora em questão,

que anteriormente a isso ““nnããoo ppaarrttiicciippaavvaa ddee nnaaddaa””.

O dirigente92 do Sindicato dos Químicos levanta o aspecto interessante da

ambigüidade que mescla medo e coragem:

““NNããoo sseeii ssee éé mmeeddoo!! PPoorrqquuee éé aassssiimm -- eeuu mmee lleemmbbrroo ddaa KKoollyynnooss -- eerraa
eennggrraaççaaddoo!! AAttéé hhoojjee tteemm mmuuiittaass mmuullhheerreess lláá!! OO ssiinnddiiccaattoo iiaa lláá,, ee ttiinnhhaa
uummaa ddeetteerrmmiinnaaddaa nneeggoocciiaaççããoo ee aa eemmpprreessaa eenncceerrrraavvaa,, aaqquueellee jjeeiittoo
ttrruuccuulleennttoo qquuee aa eemmpprreessaa ttiinnhhaa,, ee oo ssiinnddiiccaattoo pprrooppuunnhhaa uummaa
mmaanniiffeessttaaççããoo,, ggrreevvee ee aa mmuullhheerraaddaa nnããoo ffaazziiaa!! VVooccêê vviirraavvaa aass ccoossttaass ee
ddooiiss,, ttrrêêss ddiiaass ee aa ffáábbrriiccaa ppaarraavvaa ssoozziinnhhaa!! AAss mmuullhheerreess qquuee eessttaavvaamm
lláá,, ddaavvaa uumm cciinnccoo mmiinnuuttooss nneellaass,, ssee oorrggaanniizzaavvaamm ee ppaarraavvaamm aa ffáábbrriiccaa!!
LLiiggaavvaamm ee ffaallaavvaamm:: ‘‘AA ffáábbrriiccaa ppaarroouu!! VVeemm ppaarraa ccáá ppaarraa nneeggoocciiaarr!!’’””

O dirigente9933 do Sindicato dos Metalúrgicos também tem a mesma percepção:

““NNaass ggrreevveess eemm ssii,, vvooccêê tteemm uummaa nnaattuurreezzaa,, nnããoo sseeii ssee éé eexxaattaammeennttee
eessssaa aa eexxpprreessssããoo.. AAcchhoo qquuee nnããoo!! MMaass aass mmuullhheerreess ttêêmm ddiiffiiccuullddaaddee
nnuumm pprriimmeeiirroo mmoommeennttoo ddee aassssuummiirr,, mmaass,, ddeeppooiiss qquuee aassssuummeemm,,
aassssuummeemm ppaarraa vvaalleerr!!””.

Analisando historicamente a relação dos sindicatos com as mulheres, constata-

se a pouca presença delas tanto nas direções quanto nas instâncias de representação.

Nota-se que, independentemente do número de mulheres na categoria, as

trabalhadoras ainda mantêm um distanciamento da vida sindical e das direções dos

sindicatos, o que é justificado pela insuficiência de políticas dirigidas às trabalhadoras e

91 Aparecida Leite, diretora do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
92 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
93 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
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pela forma secundária com que o tema sobre as relações de gênero é tratado pelas

direções sindicais.

3.5.4 Estratégias de ação afirmativa: elas vieram para ficar

O movimento sindical tem adotado algumas estratégias para ampliar e qualificar

a participação das mulheres, a partir da proposta de ações afirmativas, conceito já

utilizado em instituições públicas e privadas dirigidas a setores diferenciados. No meio

sindical constituem “uma política de medidas concretas introduzidas para reduzir as

desigualdades entre homens e mulheres, levando, assim, a uma mudança real de tais

situações num espaço determinado”94. Representam uma nova concepção de

estratégia para superar a discriminação e exclusão de gênero, já que, a partir do

reconhecimento político da desigualdade entre os sexos, pauta-se pela apresentação

de iniciativas concretas e objetivas que levam à ampliação da presença feminina em

espaços majoritariamente ocupados por homens.

O movimento sindical, ao longo dos anos, vem utilizando diferentes estratégias

de ações afirmativas: campanhas de sindicalização especialmente dirigidas às

mulheres, criação de uma estrutura organizativa de mulheres, programas de formação

sindical, organização das mulheres no local de trabalho, elaboração do perfil das

trabalhadoras, cotas de participação das mulheres nas direções. Além dessas, outras

políticas sindicais são implementadas: organizações de creches durante as reuniões e

eventos sindicais; mudanças das estruturas, práticas e condutas sindicais que dificultam

ou impedem a plena integração das mulheres à vida sindical; elaboração de material

sindical em linguagem não-sexista; organização das reuniões sindicais de maneira mais

informal, que estimule a participação; averiguação e divulgação da composição da

categoria de acordo com o sexo; desenvolvimento de reivindicações de interesse das

mulheres para incluir na negociação coletiva e utilização de secretarias e comissões

como forma de superar o isolamento e apoiar as dirigentes (Documento da

Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres - CIOSL, 1991, p. 56).

No Brasil existe a tradição de baixos índices de sindicalização da classe

trabalhadora, principalmente das mulheres. Dentre as várias ações desenvolvidas pelos

94 CNMT/CUT, 1993, p. 23.
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sindicatos, as campanhas de sindicalização estão entre as mais importantes. É um

momento de convencimento de trabalhadoras e trabalhadores a se vincularem mais

diretamente ao seu sindicato, fortalecendo e legitimando o sindicato enquanto

instituição representativa diante do patronato.

Homens Mulheres TOTAL Homens Mulheres TOTAL Homens Mulheres TOTAL
Metalúrgicos 93% 7% 67.634 91% 9% 118.685 94% 6% 77.918
Químicos nd nd nd nd nd nd nd nd nd
Vestuário 20% 80% 523 19% 81% 716 19% 81% 963

Quadro3) Total deSindicalizados/asedistribuiçãopercentual porsexo- 1990, 1995, 2000

Fontes: Sindicatos TabulaçãoPrópria

1990 1995 2000

O quadro 3 apresenta o total de sindicalizados/as nas categorias profissionais

dos metalúrgicos e de vestuário na década de 1990, destacando a proporção de

homens e mulheres. Esse quadro, além de ratificar os baixos índices de sindicalização

de mulheres, demonstra ainda que os níveis de sindicalização estão aquém de sua

representatividade na categoria.

Foi possível também detectar nos depoimentos que é baixa a sindicalização de

mulheres. Percebe-se o desenvolvimento de campanhas de sindicalização, porém de

forma generalizada, sem considerar as diferenças entre homens e mulheres. Dentre as

ações afirmativas, percebe-se que as campanhas de sindicalização dirigidas às

mulheres são uma estratégia pouco utilizada pelos sindicatos estudados, o que dificulta

a aproximação das trabalhadoras com as suas entidades representativas de classe. As

informações e depoimentos suscitam a hipótese de que, quando a forma de

comunicação e as propostas de atividades apresentadas ao conjunto da categoria não

contemplam parcela dessa categoria, reforçam a não-identificação das trabalhadoras

com os seus sindicatos. Portanto, é fundamental que o movimento sindical, além de

trabalhar os interesses comuns, demonstre conhecimento das especificidades das

mulheres, avançando na perspectiva das relações de gênero.

As dirigentes entrevistadas têm consciência de que a forma mais eficaz de

garantir propostas e atuar nos sindicatos para conferir visibilidade às questões de

gênero é a organização a partir das comissões de mulheres no interior dos sindicatos.

Os sindicatos pesquisados são filiados à Central Única dos Trabalhadores, portanto,
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afinados com o projeto político da Central, cuja resolução de congresso e prática

sistemática é a defesa da equidade de gênero no mundo do trabalho e sindical, bem

como a manutenção de comissões e secretarias em níveis regional, estadual e

nacional. Cursos, seminários e encontros de trabalhadoras se destacam nas categorias

pesquisadas como fundamentais para a preparação de novas lideranças e como

espaços privilegiados de reflexão de temas específicos, como sexualidade, violência

contra a mulher, desigualdades entre homens e mulheres nos locais de trabalho,

conforme depoimentos das lideranças:

““FFiizzeemmooss vváárriiaass ppaalleessttrraass aaqquuii ddeennttrroo ddoo ssiinnddiiccaattoo,, sseemmiinnáárriioo ssoobbrree aa
ssaaúúddee ddaa ttrraabbaallhhaaddoorraa ssoobbrree aa qquueessttããoo pprroopprriiaammeennttee ddee LLEERR,, ssoobbrree aa
qquueessttããoo ddee CCIIPPAA,, vviioollêênncciiaa.. ((......)) EEnnffiimm,, aattiivviiddaaddeess nnoo 88 ddee mmaarrççoo [[DDiiaa
IInntteerrnnaacciioonnaall ddaa MMuullhheerr]] ((......)) ee ccuurrssooss ssóó ppaarraa aa ddiirreettoorriiaa””9955..

Percebe-se também que as dirigentes procuram desenvolver atividades menos

formais com o objetivo de envolver as trabalhadoras e aproximá-las da realidade

sindical, conforme ilustram os depoimentos: ““FFiizzeemmooss vváárriiooss aallmmooççooss,, aaíí tteevvee aa ffeebbrree

ddoo kkaarraaookkêê:: aa ggeennttee aalluuggaavvaa oouu aallgguuéémm qquuee ttiinnhhaa ttrraazziiaa””9966.. ““ÀÀss vveezzeess aa ggeennttee ffaazziiaa

uumm cchhuurrrraassccoo nnuummaa cchhááccaarraa,, uummaa eexxccuurrssããoo ppaarraa aa CCoollôônniiaa ddee FFéérriiaass””9977.. ““CChháá ddaa

ttaarrddee aaqquuii nnoo SSiinnddiiccaattoo””9988..

No sindicato da categoria de vestuário, adotou-se a prática de realizar

assembléias na porta da fábrica, no final dos turnos, como forma de aproximar o

sindicato da categoria, discutir temas relevantes e também as questões específicas das

mulheres:

““CCoomm oo ppaassssaarr ddoo tteemmppoo ppeerrcceebbeemmooss,, qquuee eerraa mmuuiittoo ddiiffíícciill ppaarraa aass
mmuullhheerreess vviirreemm aaoo ssiinnddiiccaattoo.. AAíí ccoommeeççaammooss aa ffaazzeerr aattiivviiddaaddeess nnaa
ppoorrttaa ddaa VVaalliissèèrree,, aasssseemmbbllééiiaass,, ccoommoo uummaa ffoorrmmaa ddee rreeuunniirr ttooddoo oo
mmuunnddoo!!”” 9999

O Sindicato dos Químicos do ABC introduziu uma nova linguagem para a

comunicação com as trabalhadoras: uma manifestação cultural nas portas de fábricas.

95 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
96 Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
97 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em 01/07/05.
98 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
99 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em 01/07/05.
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A trabalhadora100 da Kolynos comenta sobre um esquete realizado na porta da

empresa, que passou uma mensagem expressando um problema que as mulheres

estavam vivendo naquele momento – a LER. Foi uma forma criativa do sindicato

demonstrar preocupação com as mulheres:

““TTeevvee uumm aattoo qquuee ffooii lleeggaall,, oonnddee aass mmuullhheerreess ssee sseennttiirraamm mmaaiiss
sseegguurraass ccoomm oo ssiinnddiiccaattoo.. AA ggeennttee eennrroolloouu uummaass ffaaiixxaass ppaarraa
rreepprreesseennttaarr aass mmuullhheerreess qquuee ttiinnhhaamm pprroobblleemmaa nnoo bbrraaççoo ((......)) aass
mmuullhheerreess ssee sseennttiirraamm aassssiimm:: ‘‘NNoossssaa!! TTããoo vveennddoo aa ggeennttee ccoomm oouuttrrooss
oollhhooss’’,, ppeeddiirraamm aattéé pprraa rreeppeettiirr nnaa KKoollyynnooss ee eemm oouutt rraass ffáábbrriiccaass qquuee
ttrraabbaallhhaamm mmaaiiss mmuullhheerreess””..

Uma política adotada por alguns sindicatos é a estrutura de creche durante

atividades ou eventos. Verificou-se a partir dos depoimentos que essa prática não era

muito comum nos sindicatos pesquisados durante a década de 1990, mas vem

ganhando força atualmente graças ao empenho das lideranças femininas. A dirigente101

sindical dos químicos, no seu depoimento, relembra:

““TTiivveemmooss qquuee bbrriiggaarr,, ccoollooccaarr eemm rreeuunniiããoo ddaa ddiirreettoorriiaa,, eemm sseemmiinnáárriiooss ee
ccoonnggrreessssooss ppaarraa ggaarraannttiirr eessttrruuttuurraa.. OO ssiinnddiiccaattoo ee aa CCUUTT ttêêmm qquuee
ooffeerreecceerr eessttrruuttuurraa pprraa ggeennttee ppaarrttiicciippaarr!!””..

Essa falta de estrutura no sindicato é admitida também pelo dirigente102

masculino da mesma categoria:

““TTiinnhhaa mmuuiittoo aa qquueessttããoo ddaa dduuppllaa jjoorrnnaaddaa ((.... ..)) aass ccoommppaannhheeiirraass ttiinnhhaamm
ddiiffiiccuullddaaddee ddee ppaarrttiicciippaarr aattiivvaammeennttee.. EE ooss ddiirreettoorreess qquueessttiioonnaavvaamm::
‘‘AAhh!! nnããoo,, aass mmuullhheerreess nnããoo vvêêmm ppoorrqquuee ttêêmm dduuppllaa jjoorrnnaaddaa’’!! EE nnããoo ssee
pprreeooccuuppaavvaamm eemm ddaarr ccoonnddiiççõõeess ppaarraa aass mmuullhheerreess ppaarrttiicciippaarreemm (( ......))..
AAttéé ppoorrqquuee nnóóss nnããoo ttíínnhhaammooss aa ppoollííttiiccaa qquuee tteemmooss hhoojjee ((......)),, aass
eessttrruuttuurraass qquuee ooffeerreecceemmooss hhoojjee ppaarraa aass ccoommppaannhheeiirraass vviirreemm.. SSee aa
ccoommppaannhheeiirraa ttiivveerr ccrriiaannççaa,, ppooddee ttrraazzeerr,, ppoorrqquuee oo ssiinnddiiccaattoo
ddiissppoonniibbiilliizzaa uumm llooccaall ccoomm ggeennttee ppaarraa ccuuiiddaarr!! NNaaqquueellaa ééppooccaa,, nnããoo,, ssee
vviirraa!! PPrroobblleemmaa sseeuu!! EE aaíí,, aass ccoommppaannhheeiirraass aaccaabbaavvaamm ssaaiinnddoo”” ..

As lideranças femininas da categoria dos químicos querem ampliar essa política

e garantir estrutura de creche também nas reuniões da comissão de mulheres. Elas se

queixam que fica muito difícil a concentração das trabalhadoras por conta da presença

de filhos (as) menores. Lamentam que, a todo momento, a atividade seja interrompida

para que as mulheres possam chamar a atenção das crianças: ““PPáárraa ccrriiaannççaass,, ppáárraa

100 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
101 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
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ddee bbaarruullhhoo,, ppáárraa ddee ccoorrrreerr!!””.. É possível notar que esta é uma reivindicação constante:

““ÉÉ ddiiffíícciill,, mmaass eessttaammooss sseemmpprree ccoobbrraannddoo ddeelleess!! AA ggeennttee qquueerr aallgguuéémm ppaarraa ccuuiiddaarr

ddaass ccrriiaannççaass!!””110033.

A partir dos vários depoimentos, fica claro que o sindicato tem sido estruturado

em função do cotidiano masculino, que, por vezes, suas práticas excluem as

trabalhadoras da categoria, quando não consideram as suas responsabilidades

domésticas.

O dirigente104 metalúrgico ressalta também essa preocupação na sua categoria:

““NNóóss sseemmpprree bbuussccaammooss ccrriiaarr,, mmiinniimmaammeennttee,, aass ccoonnddiiççõõeess ppaarraa qquuee
eellaass ppuuddeesssseemm ppaarrtt iicciippaarr ((......)) nnooss ccoonnggrreessssooss sseemmpprree tteemm aa pprreesseennççaa
ddee ddeelleeggaaddaass,, qquuee ttêêmm aa nneecceessssiiddaaddee ddee lleevvaarr ooss ff iillhhooss,, eennttããoo tteemm qquuee
tteerr lláá aa aattuuaaççããoo ddaa ccrreecchhee ppaarraa qquuee aass ppeessssooaass ppoossssaamm ppaarrttiicciippaarr!!””

A dirigente105 metalúrgica sugere outra maneira de ampliar a participação

feminina, por meio de um trabalho organizado onde se possam identificar as lideranças

e incentivá-las a assumir as CIPAS. Ela acredita que, para isso, é fundamental o

mapeamento e a divulgação das eleições da CIPA nas empresas que compõem a base

da categoria, para ““ccoonnvveenncceerr aass mmuullhheerreess aa eennttrraarr nnaa CCIIPPAA””..

O depoimento da dirigente106 química revela quanto ainda é estranho o espaço

do sindicato às mulheres e quanto é necessário investir para a incorporação das

trabalhadoras no cotidiano sindical. Ela reafirma que é imprescindível a presença das

mulheres em instâncias de representação e decisão.

““AAcchhoo qquuee oo ttrraabbaallhhoo ccoomm mmuullhheerreess éé mmuuiittoo mmiinnuucciioossoo,, éé mmuuiittoo lleennttoo!!
ÉÉ ddiiffíícciill ccoonnvveenncceerr aa mmuullhheerr aa vviirr ppaarraa oo mmoovviimmeennttoo ssiinnddiiccaall!! HHoojjee,,
ccoommoo tteemmooss aa ccoommiissssããoo ddee mmuullhheerreess,, aa ggeennttee ffiiccaa ddee oollhhoo qquuaannddoo
eessttáá tteennddoo eelleeiiççããoo ddee CCIIPPAA,, pprraa qquuee vveennhhaamm ccoommppaannhheeiirraass,, ppoorrqquuee,,
aattrraavvééss ddaa nnoossssaa rreepprreesseennttaaççããoo,, ppooddeemmooss eessttaarr ppoorr ddeennttrroo ddoo
mmoovviimmeennttoo.. FFiiccaa mmaaiiss ddiiffíícciill qquuaannddoo nnããoo tteemm aa rreepprreesseennttaaççããoo ddaa
mmuullhheerr!! EEnnttããoo,, aassssiimm,, hhoojjee tteemm aavvaannççaaddoo””..

102 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
103 Jacira Viana, trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
104 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
105 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
106 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
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Essa reflexão da dirigente química encontra eco entre as dirigentes107 da

categoria de vestuário, que investiram num trabalho de conscientização das

trabalhadoras da Valisère – a maior empresa da sua base – buscando alternativas para

superar a dificuldade de deslocamento das trabalhadoras até a sede do sindicato.

““NNóóss vviimmooss qquuee,, pprriimmeeiirroo,, tteerrííaammooss qquuee ffaazzeerr uumm ttrraabbaallhhoo ddee
ccoonnsscciieennttiizzaaççããoo ccoomm eessssaass mmuullhheerreess ppaarraa,, ddeeppooiiss,, ddeesseennvvoollvveerr uumm
ttrraabbaallhhoo ddeennttrroo ddaa eemmpprreessaa,, nnoo pprróópprriioo llooccaall ddee ttrraabbaallhhoo ((......)),, ppoorrqquuee
aass mmuullhheerreess nnããoo ssaaííaamm ppaarraa ddiissccuutt iirr oouuttrraass ccooiissaass,, aa nnããoo sseerr ddiissccuuttiirr
oo sseeuu rreeaajjuussttee ssaallaarriiaall!! NNaa ddééccaaddaa ddee 9900,, nnóóss ffiizzeemmooss uummaa bbaarrrraaccaa ddee
mmaaddeeiirraa nnaa ppoorrttaa ddaa VVaalliissèèrree.. AAllii aa ggeennttee ssiinnddiiccaalliizzaavvaa,, ffaazziiaa vváárriiaass
ppaalleessttrraass.. AA ggeennttee aapprroovveeiittaavvaa ee mmaarrccaavvaa uummaa hhoorraa aanntteess ddeellaass
eennttrraarreemm ppaarraa oo ttrraabbaallhhoo””..

Esse esforço permitiu à trabalhadora ter não só as informações sobre as

questões gerais do sindicato, como também refletir sobre sua condição de mulher.

Há consenso entre dirigentes108 da categoria metalúrgica de que é preciso

adequar os horários para a realização de assembléias e atividades da categoria para

garantir a participação das trabalhadoras. ““VVooccêê iinncceennttiivvaa aa ppaarrttiicciippaaççããoo ddaass

ttrraabbaallhhaaddoorraass ccrriiaannddoo eevveennttooss pprrooppíícciiooss eemm hhoorráárriiooss aaddeeqquuaaddooss””110099.. ““AAss

rreeuunniiõõeess ddaa ddiirreettoorriiaa eerraamm àà nnooiittee ee ttiinnhhaamm eessssee pprroobblleemmaa ddee hhoorráárriioo.. FFooii

rreemmaanneejjaaddoo ppaarraa oo ddiiaa””111100..

Outra forma encontrada pelas lideranças femininas foi garantir um espaço no

boletim informativo do Sindicato sobre temas trazidos pelas comissões de mulheres ou

sobre assuntos pertinentes:

““QQuuaannddoo eessttããoo ffeecchhaannddoo oo bboolleettiimm,, eelleess lliiggaamm ppaarraa ppeerrgguunnttaarr ssee aa
ccoommiissssããoo ddee mmuullhheerreess tteemm aallgguummaa mmaattéérriiaa ppaarraa ppuubblliiccaarr nnoo bboolleett iimm
oouu nnaa rreevviissttaa.. (( .... ..)) IIssssoo nnóóss ccoonnsseegguuiimmooss ccoomm mmuuiittaa bbrriiggaa..
AAnntt iiggaammeennttee,, eelleess ffaallaavvaamm qquuee jjáá tt iinnhhaa mmuuiittaa mmaattéérriiaa ee nnããoo ttiinnhhaa
eessppaaççoo;; aaíí aa ggeennttee pprreessssiioonnaavvaa ee ccoonnsseegguuiiaa ppuubblliiccaarr””111111..

Vê-se pelas descrições das entrevistas que as estratégias dirigidas às mulheres

na década de 1990 nas categorias profissionais químicos, metalúrgicos e de vestuário,

apesar de alguns avanços, foram incipientes e esporádicas, uma vez que, na avaliação

das mulheres e dos homens dirigentes das respectivas categorias, esse trabalho

107 Francisca Trajano, Izabel Bazzo e Aparecida Leite.
108 Luci Paulino e Luiz Marinho.
109 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
110 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
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somente no final da década começou a apresentar resultados. As dirigentes nos seus

depoimentos reforçam que, na década de 1980 e início da década de 1990, tanto nos

sindicatos como na CUT, as comissões tiveram mais força e legitimidade e houve um

refluxo na organização, que está sendo retomada a partir da formação de novas

lideranças:

““ÉÉ pprreecciissoo ppeennssaarr uummaa ffoorrmmaa ddee qquuaalliiffiiccaarr mmeellhhoorr eessssaa iinntteerrvveennççããoo
ddaass mmuullhheerreess nnoo mmoovviimmeennttoo ssiinnddiiccaall.. TTeevvee uumm mmoommeennttoo eemm qquuee eellaa
ffooii ppeennssaaddaa eessttrraatteeggiiccaammeennttee,, qquuaalliiffiiccaaddaa””111122.. ““EEmm 9900,, eeuu nnããoo
aaccoommppaannhhaavvaa mmuuiittoo,, mmaass nnããoo vviiaa mmuullhheerreess!! EEuu lleemmbbrroo ddee uummaa
aattiivviiddaaddee qquuee tteevvee,, aacchhoo qquuee ffooii eemm 9955(( .... ..)),, ffooii uummaa aattiivviiddaaddee qquuee tteevvee
eemm AArruujjáá,, ssóó ddee mmuullhheerreess.. SSóó qquuee,, ddeeppooiiss,, ffooii ssóó aaqquueellee eennccoonntt rroo ee
aaccaabboouu!!””11 1133 ““EEnnttããoo,, aass ppoollííttiiccaass eexxiisstt iiaamm,, aaggoorraa,, eevviiddeenntteemmeennttee,,
ddeeppeennddiiaa ddee qquueemm eessttaavvaa àà ff rreennttee ddaa ddiirreeççããoo.. PPoorr eexxeemmpplloo,, tteevvee uumm
ppeerrííooddoo,, oonnddee aa CCUUTT ttiinnhhaa uummaa ccoommiissssããoo ffoorrttee,, oonnddee eessssaa ppoollííttiiccaa
pprroossppeerroouu!! ((.... ..)) EEssssaa ppoollííttiiccaa ccaaiiuu!! DDeeppeennddee ddoo ssiinnddiiccaattoo.. SSee vvooccêê tteemm
uummaa mmuullhheerr qquuee tteemm sseennssiibbiilliiddaaddee,, eessssaa ppoollííttiiccaa pprroossppeerraa,, ee aaíí vvooccêê
ccoonnsseegguuee ccoollooccaarr mmaaiiss mmuullhheerreess nnaa ddiirreeççããoo,, nnaa CCIIPPAA ((......))””111144..

O dirigente111155 sindical concorda com a avaliação das lideranças e acrescenta.

““EEnnttããoo tteevvee uummaa ddiissccuussssããoo qquuee ffooii mmaaiiss oorrggaanniizzaaddaa ddoo ff iinnaall ddaa
ddééccaaddaa ddee 9900 ppaarraa ccáá,, qquuee ffooii aa pprrooppoossttaa ddee ccrriiaarr aass ccoonnddiiççõõeess
eeffeettiivvaass ppaarraa aass mmuullhheerreess ppaarrttiicciippaarreemm.. AAggoorraa,, vvooccêê ppeeggaa uumm eessppaaççoo
mmaajjoorriittaarriiaammeennttee ddee hhoommeennss,, mmuuiittaass vveezzeess,, ppoorr mmaaiiss qquuee ssee ddiissppõõee,,
nneecceessssaarriiaammeennttee,, vvooccêê nnããoo ccrriioouu ttooddoo oo aammbbiieennttee nneecceessssáárriioo””..

Estudos realizados por Araújo e Ferreira (1998) confirmam que, se, de um lado,

há dificuldade de organizar as trabalhadoras – por ocuparem funções menos

qualificadas, portanto mais sujeitas a demissões e controle de chefia –, de outro,

conforme as autoras “o machismo e o não-reconhecimento da especificidade da

condição feminina por parte das lideranças sindicais masculinas conduziram à

percepção da luta das mulheres como complementar à luta dos homens”, o que Souza-

Lobo (1991) corrobora quando aborda a desconfiança das operárias em relação ao

sindicato. Ela considera que a idéia de que “o sindicato não é lugar de mulher”

contribuiu para afastar as mulheres desse espaço e confiná-las ao espaço doméstico.

111 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
112Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
113 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
114 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
115 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.



97

A tímida participação das mulheres nas instâncias de direção sindical pode ser

constatada em todas as categorias profissionais pesquisadas. A dirigente111166 metalúrgica

demonstra preocupação com os retrocessos:

““EEuu ffiiqquueeii uumm mmaannddaattoo ssóó nnaa eexxeeccuuttiivvaa,, ppoorrqquuee ooss hhoommeennss ccoobbrraarraamm
eessssee eessppaaççoo,, ppoorrqquuee ttiinnhhaa qquuee ccoollooccaarr uumm hhoommeemm!! EEnnttããoo ffooii uummaa
ddiissppuuttaa ggrraannddee!! ((.... ..)) ÉÉ oo qquuee aa ggeennttee cchhaammaa ddee ‘‘qquueeddaa ppaarraa cciimmaa nnoo
mmoovviimmeennttoo ssiinnddiiccaall’’!! EEuu ffuuii ppaarraa uummaa oouuttrraa iinnssttâânncciiaa,, qquuee eerraa mmaaiioorr ––
nnoo ccaassoo aa CCUUTT –– ‘‘ppaarraa ppooddeerr aabbrriirr eessppaaççoo ppaarraa uumm hhoommeemm ddeennttrroo ddoo
ssiinnddiiccaattoo’’!! EE oo qquuee ssoobbrroouu nnoo ssiinnddiiccaattoo?? NNããoo hhaavviiaa mmuullhheerreess nnaa
eexxeeccuuttiivvaa!! MMaaiiss uummaa vveezz aa ggeennttee vvoollttoouu nnoo tteemmppoo!!””

Constata-se que, nos momentos decisivos, de construção de chapas eleitorais e

formulação de políticas, prevalece a avaliação do conjunto masculino, que – até

inconscientemente – não vislumbra a inserção das mulheres no cotidiano sindical, as

quais já enfrentaram muitas adversidades para atuar nesse espaço e tentar compor a

diretoria do sindicato. Isso fica evidente no depoimento do dirigente117 sindical dos

químicos, quando informa a composição da diretoria: ““SSããoo 4488 ddiirriiggeenntteess eennttrree

hhoommeennss ee mmuullhheerreess””.. Questionado sobre a presença das mulheres emenda:

““AAmmpplliioouu aaggoorraa!! CCoomm qquuaattrroo!! NNaa ddééccaaddaa ddee 9900 eerraa iissssoo,, eerraamm dduuaass!! NNoo mmááxxiimmoo

ttrrêêss!! NNóóss ttiivveemmooss uumm ppeerrííooddoo ccoomm ttrrêêss,, qquuee,, ssee nnããoo mmee eennggaannoo,, ffooii eemm 9977””..

Na verdade, essa participação é quase invisível nos níveis mais altos da direção,

o que é assumido pelo dirigente118 do Sindicato dos Químicos também como uma falha

do trabalho da direção.

““SSeemmpprree ffooii rruuiimm!! MMaass nnããoo ppoorr ccuullppaa ddaass mmuullhheerreess!! MMaaiiss ppoorr ccuullppaa
ddaass ddiirreeççõõeess,, aattéé ppoorrqquuee,, nnaa CCUUTT,, aaiinnddaa nnããoo ttiinnhhaa aa qquueessttããoo ddee ccoottaass,,
nnaaqquueellee ppeerrííooddoo.. FFooii ddeeppooiiss qquuee tteevvee aa qquueessttããoo ddaass ccoottaass..””

A estratégia das cotas aparece na fala desse dirigente como uma forma de

superação da exclusão feminina nos espaços de decisão, como tentativa de

estabelecer maior nível de igualdade de gênero nas instâncias de poder do sindicato.

Nos depoimentos das dirigentes, percebe-se que as cotas, no princípio, não

foram compreendidas sequer pelo conjunto das mulheres sindicalistas. Algumas

116 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
117 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
118 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
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consideravam desnecessária essa política. O depoimento de uma das dirigentes119 da

categoria de Vestuário é contundente quanto a isso:

““EEuu ttiivvee ddiiffiiccuullddaaddeess ddee ccoommpprreeeennddeerr aa qquueessttããoo ddaass ccoottaass,, nnaa ééppooccaa
eemm qquuee ffooii iinnttrroodduuzziiddaa nnaa CCUUTT,, ppoorrqquuee,, nnaa vveerrddaaddee,, vvooccêê nnããoo ssooffrree nnaa
ppeellee aa ddiissccrriimmiinnaaççããoo,, ssooffrree eemm oouuttrrooss eessppaaççooss,, mmaass nnããoo ddeennttrroo ddoo
nnoossssoo ssiinnddiiccaattoo!!””

Outra dirigente 120, do mesmo sindicato, relata sua resistência:

““NNaa ééppooccaa,, eeuu eerraa ccoonnttrraa aass ccoottaass!! HHaavviiaa vváárriiooss ddeebbaatteess ee,, aassssiimm
mmeessmmoo,, rreepprroodduuzzííaammooss oo mmaacchhiissmmoo,, ppoorr nnããoo ssaabbeerr ccoommoo iissssoo
aaccoonntteeccee nnooss oouuttrrooss ssiinnddiiccaattooss!! EE aaíí,, eeuu ffuuii ccoonnttrraa aass ccoottaass!! SSóó qquuee,,
nnoo pprróópprriioo ccoonnggrreessssoo nnaacciioonnaall ddaa CCUUTT,, eeuu mmuuddeeii ddee iiddééiiaa,, ee nnaaqquueellee
mmoommeennttoo,, eeuu vvootteeii aa ffaavvoorr!!””

O depoimento dessa dirigente121 sobre a política da cotas suscita dois aspectos.

O primeiro, sendo a categoria composta majoritariamente por mulheres, dispensa

qualquer preocupação da diretoria com a ascensão de mulheres a cargos de decisão. O

outro aspecto que chama a atenção em sua fala é que, durante o Congresso da CUT,

que aprovou a política de cotas, ouviu atentamente todos os discursos, dos homens e

das mulheres, inclusive das dirigentes que integravam a Comissão Nacional da Mulher

Trabalhadora da CUT, porém só se convenceu depois da manifestação de um dirigente

de grande expressão política do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. Tal fato provoca

uma dúvida e uma reflexão: se a dirigente foi convencida porque naquele momento já

eram bastante claras as relações de gênero dentro da Central, prova positiva de que os

homens tinham incorporado a necessidade de ações afirmativas para a igualdade entre

homens e mulheres. Ou se por ter ouvido o discurso de um dirigente de sindicato

influente na Região do Grande ABC, portanto incontestável. Indagada sobre essa

atitude, a dirigente em questão não soube explicar e também se questiona a si mesma.

Num universo predominantemente masculino, o modelo de dirigente sindical

idealizado está relacionado à construção social de papéis, ou seja, remete ao conceito

de gênero. Portanto, o exercício da oratória no movimento sindical prende-se a atitudes

que demonstram firmeza, carisma, ao timbre grave de voz – vinculada sempre à

imagem masculina. Considerando a história de vida das mulheres, é possível

119 Izabel Bazzo, ex-presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em 01/07/05.
120Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
121Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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compreender a dificuldade enfrentada pelas lideranças femininas para exporem

publicamente suas idéias, principalmente em assembléias ou portas de fábricas. Isso se

agrava ainda mais quando se trata de categorias majoritariamente masculinas. O relato

da dirigente122 química exemplifica:

““TTeennhhoo mmeeddoo,, ffiiccoo ccoonnssttrraannggiiddaa ddee ffaallaarr nnoo ccaammiinnhhããoo!! SSeemmpprree qquuee
ppeennssoo qquuee vvoouu sseerr cchhaammaaddaa,, eeuu vvoouu ddee ssaaiiaa,, ppaarraa nnããoo tteerr qquuee ffaallaarr nnoo
ccaammiinnhhããoo!!””

Mas essa também foi a realidade da dirigente123 da categoria de vestuário,

composta majoritariamente por mulheres, no início de sua participação sindical:

““PPaarraa ccoonnvveerrssaarr ccoomm aass ttrraabbaallhhaaddoorraass,, aallii nnoo ddiiaa--aa--ddiiaa,, ppaarraa oorrggaanniizzaarr
nnoo llooccaall ddee ttrraabbaallhhoo,, eeuu nnããoo ttiinnhhaa ddiiffiiccuullddaaddee nneennhhuummaa!! MMaass,, ssee mmee
ppeeddiisssseemm pprraa ffaallaarr eemm qquuaallqquueerr eessppaaççoo,, qquuee eeuu ttiivveessssee qquuee ssuubbiirr nnoo
ccaammiinnhhããoo ee ffaallaarr nnoo ccaarrrroo ddee ssoomm!! AAccaabboouu eessssaa mmuullhheerr!!””

Isso não significa que as mulheres não consigam se expressar nas portas de

fábricas ou assembléias. Na verdade, quando se apropriam do tema, conseguem

discursar com segurança. Na categoria metalúrgica, segundo a dirigente124, ““AA mmaaiioorriiaa

ddooss hhoommeennss éé qquuee ssee mmaanniiffeessttaamm;; aass mmuullhheerreess ssee iinnssccrreevveemm eemm aassssuunnttooss

ppoonnttuuaaiiss ((......)),, eellaass pprrooccuurraamm ffaallaarr ssóó qquuaannddoo éé iimmppoorrttaannttee!!””.. Experiência também

vivida pela dirigente125 química: ““HHoojjee eeuu jjáá mmaarrccoo aasssseemmbbllééiiaa ee eeuu ffaalloo!! PPoorrqquuee,, nnaa

ffáábbrriiccaa,, ffuuii eeuu qquuee nneeggoocciieeii,, eennttããoo sseeii oo qquuee ffooii nneeggoocciiaaddoo ee sseeii oo qquuee aaccoonntteecceeuu

nnaa mmeessaa ddee nneeggoocciiaaççããoo,, eennttããoo eeuu jjáá mmee ssiinnttoo mmaaiiss sseegguurraa pprraa ffaallaarr!!”” Ao que a

dirigente126 da categoria de vestuário ressalta: ““((......)) aass mmuullhheerreess ttêêmm uummaa ccaappaacciiddaaddee

iinnccrríívveell,, ppoorrqquuee,, aa ppaarrttiirr ddoo mmoommeennttoo eemm qquuee ssee pprrooppõõeemm aa ffaazzeerr oo ddiissccuurrssoo,, ssee

ppeerrcceebbee qquuee tteemm qquuaalliiddaaddee!!””

As dirigentes percebem que, gradativamente, isso vem mudando e, aos poucos,

vão perdendo a timidez e encarando a tarefa com naturalidade, porém se ressentem da

falta de cursos específicos de oratória que as faça superar essa debilidade.

122 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
123Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.

124 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
125 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
126Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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O sindicato da categoria de vestuário está investindo em novos métodos para

incentivar as trabalhadoras a falar em público. A dirigente127 relata:

““CCoommpprraammooss ff iillmmaaddoorraa,, tteelleevviissããoo,, vvííddeeoo,, ccaaiixxaass ddee ssoomm ee mmiiccrrooffoonnee
ppaarraa aass mmuullhheerreess ccoommeeççaarreemm aa ssee ccoollooccaarr ee ffaallaarr nnaass rreeuunniiõõeess,, lleennddoo
tteexxttooss nnoo mmiiccrrooffoonnee!!””

A tarefa de organizar e incentivar a participação das mulheres, muitas vezes

parece ser “relegada” exclusivamente às lideranças femininas, limitando a compreensão

da categoria como um todo sobre a situação das trabalhadoras. Também dificulta que o

tema sobre as relações de gênero possa ser tratado na política global do sindicato. Por

isso, a depender do grau de disponibilidade e tempo das dirigentes femininas, a

organização das trabalhadoras no movimento sindical tem passado por refluxos e

avanços descompassados.

3.5.5 Feminismo e sindicalismo: uma relação em construção.

A trajetória do movimento de mulheres e o discurso feminista contribuíram para o

debate interno do movimento sindical, bem como para a ampliação gradativa da

consciência de homens e mulheres sobre as diversas formas de discriminação e das

relações de gênero.

Fruto da teimosia e da persistência das mulheres, observa-se, a partir das

categorias pesquisadas, maior compreensão e sensibilidade para as questões de

gênero refletidas nas ações cotidianas, nas resoluções dos congressos e nas definições

de pautas para negociações coletivas que já incorporam demandas das trabalhadoras.

Essa demonstração de maturidade vem contribuindo para o avanço da democracia

interna nos sindicatos e para o sentimento de pertencimento das trabalhadoras, que já

127Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
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se reconhecem, minimamente, nesse espaço. A fala da dirigente128 da categoria de

vestuário traduz esse sentimento e demonstra que muitas mulheres se descobriram

nesse processo. ““DDuurraannttee eesssseess aannooss,, eeuu ssiinnttoo ccoommoo ssee eeuu,, ppoorr uumm bboomm tteemmppoo,,

ttiivveessssee ssiiddoo cceeggaa,, eenntteennddeeuu?? CCeeggaa!!””

O depoimento da dirigente129 do Sindicato dos Químicos revela que, quando a

mulher se descobre no seu verdadeiro papel, ocorrem mudanças significativas na sua

vida, transformação que contagia outras mulheres:

““AA ccaabbeeççaa ddaa ggeennttee éé oouuttrraa,, ccoomm cceerrtteezzaa!! OO qquuee vvooccêê aapprreennddee,, aaccaabbaa
rreepprroodduuzziinnddoo nnaa ffaammíílliiaa!! EEuu vveejjoo aa mmiinnhhaa iirrmmãã:: eellaa eerraa ttããoo ppaaccaattiinnhhaa,,
vviivviiaa eemm ccaassaa,, aaqquueellaa vviiddiinnhhaa,, oo mmaarriiddoo nnããoo qquueerriiaa qquuee eellaa
ttrraabbaallhhaassssee.. EEnnttããoo,, ttiinnhhaa uunnss lliivvrriinnhhooss ssoobbrree mmuullhheerreess qquuee eeuu lleevvaavvaa
pprraa eellaa ee eessssaa lleeiittuurraa ffooii ddeessppeerrttaannddoo uummaa ccoonnsscciiêênncciiaa (( .... ..)) HHoojjee nnããoo,,
hhoojjee eellaa iimmppõõee aa ddiivviissããoo ddee ttaarreeffaass ddeennttrroo ddee ccaassaa!!””

Mas não é sem sofrimento que essas descobertas acontecem: ““AAss mmuullhheerreess

qquuee eessttããoo nnooss eessppaaççooss ssiinnddiiccaaiiss ttêêmm uumm ssooffrriimmeennttoo mmeennttaall mmuuiittoo ggrraannddee.. TTeemm

uumm pprroocceessssoo mmuuiittoo ppeessaaddoo ppaarraa rroommppeerr bbaarrrreeiirraass,, ppaarraa ssee aauuttoo--aaffiirrmmaarr.. MMuuiittaass

mmuullhheerreess qquuee eennttrraavvaamm nnaa ddiirreettoorriiaa ddoo ssiinnddiiccaattoo aaccaabbaavvaamm ddeeiixxaannddoo oo mmaannddaattoo

nnaa mmeettaaddee,, iiaamm eemmbboorraa,, ppoorrqquuee nnããoo aaggüüeennttaavvaamm aa pprreessssããoo””,, testemunha a

dirigente130 do Sindicato dos Metalúrgicos.

As dirigentes revelam muitas vezes cansaço diante de tantos obstáculos: ““NNããoo

eenntteennddeemm aa ddiimmeennssããoo!! ((......)),, oouu nnããoo sseeii ssee nnããoo qquueerreemm eenntteennddeerr,, mmaass ccoonnttiinnuuaamm

rreepprroodduuzziinnddoo ttooddoo oo mmaacchhiissmmoo,, oouu mmeellhhoorr,, nnããoo vvaalloorriizzaamm nnoossssoo ttrraabbaallhhoo!! NNããoo sseeii

oo qquuee éé qquuee aaccoonntteeccee!! EEssttáá mmuuiittoo lloonnggee!! MMuuiittoo lloonnggee mmeessmmoo!!””113311 E, se não

bastasse resistirem a tantos preconceitos, ainda enfrentam a constante desconfiança

quanto à competência, coisa pouco vista entre os homens, o que exige esforço

permanente para superar os limites. Uma diretora132 do Sindicato dos Químicos

desabafa:

““TTeemm vvaaggaa nnaa cchhaappaa ee tteemm ccoommppaannhheeiirraass,, mmaass ooss pprróópprriiooss ddiirreettoorreess
ccoollooccaamm uumm mmoonnttee ddee ccrriittéérriiooss.. AAggoorraa,, qquuaannddoo vvooccêê ccoollooccaa oo hhoommeemm,,
nnããoo tteemm ccrriittéérriioo nneennhhuumm!! AA mmuullhheerr tteemm qquuee ppaarrttiicciippaarr ddee ttooddooss ooss
ccuurrssooss ee aasssseemmbbllééiiaass ((.... ..)),, ooss ddiissccuurrssooss ssããoo mmaarraavviillhhoossooss,, mmaass,, nnaa

128Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
129 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.
130 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
131Francisca Trajano, presidenta do Sindicato das Costureiras do ABCDMRP, entrevista em: 18/07/05.
132 Ionara Carvalho Cruz, diretora do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em 07/07/05.



102

pprrááttiiccaa,, ttoottaallmmeennttee aaoo ccoonnttrráárriioo!! AAttéé ccoommeennttaamm:: ‘‘eessttaa ccoommppaannhheeiirraa
nnããoo ddáá,, ppoorrqquuee eellaa cchheeggaa aattrraassaaddaa nnaass aattiivviiddaaddeess’’.. AAccoonntteeccee qquuee tteemm
ccoommppaannhheeiirrooss qquuee,, qquuaannddoo cchheeggaamm,, aa aattiivviiddaaddee jjáá aaccaabboouu!!
CCoommppaannhheeiirroo ppooddee cchheeggaarr aattrraassaaddoo,, mmaass aass ccoommppaannhheeiirraass nnããoo.. IIssssoo éé
oo ccúúmmuulloo!!””

Nesse caso, convém recorrer à ponderação de Souza-Lobo (1991) sobre a

assimetria entre discursos e práticas sindicais e discursos e práticas das operárias,

quando resgata Michelle Perrot: “Entre o sindicalismo e as mulheres existe mais que um

problema de inorganização: há um conflito sobre os modos de intervenção e de

expressão que encobre uma diferença de cultura e de existência” (1991, p. 71).

É interessante notar que as diretoras133 do sindicato do setor profissional de

vestuário, numa reflexão sobre a singularidade da categoria – composta praticamente

por mulheres –, avaliam que, além de realizar atividades dirigidas às trabalhadoras, é

preciso criar uma marca diferenciando esse sindicato dos demais. Elas fazem

autocrítica, porque só recentemente passaram a pensar nisso: ““((......)) oouuttrroo ddiiaa,, aa ggeennttee

aattéé eessttaavvaa ccoonnvveerrssaannddoo,, oo nnoossssoo ssiinnddiiccaattoo nnããoo tteemm uummaa ccaarraa ffeemmiinniinnaa!! ÉÉ oo

mmeessmmoo mmooddeelloo mmaassccuulliinnoo,, rreepprroodduuzziinnddoo mmuuiittaass vveezzeess vvaalloorreess mmaacchhiissttaass!! OO qquuee

nnóóss ccrriiaammooss ppaarraa mmoossttrraarr nnoossssaa mmaarrccaa??””

A dirigente134 metalúrgica, num balanço de sua trajetória, reflete sobre as

renúncias que já fez e hoje avalia que, se pudesse voltar atrás, buscaria conciliar mais

a vida pessoal e política:

““NNaa vveerrddaaddee,, eeuu iiaa ffaazzeerr uunniivveerrssiiddaaddee.. AAíí eeuu ppaarreeii ccoomm ooss eessttuuddooss,, ttiivvee
ddooiiss ffiillhhooss nneessssee ppeerrííooddoo ee nnuunnccaa mmaaiiss ccoonnsseegguuii eessttuuddaarr.. ((.... .. ..)) BBoomm,,
tteemm ccooiissaass qquuee vvooccêê ssóó vvaaii aavvaalliiaarr ddeeppooiiss,, qquuee éé iimmppoossssíívveell ccoonncciilliiaarr
ccoomm aa vviiddaa ppeessssooaall,, ssiiggnniiffiiccaa nnããoo ccoonnccoorrrreerr!! AA ppoollííttiiccaa mmaassccuulliinnaa éé
mmuuiittoo vvoollttaaddaa ppaarraa aaqquuiilloo:: oouu vvooccêê éé oo ‘‘ffaazz--ttuuddoo ee nnããoo tteemm hhoorraa,, oouu
vvooccêê nnããoo sseerrvvee!!’’”” E continua avaliando: ““aa ggeennttee sseemmpprree iinnvveesstt iiuu
mmuuiittoo eemm ttrraabbaallhhaarr ccoomm aass mmuullhheerreess,, nnoo sseenntt iiddoo ddee pprreeppaarráá-- llaass ppaarraa
eennffrreennttaarr eessssee ccaammiinnhhoo,, mmaass eeuu aacchhoo qquuee nnóóss,, mmuullhheerreess,, nnuunnccaa
ssoouubbeemmooss ccoommoo ccoonncciilliiaarr oo qquuee nnóóss ssoommooss ddee vveerrddaaddee,, nnoossssooss
sseennttiimmeennttooss,, ee qquuee ggoossttaammooss ddaa vviiddaa ffoorraa ddeessssee eessppaaççoo.. EEnnttããoo,, eeuu
aacchhoo qquuee eessssaa ccooiissaa ddee oollhhaarr ppaarraa ddeennttrroo ddee nnóóss ee tteennttaarr nnooss rreessppeeiittaarr
éé uummaa ccooiissaa ffuunnddaammeennttaall!!””

Essa construção de uma nova identidade feminina, sublinha Souza-Lobo (1991),

é um processo difícil, já que significa derrubar velhos modelos, mas, quando isso

133 Francisca Trajano e Aparecida Leite.
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ocorre, independentemente dos motivos que suscitaram tais mudanças e dos efeitos

dolorosos que acompanham muitas “opções”, essas “mulheres já não são mais as

mesmas (...) e, por isso mesmo, estão dispostas a deixar o conforto ambíguo da esfera

privada para enfrentar o mundo lá fora e para inventar novos sonhos” (Souza-

Lobo,1991, p. 251).

À medida que o movimento feminista descortinou os problemas vivenciados

cotidianamente pelas trabalhadoras, suas concepções passaram a ser, gradativamente,

debatidas e incorporadas ao discurso sindical. As idéias feministas foram reelaboradas

pelas sindicalistas simultaneamente à “construção de suas identidades de gênero e de

classe, em meio ao processo de consolidação do ‘novo sindicalismo’” (Araújo e Ferreira,

1998, p.75). A convivência entre homens e mulheres no movimento sindical tem

possibilitado aprendizados para ambas as partes, numa demonstração de que a

presença das mulheres já não é tão “marginal” no movimento sindical.

No depoimento dos dirigentes masculinos da categoria dos químicos e dos

metalúrgicos, há o reconhecimento não só dessa presença como também da firmeza e

da liderança das trabalhadoras nos momentos de lutas e resistências: ““UUmmaa ccooiissaa qquuee

ppaasssseeii aa ccoommpprreeeennddeerr nneesssseess 1100 aannooss éé qquuee,, oonnddee tteemm lluuttaa,, qquuee aass mmuullhheerreess

eessttããoo àà ffrreennttee,, aass cchhaanncceess ddee ccoommeeççaarr ee tteerrmmiinnaarr bbeemm ssããoo mmuuiittoo mmaaiioorreess ddoo qquuee

qquuaannddoo ssããoo ooss hhoommeennss!! AAss mmuullhheerreess ffiiccaamm mmuuiittoo mmaaiiss rreessiisstteenntteess!! QQuuaannddoo eellaass

ffaallaamm aassssiimm ‘‘vvaammooss aassssuummiirr uummaa lluuttaa’’,, ssee aa ddiirreeççããoo ddoo ssiinnddiiccaattoo nnããoo aassssuummiirr,,

eellaass ccoonndduuzzeemm ee ffaazzeemm!!””113355 ““NNaass ggrreevveess,, aass mmuullhheerreess,, nnuumm pprriimmeeiirroo mmoommeennttoo,,

ttêêmm ddiiffiiccuullddaaddee ddee aassssuummiirr,, mmaass,, ddeeppooiiss qquuee aassssuummeemm,, aassssuummeemm ppaarraa vvaalleerr!!”” 113366

A introdução do conceito “gênero” no movimento sindical é concomitante à

mudança dos estudos de pesquisadoras feministas que assumem essa categoria de

análise para entender o “lugar” de homens e mulheres na sociedade. É um novo

momento, em que as sindicalistas abandonam a palavra ”questão” da mulher – sem

abandonar, porém, a concepção feminista – e apostam numa nova formulação e numa

perspectiva de trabalho “relacional”. Para a trabalhadora química137, as discussões

134 Luci Paulino, ex-diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 12/07/05.
135 Paulo Antônio Lage, presidente do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em: 01/07/05.
136 Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, entrevista em: 04/07/05.
137 Jacira Viana , trabalhadora da Kolynos, liderança do Sindicato dos Químicos do ABC, entrevista em
07/07/05.
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sobre relações de gênero no interior do sindicato têm provocado mudanças de

comportamento em alguns homens:

““OO ‘‘ffuullaannoo ddee ttaall’’ ffaalloouu pprraa ggeennttee qquuee eellee mmuuddoouu,, qquuee eellee nnããoo éé mmaaiiss
aaqquueellee mmaarriiddoo ddee aannttiiggaammeennttee,, qquuee sseennttaavvaa lláá ee ddiizziiaa:: ‘‘ttrraazz oo mmeeuu
pprraattoo,, ttrraazz aa mmiinnhhaa ttooaallhhaa’’.. EEllee ffaalloouu pprraa ggeennttee qquuee mmuuddoouu,, ppoorrqquuee
aannttiiggaammeennttee aa mmuullhheerr ttiinnhhaa qquuee ffaazzeerr ttuuddoo ppaarraa eellee!!””

Araújo e Ferreira (1998) dão consistência a essa reflexão e apostam na

perspectiva de uma mudança da postura masculina: “A discussão sobre as questões de

gênero obrigou os dirigentes sindicais a pensarem sobre si mesmos, sobre suas

relações pessoais e sobre sua relação com o movimento sindical, o que potencializa

uma reavaliação de suas próprias identidades de militantes” (Araújo e Ferreira, 1998,

p.77).

É reafirmado, nesta pesquisa, que a perspectiva de gênero somada às idéias

feministas qualifica os debates e as ações do movimento sindical. Um processo difícil e

conflituoso, mas que tem desvendado as arbitrariedades e abusos sofridos pelas

mulheres no interior das fábricas, que somente ganharam visibilidade e possibilidades

de superação a partir da organização das mulheres. Percebe-se que as lideranças

femininas que estão à frente dessas organizações, por vezes expressam sentimentos

de cansaço que se mesclam ao entusiasmo do resultado de sua atuação.

No presente item buscou-se portanto, a partir de depoimentos e reflexões:

discutir o processo de incorporação das relações de gênero no movimento sindical,

abordar o conflito vivido pelas mulheres na relação entre público e privado e as

dificuldades na sua relação entre a maternidade e a vida profissional, registrar os

sentimentos contraditórios das mulheres para uma participação mais efetiva no

movimento sindical, apresentar as estratégias adotadas pelos sindicatos para ampliar e

qualificar a participação das mulheres e por fim, trazer o debate sobre a trajetória do

feminismo e sua contribuição com o sindicalismo.

A década de 1990 foi um período de dificuldades no que diz respeito à

participação de mulheres nas diretorias, mesas de negociação e instâncias de

representação. Nas categorias dos químicos e metalúrgicos, compostas

majoritariamente por homens, o tema das relações de gênero tem sido discutido, mas o

poder – a despeito da presença de um reduzido número de mulheres – continua em
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mãos masculinas. As dirigentes da categoria do vestuário, composta praticamente por

mulheres, também encontram dificuldades para a maior participação das mulheres no

sindicato. Tais constatações sugerem que a discussão sobre a igualdade de

oportunidades entre homens e mulheres extrapola os espaços fabris e sindicais,

devendo ser abordada de forma ampla, incluindo a vida privada.

3.6. A EXPERIÊNCIA DOS ANOS 90 E A PERSPECTIVA REGIONAL

O capítulo 3 trouxe, portanto, as informações da pesquisa organizadas de forma

a sistematizar todo o acúmulo de leitura realizada no referencial teórico, que dialoga

com as experiências trazidas pelos depoimentos de dirigentes sindicais das categorias

profissionais estudadas, e uma análise dos acordos coletivos firmados na década de

1990, destacando as cláusulas que tratam das questões de gênero, enquanto as idéias

feministas perpassam o conjunto dessas reflexões.

As principais conclusões desta pesquisa e a possibilidade de investigações

futuras serão apresentadas no próximo capítulo, mas cabe ainda um conjunto de

considerações relevantes.

Fica evidente que os impactos das transformações verificadas na indústria do

Grande ABC trouxeram conseqüências negativas para o trabalho feminino. Os

sindicatos, por sua vez, não aprofundaram a discussão desse impacto, o que dificultou

sobremaneira a busca de alternativas de superação. O conhecimento sobre desse tema

por parte das dirigentes limita-se muitas vezes à experiência no seu local de trabalho ou

das fábricas que fazem parte de seu perímetro de atuação.

A atuação das mulheres nas mobilizações por empresa e, particularmente, nos

momentos de greves é significativa, porém restringe-se, na maioria das vezes, a

momentos ou a atividades específicas. Uma atuação, portanto, não-sistemática e que

ocasiona o distanciamento entre as mulheres e os sindicatos e a percepção de que o

espaço sindical é visto sobretudo como masculino pelas trabalhadoras. Os sindicatos

têm avançado na elaboração de estratégias para ampliar e consolidar a participação

das mulheres, porém são insuficientes e estão longe de atingir o conjunto das

trabalhadoras.
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Embora presente nas diferentes instâncias sindicais, a participação das

mulheres se verifica em número bastante pequeno. Nos cargos de direção, em

especial138, a situação se repete, revelando a carência de investimentos na formação e

qualificação dos quadros femininos, agravada pela ausência de instrumentos capazes

de superar as questões derivadas da sobrecarga representada pelo trabalho doméstico

e o cuidado dos (as) filhos (as).

A política de cotas, adotada como ação afirmativa, ainda enfrenta dificuldades

de implantação devido à disponibilidade das trabalhadoras em assumir maiores

responsabilidades na sua atuação sindical. Existe, inclusive, certo desconforto para as

mulheres quando são convidadas a compor as diretorias unicamente para “cumprir as

cotas”.

Os acordos coletivos das três categorias demonstraram avanço no que se refere

às relações de gênero139. É fato que boa parte das cláusulas limita-se à preocupação

com a articulação entre o trabalho doméstico e o profissional ou a reprodução social.

No entanto, várias delas contemplam reivindicações históricas do movimento de

mulheres, dos direitos humanos e do feminismo.

O debate sobre as doenças ocupacionais, em particular a LER, e sobre o

assédio sexual e moral, temas afetos às trabalhadoras, é travado com mais intensidade,

apontando para um cenário de permanente inovação e conquistas.

Percebe-se que as comissões de mulheres não estão isoladas nos seus

sindicatos e que os temas são aprofundados em outras instâncias por ramo profissional

– pelas federações e confederações – ou pelas comissões da mulher trabalhadora da

CUT140, em nível nacional, estadual e regional do ABC, o que garante a unidade das

ações, o fortalecimento político dessas trabalhadoras e a concepção feminista das

propostas de forma matricial.

As conquistas obtidas na década de 1990 sobre as relações de gênero no

movimento sindical permeiam as práticas sindicais atuais e impõem o grande desafio da

138 Vide ANEXO 3, 4 e 5 a estrutura dos sindicatos pesquisados.
139 Vide ANEXO 2 (Quadro Analítico).
140 Em junho de 2003, o 8º CONCUT aprovou a criação da Secretaria Nacional e Estaduais sobre a
Mulher Trabalhadora, que passou a funcionar nos mesmos moldes das demais secretarias que compõem
as direções executivas nacional e estaduais da CUT, substituindo a Comissão Nacional da Mulher
Trabalhadora CNMT.
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continuidade e do constante aprimoramento. Além disso, o trabalho cotidiano e o

envolvimento com a temática têm permitido mudanças na vida de homens e mulheres

dirigentes sindicais.

Cumpre ressaltar, no presente estudo, a perspectiva regional. A Região do

Grande ABC se destaca, em nível nacional, pelas iniciativas de articulação regional

envolvendo instituições públicas, privadas, sindicatos e representantes da sociedade

civil da região na criação do Consórcio Intermunicipal das Bacias do Alto Tamanduateí

e Billings (1990), do Fórum da Cidadania do Grande ABC (1994) e do Subcomitê

Billings/Tamanduateí (1996) – componente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto

Tietê –, culminando com a formação da Câmara Regional do Grande ABC (1997) e da

Agência de Desenvolvimento Econômico do Grande ABC (1998).

A Câmara Regional do Grande ABC é um espaço que agrega atores sociais da

região com propostas de discussão dos problemas comuns aos seus municípios –

Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão

Pires e Rio Grande da Serra – de construção de alternativas a partir da preocupação

com o desenvolvimento econômico sustentável para a região. O diagnóstico é

desenvolvido por Grupos Temáticos (GTs) que subsidiam as diretrizes e os planos de

ação, formulados conjuntamente a partir de um planejamento estratégico.

Em meados de 1997, o movimento sindical do ABC – principalmente os

sindicatos filiados à Central Única dos Trabalhadores – organizou um seminário de

sindicalistas em que foram discutidas e priorizadas as propostas a apresentar à recém

criada Câmara Regional do Grande ABC. Denominaram o documento “As Propostas

dos Trabalhadores para a Câmara do ABC”, como embasamento para as futuras

discussões. A leitura do referido documento revela a inexistência de propostas sobre as

relações de gênero ou sobre o trabalho feminino.

Convém observar, todavia, certa mudança decorrente da organização de

gestoras e gestores públicos preocupados com a inclusão dos conceitos gênero e raça

como estruturantes da temática relacionada ao trabalho. A experiência do Consórcio

Intermunicipal das Bacias do Alto Tamanduateí e Billings e da Câmara Regional do

ABC acolheu as temáticas gênero e raça como compromissos da agenda regional,

tendo estabelecido concomitantemente parceria com o Programa de Fortalecimento
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Institucional para a Igualdade de Gênero, Raça, Erradicação da Pobreza e Promoção

do Emprego – GRPE, desenvolvido pela OIT – Organização Internacional do Trabalho e

pela SEPPIR – Secretaria Especial de Políticas para a Promoção da Igualdade Racial,

a partir de novembro de 2003. O seu desdobramento, em fevereiro de 2004, é a

celebração de um acordo entre a Câmara Regional/Consórcio Intermunicipal do Grande

ABC, SEPPIR e OIT, cuja principal proposta é a articulação dos diversos atores

regionais – poder público, sindicatos, empresariado e movimentos sociais – em torno do

desenvolvimento conjunto de campanhas, políticas e ações visando reduzir o quadro de

desigualdade e discriminação de gênero e raça no ABC141.

Tais iniciativas, somadas a tantas outras, inclusive no movimento sindical,

vislumbram um novo horizonte para a temática de gênero, que deixa de ser

responsabilidade somente das mulheres e passa a ser assumida por vários atores

sociais, incorporada à agenda política regional. Com essa reflexão, conclui-se o

presente capítulo, no qual foram organizados e apresentados os resultados da

pesquisa, seguindo-se o capítulo final, no qual se destacam as principais conclusões do

trabalho realizado.

141 Vide ANEXO 6 com a síntese do projeto.
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4. CONCLUSÃO

Uma vez concluída a presente pesquisa, é importante destacar que os dados e

os depoimentos coletados junto aos dirigentes sindicais – mulheres e homens – das

categorias profissionais dos químicos, metalúrgicos e vestuário confirmam uma série de

conceitos discutidos no referencial teórico, ao mesmo tempo em que trazem uma

contribuição específica sobre o fenômeno estudado no contexto particular do Grande

ABC. O estudo exploratório permitiu uma aproximação do problema por meio do diálogo

entre as experiências vividas pelos/as dirigentes sindicais e o referencial teórico

existente, interligando campos distintos como a reestruturação produtiva, as relações

de gênero e os estudos sobre trabalho e sindicalismo. Buscou-se assim um passo

avante e que indica também o necessário aprofundamento de alguns temas não

explorados em função dos limites desta pesquisa. Estudos futuros poderão discutir, com

maior detalhamento, temáticas como trabalho produtivo e reprodutivo, espaços público

e privado, linguagens e símbolos nas políticas de comunicação dos sindicatos e a

subjetividade que permeia o distanciamento entre as mulheres e o movimento sindical.

A partir dessas considerações, cabe agora destacar as principais conclusões que

emergem da presente pesquisa.

No Brasil, a década de 1980 foi um período de grandes transformações sociais e

políticas. Na Região do Grande ABC, era intensa a mobilização da classe trabalhadora

impulsionada por sindicatos, segmentos progressistas da Igreja Católica e movimentos sociais

que desencadearam o processo de redemocratização do país, projetando a região como

referência de luta e resistência de trabalhadores e trabalhadoras na conquista de novos

direitos. Esse momento da conjuntura também propiciou o surgimento do “novo

sindicalismo”, baseado na liberdade de organização e na autonomia sindical, construindo

relações mais democráticas com os trabalhadores e trabalhadoras.

A década que se seguiu – os anos 1990 – foi especialmente marcada nas fábricas da

região pela adoção de um conjunto de novos processos produtivos com base em inovações

tecnológicas, organizacionais e gerenciais, parte da onda mais recente e intensa de

globalização. Essa grande transformação, conforme estudos que norteiam esta pesquisa, foi
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vivida dentro das fábricas de forma distinta por homens e mulheres. À medida que proliferam

os trabalhos qualificados, precariza-se o trabalho feminino, com intensificação de ritmos e

cadências, seguidas de exigências de qualificação. Fica evidente nas pesquisas que as

empresas preferem o trabalho feminino, particularmente, para tarefas que exigem minúcia,

disciplina, rapidez. Porém, constata-se que tais habilidades, adquiridas pelas mulheres no

aprendizado do trabalho doméstico, não são valorizadas e consideradas qualificação para o

mercado de trabalho. Na verdade, são vistas apenas como predicados “naturais” do sexo

feminino. Além disso, essa intensidade no ritmo de trabalho tem provocado – conforme

demonstra a pesquisa – lesões por esforços repetitivos e sofrimento mentais, caracterizados

fundamentalmente pela alta incidência de LER/DORT e depressão, só recentemente

consideradas doenças profissionais.

Com a introdução de novas tecnologias, constata-se que as empresas

privilegiam os homens e, conseqüentemente, o seu desenvolvimento profissional

mediante investimento em sua qualificação profissional. As iniciativas de programas

dirigidos à incorporação da mulher aos novos modelos produtivos são ainda raras.

Nesse contexto, consolida-se uma divisão sexual do trabalho, configurando uma

situação de desigualdade em relação aos homens no mercado de trabalho, maior

vulnerabilidade ao desemprego, instabilidade e menores salários. A divisão sexual do

trabalho está diretamente relacionada à construção cultural e social de papéis femininos

e masculinos na sociedade, que, nas relações, atribui à mulher o papel da reprodução,

a que se sobrepõe o de trabalhadora assalariada no mundo da produção. Essa

ambigüidade família-trabalho – compreendida como dupla jornada – sobrecarrega as

mulheres, limitando sua entrada e permanência no mercado de trabalho bem como as

possibilidades de carreira profissional.

A reestruturação produtiva amplia a segregação das mulheres em postos de

trabalho menos qualificado, com salários mais baixos e desiguais. Essa realidade lhes

impõe, muitas vezes, a alternativa do trabalho informal e em domicílio, distanciando-as

do mercado formal de trabalho e, conseqüentemente, dos direitos conquistados pela

classe trabalhadora.
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Convém ressaltar que persistem no mercado de trabalho os históricos guetos

ocupacionais femininos no exercício de funções essencialmente femininas, como enfermeiras,

secretárias, empregadas domésticas, dentre outras ocupações.

A flexibilização do trabalho, uma das bases do processo de reestruturação produtiva,

atua em dois momentos. Primeiramente, na organização do processo de trabalho em grupos

de produção, nos quais, segundo o relato das trabalhadoras, a introdução de novas tecnologias

reduz os postos de trabalho, aumenta o ritmo de produção e as tarefas das trabalhadoras,

forçando-as a operar simultaneamente diversas etapas da produção e a responsabilizar-se pela

qualidade do produto e coordenação das atividades do grupo.

O segundo aspecto da flexibilização está vinculado às relações de trabalho e à

liberdade da empresa na contratação e na dispensa de trabalhadores/as, na utilização de

novas formas de contratação, bem como das facilidades de ajustes dos salários ligados

diretamente às metas de produção. Vivenciam essa situação as trabalhadoras das categorias

estudadas, e a experiência relatada pelas dirigentes da categoria de vestuário chama a atenção

para a exploração do trabalho feminino. A empresa, por ocasião da devolução de peças de

lingerie com defeito, interrompe a produção diária do grupo para que sejam realizados, sem

remuneração alguma, os consertos das peças.

A terceirização, outro componente da reestruturação produtiva, aparece com destaque

na categoria de vestuário, inclusive na maior empresa do setor na região, comprovando que a

introdução dessa forma de trabalho aumenta o lucro da empresa, diminui seus custos

operacionais e precariza as relações de trabalho. A terceirização de algumas etapas da

produção para pequenas oficinas de costura potencializa a subcontratação de trabalho

feminino com baixa remuneração e sem nenhuma proteção legal. Outra forma utilizada é a

terceirização do setor de expedição, em que as trabalhadoras temporárias se desdobram na

execução das tarefas vislumbrando uma futura contratação, que raramente acontece.

A análise dos dados estatísticos aqui apresentados confirma que, nesse período

de reestruturação, houve crescimento da participação das mulheres no mercado de

trabalho, inferior, contudo, ao verificado em relação ao sexo masculino – o que altera o

perfil das categorias profissionais.



112

Investigando e refletindo sobre as características da participação feminina no

movimento sindical e o nível de inserção das trabalhadoras nas instâncias organizativas

e cargos dirigentes desses sindicatos, constata-se que falta aos sindicatos a exata

dimensão do impacto sofrido especificamente no trabalho feminino dessas

categorias. A tradicional divisão de papéis sociais e a divisão sexual do trabalho

definem o espaço da reprodução para as mulheres e o espaço da produção para os

homens, colaborando para dificultar a inserção das mulheres no espaço sindical.

Para estabelecermos uma relação entre os impactos da reestruturação produtiva

e as relações sindicais, é necessário compreender que o movimento sindical brasileiro

tem sido um espaço predominantemente masculino. Como ator social, reproduz as

relações de gênero desiguais e hierarquizadas presentes na sociedade.

A concepção de homogeneidade de classe limitou as análises das diferenças

entre homens e mulheres no interior da classe trabalhadora.. Ao ampliar essa visão, a

análise passa a considerar a dimensão de heterogeneidade da classe, conferindo

visibilidade às desigualdades de gênero, mas também de raça: classe-gênero-raça,

como elementos indissociáveis, formam um tripé que possibilita a compreensão das

relações sociais.

As mulheres, desde a década de 70, passaram a exigir reconhecimento político,

direitos sociais e igualdade entre os sexos, enquanto aceleravam seu ingresso no

mercado de trabalho. Novas práticas e novas formas de organização e luta surgiram e

as mulheres participaram desse processo introduzindo no movimento sindical outro

olhar, que ampliou o qualitativo atribuído à prática sindical emergente no período. As

propostas do movimento de mulheres e o ideário feminista influenciaram os discursos e

práticas das sindicalistas sobre as relações de trabalho, formando assim uma

consciência do ser mulher e trabalhadora, provocando mudanças nas relações de

gênero nos sindicatos.

Os depoimentos e informações coletadas nesta pesquisa revelam que, nas

categorias dos químicos e metalúrgicos, a participação feminina é caracterizada

por um número reduzido de mulheres nas direções sindicais, nas instâncias de

representação e um refluxo da organização das trabalhadoras, na década de 1990.

Na categoria de vestuário, verifica-se, como característica desse período, dificuldade na
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composição da chapa eleitoral para a direção do sindicato e instâncias de

representação, mesmo sendo uma categoria composta praticamente por mulheres. Ao

contrário dos sindicatos dos químicos e metalúrgicos, foi ínfima a participação de

homens na direção.

É consenso entre homens e mulheres dirigentes que o grande entrave a

essa participação se deve à dupla jornada de trabalho, problema que persiste há

décadas e não foi enfrentado com a devida prioridade no interior dos sindicatos.

Esse obstáculo limita não somente a participação das mulheres no movimento sindical

como também no mercado de trabalho. As mulheres vivem o eterno conflito da

conjugação dos papéis de trabalhadoras, mulheres, mães, esposas e militantes.

O pioneirismo da Região do Grande ABC em várias frentes não ocorre com

a mesma intensidade quando se trata do debate da relação entre esfera pública e

privada. Na verdade, o tema parece dificultar a renovação da identidade feminina.

O arcabouço teórico desta pesquisa contempla a construção ideológica quanto ao lugar

de homens e mulheres, condição que contribui para a desigualdade social e para a

perpetuação do espaço da produção como eminentemente masculino, enquanto às

mulheres fica reservado o espaço da reprodução.

Iniciativas como a criação da Comissão Nacional de Mulheres da CUT, em

meados da década de 1980, têm contribuído para fomentar o debate das relações de

gênero a partir da elaboração de propostas de ações, tanto na perspectiva da

superação das desigualdades no mundo do trabalho, quanto para a inclusão de

mulheres nas instâncias sindicais. A articulação das idéias feministas e as práticas

sindicais trazem à tona a reduzida presença de mulheres nos cargos de direção e

poder no interior das estruturas sindicais.

Nesse sentido, a implantação da política de cotas na Central Única dos

Trabalhadores deu alento à ampliação da participação das mulheres nas instâncias de

direção, como ficou demonstrado na análise da experiência dos sindicatos ora

pesquisados, todos filiados à Central. O sindicato da categoria de vestuário foge a essa

regra, visto que tanto a categoria como a direção se compõe majoritariamente de

mulheres. Um fato que chama a atenção é o depoimento da presidenta do sindicato

dessa categoria, ao afirmar que somente ao assumir a Coordenação da CUT Regional
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ABC e na convivência com dirigentes masculinos dos sindicatos filiados da região, pôde

perceber as dificuldades cotidianas das dirigentes sindicais femininas que atuam nos

sindicatos compostos majoritariamente por homens.

Sob a influência da Comissão Nacional de Mulheres da CUT, a participação

feminina nos sindicatos tem-se caracterizado por espaços de organização específicos

de mulheres que, a partir de um leque de ações afirmativas, incentivam o debate sobre

as relações de gênero no interior do sindicato, bem como estimulam estratégias para

ampliar a participação das trabalhadoras. No Sindicato dos Químicos e Metalúrgicos, as

trabalhadoras organizam-se em comissões para refletir seus problemas dos locais de

trabalho, elaborando propostas e atividades dirigidas às mulheres da categoria

contribuindo com a política geral do sindicato. Essa não é uma caracterização da

categoria de vestuário, pois a política geral do sindicato sempre considerou o conjunto

da categoria que é formada majoritariamente por mulheres.

Dentre as várias estratégias adotadas para ampliação da participação feminina, a

formação de novas lideranças tem sido a mais comum nos sindicatos estudados.

Porém, apesar dos esforços empreendidos pelas direções, tais estratégias ainda são

insuficientes, refletindo-se na baixa participação e representação das trabalhadoras nas

instâncias de direção.

É possível que persista ainda a mística do espaço sindical como

masculino, realidade essa também da categoria de vestuário, que – apesar da

diretoria totalmente feminina – ainda enfrenta dificuldades na participação das

trabalhadoras no cotidiano sindical. Isso não significa apatia das mulheres em face

das lutas por melhores condições de trabalho e salários, uma vez que, segundo os

depoimentos, as mulheres assumem pontualmente greves, mobilizações e

manifestações, porém sem envolvimento sistemático com a vida sindical.

Vale notar que a comunicação sindical dirigida às trabalhadoras é representada,

em geral, por símbolos e linguagem que não favorecem a incorporação das mulheres.

Daí a hipótese de que, apesar de todas as mudanças que as relações de gênero

provocaram no mundo sindical, a forma de comunicação dos sindicatos com as

trabalhadoras parece ainda reforçar a percepção do espaço sindical como

masculino.
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Os depoimentos das dirigentes das categorias químicas e metalúrgicas encerram

inquietações sobre o processo de discussão e elaboração das pautas e acordos

coletivos. As propostas relacionadas ao trabalho feminino e as relações de gênero

foram garantidas nesse período a partir da organização e intervenção das

trabalhadoras e dirigentes dos sindicatos em assembléias, seminários e pequenas

reuniões. Todavia, com rara participação das mulheres nas mesas de negociação, junto

ao patronato. No sindicato da categoria de vestuário, ao contrário, as mulheres

comandavam as negociações coletivas.

Mesmo com tímida participação nas direções, percebe-se que na década de

1990 houve conquistas e avanços nos acordos coletivos de trabalho, fruto da

característica de participação e intervenção das mulheres nesses sindicatos, que

conseguiram em algumas cláusulas combinar temas gerais com as idéias

feministas. Questões como o aborto legal, a proibição de testes de gravidez pré-

admissionais, igualdade de condições e oportunidades às mulheres para concorrer a

quaisquer cargos inclusive de chefia, o fator etário como não impeditivo na contratação

de trabalhadores e trabalhadoras, prevenção do câncer ginecológico e revista

diferenciada para trabalhadoras no final do expediente, evitando constrangimentos.

Apesar disso, outras cláusulas dos acordos coletivos estudados ainda estão vinculadas

à articulação entre a vida doméstica e a vida profissional, tais como licença

maternidade, direito à amamentação e auxílio-creche. Nessa década, surgem novos

temas nas pautas de negociação e perspectivas de novos direitos, como por exemplo, o

problema do assédio sexual e moral, explicitado nos depoimentos de dirigentes das três

categorias estudadas.

Nas entrevistas, percebe-se ressentimento por parte das lideranças femininas

em relação ao rigor na avaliação das mulheres em condição de compor instâncias de

direção e responsabilidade, rigor sempre muito maior que o aplicado aos homens. Nos

sindicatos em que, tradicionalmente, os homens compõem a maioria em todas as

instâncias de direção, as mulheres têm sempre de provar sua competência para as

tarefas sindicais, o que não ocorre necessariamente quando se trata de homens. A

oratória é uma das maiores dificuldades apontadas pelas dirigentes femininas, que

temem a exposição pública, uma vez que o referencial masculino é bastante forte nessa
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atividade. No entanto, segundo elas, nas ocasiões em que o tema lhes é familiar, essa

insegurança desaparece.

A atuação das mulheres no movimento sindical trouxe nova perspectiva de projeto político,

que incorpora as relações de gênero nos debates e práticas sindicais. No decorrer desse processo,

percebe-se que algumas lideranças masculinas até assimilaram esse debate e passaram a

reconhecer os problemas enfrentados pelas mulheres nos locais de trabalho. O grande desafio

que ainda resta, porém, é que as lideranças superem os limites que envolvem esse debate no

movimento sindical e traduzam tal compreensão para a sua prática cotidiana numa defesa

enfática da igualdade de gênero no espaço sindical.

A maior contribuição do encontro do feminismo com o “novo sindicalismo” tem

sido a visibilidade da organização das mulheres e a inserção da perspectiva de gênero

no movimento sindical. Os avanços são inegáveis, mas ainda são muitos os obstáculos

a superar.

Para as mulheres que aceitaram o desafio de se dedicarem à militância sindical,

comprova-se quão significativo foi o impacto para a sua vida. A descoberta de si

mesmas, enquanto mulheres, transformou concepções e práticas que repercutiram no

movimento sindical e em suas vidas, descortinando novas possibilidades nas relações

entre homens e mulheres. Tais descobertas foram permeadas por muitas renúncias,

desencontros, conflitos, medos, inseguranças, retrocessos, recompensados, no

entanto, por vitórias, encontros, aprendizados e, fundamentalmente, pela emoção e

alegria de se sentirem mulheres renovadas!
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ANEXOS

Anexo 1) PERFIL DAS ENTREVISTADAS/OS

Aparecida Leite Ferreira, Trabalhadora da Valisére, Diretora e Secretária de Finanças do Sindicato do

Vestuário do ABC.

Francisca Trajano dos Santos, Presidenta do Sindicato do Vestuário do ABC, Diretora da Confederação

das Indústrias do Vestuário, também integra a direção estadual da Central Única dos Trabalhadores CUT

e é Coordenadora da CUT Região ABC. Participa do Movimento de Mulheres.

Ionara Carvalho Cruz, Trabalhadora do Laboratórios Glenmark; é Diretora, Secretária Regional e

integrante do Conselho Fiscal do Sindicato dos Químicos do ABC, também participa de movimentos

sociais em São Bernardo do Campo.

Izabel Oliveira de Mendonça Bazzo, ex- diretora, foi a primeira Presidenta e também Secretária Geral

do Sindicato do Vestuário do ABC, também participa do Movimento de Mulheres.

Jacira Viana Ponciano, Trabalhadora da Kollynos, representante dos/as trabalhadores/as no Sistema

Único de Representação SUR, liderança no Sindicato dos Químicos do ABC.

Luci Paulino de Aguiar Olivieri, ex-Diretora do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, ex-Secretária de

Organização da Confederação Nacional dos Metalúrgicos, ex-Coordenadora da Comissão Nacional da

Mulher Trabalhadora da CUT, atualmente é Assessora na Secretaria Geral da Presidência da República.

Luiz Marinho, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, ex-presidente nacional da Central

Única dos Trabalhadores CUT, atual Ministro do Trabalho.

Paulo Antônio Lage, trabalhador químico, Presidente do Sindicato dos Químicos do ABC.



ANEXO 2) QUADRO ANALÍTICO DOS ACORDOS COLETIVOS

ABORTO LEGAL
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

QUÍMICOS

Nos casos de aborto legal, a
empregada terá garantia de emprego
ou salário de 30 (trinta) dias, a contar
da ocorrência do aborto, sem prejuízo
do aviso prévio legal, exceto nos
casos de contrato por prazo
determinado, dispensa por justa
causa, pedido de demissão e acordo
entre as partes. Nos dois últimos
casos, as rescisões serão feitas com a
assistência do Sindicato ou Federação
dos Trabalhadores, sob pena de
nulidade.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM



METALÚRGICOS
GERAL

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO

GRUPO 10



METALÚRGICOS
SIFESP

AUXILIO DOENÇA
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

A empresa obriga-se a adiantar, as
empregadas (os) afastadas (os) por
doença ou acidente de trabalho, o valor do
benefício calculado e concedido pelo
INSS.
Este adiantamento será efetuado nas
mesmas datas do pagamento dos
salários, ou seja, até o quinto dia útil de
cada mês.

QUÍMICOS



METALÚRGICOS
GERAL

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

Ao trabalhador
afastado por acidente
ou doença,
percebendo auxílio
Previdenciário, será
garantidos emprego e
salário, a partir da alta,
por período igual ao do
afastamento, limitado,
porém, a um máximo
de 60 dias.



METALÚRGICOS
SIFESP

AUXILIO POR FILHO EXCEPCIONAL
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO VALISERIE



QUÍMICOS

As empresas reembolsarão, aos
seus empregados, mensalmente,
a título de auxílio, o valor
correspondente a até 20% do
salário normativo de efetivação
vigente no mês de competência
do reembolso, as despesas
efetiva e comprovante feitas
pelos mesmos com educação
especializada de seu(s) filho(s)
excepcional (is), assim
considerado(s) os portadores de
limitação psicomotora, os cegos,
os surdos, os mudos e os
deficientes mentais comprovado
por médico especialista e
ratificado pelo médico da
empresa e, na falta deste, por
médico do convênio ou do INSS,
nesta ordem, de preferência.

IDEM

As empresas reembolsarão, aos seus
empregados, mensalmente, a título de
auxílio, o valor correspondente a até
60% do salário normativo vigente no
mês de competência do reembolso,
as despesas efetiva e comprovante
feitas pelos mesmos com educação
especializada de seu(s) filho(s)
excepcional (is), assim considerado(s)
os portadores de limitação
psicomotora, os cegos, os surdos, os
mudos e os deficientes mentais
comprovado por médico especialista e
ratificado pelo médico da empresa e,
na falta deste, por médico do
convênio ou do INSS, nesta ordem,
de preferência.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM

METALÚRGICOS GERAL

METALÚRGICOS
SINDIMAQ



METALÚRGICOS SETOR
AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS SIFESP

FALTAS E HORAS ABONADAS
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO



VESTUÁRIO
VALISERIE

QUÍMICOS

O(a) poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do
salário, nos seguintes casos: a) até 03 dias consecutivos, no caso
de falecimento do cônjuge,companheiro(a),irmã(aos),ascedente,
descendente;b) 03 dias consecutivos p/ casamento; c) 03 dias
consecutivos p/ falecimento sogro(a); d) 01 dia p/ internação e 01
dia p/ alta médica de filho dependente economicamente do
empregado,esposa ou companheira; e) 01 dia útil p/ recebimento
do Abono ou PIS/PASEP; f) 01 dia p/ Alistamento Militar;g) 01 dia
p/ exames médicos exigidos pelo Exército ou Aeronáutica;h)1/2
período de abono p/ receber Imposto de Renda; i)nascimento de
filho(a), 05 dias corridos;j) até 24 horas p/ levar filho(a) menor de
14 anos ao médico,sendo s/ limite de idade no caso de filho
excepcional;k) 01 dia p/ doação sangue;l) No caso de
necessidade de obtenção da CTPS e Cédula de Identidade, a
empresa não pode descontar o dia do funcionário;m) os exames
médicos periódicos não poderão ser realizados no período de
férias, folgas ou repouso semanal remunerado.

IDEM

METALÚRGICOS
GERAL



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP

TESTE ADMISSIONAL
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000



VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE



QUÍMICOS

A realização de
testes prático-
operacionais, para
fins de admissão,
não poderá
ultrapassar a 02
(dois) dias.As
empresas
fornecerão
gratuitamente
alimentação aos
candidatos em teste,
desde que estes
coincidam com os
horários de
refeições.Fica
vedada a realização
de testes de
gravidez pré-
admissional ou
qualquer outro tipo
de investigação
comprobatória de
esterilização da
mulher, salvo
quando a função os
exija.

IDEM

A realização de
testes prático-
operacionais, para
fins de admissão,
não poderá
ultrapassar a 01 dia,
executando-se
funções técnicas.As
empresas fornecerão
gratuitamente
alimentação aos
candidatos em teste,
desde que estes
coincidam com os
horários de
refeições.Fica
vedada a realização
de testes de gravidez
pré-admissional ou
qualquer outro tipo
de investigação
comprobatória de
esterilização da
mulher, salvo quando
a função os exija.

A realização de
testes prático-
operacionais,
para fins de
admissão, não
poderá
ultrapassar a 01
dia, executando-
se funções
técnicas. As
empresas
fornecerão
gratuitamente
alimentação aos
candidatos em
teste, desde que
estes coincidam
com os horários
de refeições. Fica
vedada a
realização de
testes de gravidez
pré-admissional
ou qualquer outro
tipo de
investigação
comprobatória de
esterilização da
mulher, salvo
quando a função
os exija.

IDEM IDEM IDEM IDEM



METALÚRGICOS
GERAL

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação de
mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais previstos

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR
AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO
10



METALÚRGICOS
SIFESP

PROPORCIONALIDADE ETÁRIA
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO
VESTUÁRIO VALISERIE

QUÍMICOS

METALÚRGICOS GERAL

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação de
mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais previstos

IDEM

METALÚRGICOS SINDIMAQ

O fator etário não
será impeditivo
na contratação
de mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais previstos.



METALÚRGICOS SETOR
AUTOMOTIVO

O fator etário não
será impeditivo
na contratação
de mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais previstos.

METALÚRGICOS ACORDO
GRUPO 10

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação de
mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais
previstos.

METALÚRGICOS SIFESP

O fator etário não
será impeditivo
na contratação
de mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais previstos.

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação de
mão-de-obra,
salvo
impedimentos
legais
previstos.

METALÚRGICOS GRUPO 8

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação
de mão-de-
obra, salvo
impedimentos
legais
previstos.



ACORDO SINDIPEÇAS

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação da
mão-de-obra.

IDEM

ACORDOS SIESCOMET

O fator etário
não será
impeditivo na
contratação de
mão-de-obra.

IDEM IDEM

EPI, UNIFORMES E ABSORVENTES HIGIENICOS
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO VALISERIE



QUÍMICOS

a)Quando indispensável a
prestação de serviços, ou quando
exigido pela empresa, a mesma
deverá fornecer gratuitamente os
EPI (Equipamento de Proteção
Individual); b) além do
fornecimento gratuito do EPI, a
empresa procederá ao seu
treinamento , bem como lhe dará
conhecimento dos programas de
prevenção desenvolvidas na
própria empresa;c) as empresas
que se utilizam de mão-de-obra
feminina, deverão manter nas
enfermarias absorventes
higiênicos;d) se o EPI estiver
desconfortável p/ o mpregado, o
fato deverá ser comunicado a
CIPA; e) ao realizar qualquer tarefa
dentro da empresa, o empregado
deverá receber instrução ref. ao
método de trabalho mais seguro
bem como o uso correto do EPI.

IDEM IDEM IDEM IDEM

METALÚRGICOS
GERAL



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP

NECESSIDADES HIGIÊNICAS
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000



VESTUÁRIO

a) As empresas
que se utilizam
de mão de obra
feminina,
manterão em
suas caixas de
Primeiros
Socorros,
absorventes
higiênicos para
uso
emergencial.
b) As empresas
proporcionarão
gratuitamente,
produtos
adequados a
higiene pessoal
de seus
empregados de
acordo com as
condições
específicas do
trabalho
realizado.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM

Nas empresas que
utilizam mão de
obra feminina, as
enfermarias e
caixas de primeiros
socorros deverão
conter absorventes
higiênicos, para
ocorrências
emergenciais.As
empresas também
proporcionarão,
gratuitamente,
produtos
adequados à
higiêne pessoal de
seus empregados,
de acordo com as
condições
específicas do
trabalho realizado.
Deverão ainda
estar equipadas
com materiais
necessários a
prestação de
primeiros socorros,
levando-se em
conta as
características das
atividades
desenvolvidas.O
material deverá
estar em local
adequado para
este fim.

IDEM IDEM IDEM

VESTUÁRIO
VALISERIE
QUÍMICOS



METALÚRGICOS
GERAL

Nas
empresas que
utilizam mão-
de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,
deverão
conter
absorventes
higiênicos
para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene
pessoal serão
fornecidos
gratuitamente.

IDEM



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

Nas empresas
que utilizam
mão-de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,deverão
conter
absorventes
higiênicos para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene pessoal
serão fornecidos
gratuitamente.



METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

Nas empresas
que utilizam
mão-de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,
deverão conter
absorventes
higiênicos para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene pessoal
serão fornecidos
gratuitamente.



METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

Nas empresas
que utilizam
mão-de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,
deverão conter
absorventes
higiênicos para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene pessoal
serão fornecidos
gratuitamente.

IDEM IDEM



METALÚRGICOS
SIFESP

Nas empresas
que utilizam
mão-de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,
deverão conter
absorventes
higiênicos para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene pessoal
serão fornecidos
gratuitamente.

IDEM IDEM



METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 8

Nas empresas que
utilizam mão-de-
obra feminina, as
enfermarias e
caixas de primeiros
socorros, deverão
conter absorventes
higiênicos para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene pessoal
serão fornecidos
gratuitamente.

IDEM IDEM IDEM



ACORDOS
SINDIPEÇAS

Nas
empresas que
utilizam mão-
de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,
deverão
conter
absorventes
higiênicos
para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene
pessoal serão
fornecidos
gratuitamente.

IDEM IDEM



ACORDOS
SIESCOMET

Nas
empresas que
utilizam mão-
de-obra
feminina, as
enfermarias e
caixas de
primeiros
socorros,
deverão
conter
absorventes
higiênicos
para
ocorrências
emergenciais.
Produtos de
higiene
pessoal serão
fornecidos
gratuitamente.

IDEM IDEM

GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000



VESTUÁRIO

Fica vedada a dispensa arbitrária
ou sem justa causa, da
empregada gestante, desde a
confirmação da gravidez até 05
(cinco) meses após o parto;
b) Se rescindido o contrato de
trabalho, a empregada deverá,
se for o caso, avisar o
empregador do seu estado de
gestação, devendo comprová-lo
dentro do prazo de 60 dias a
partir da notificação da dispensa.
Nos casos de gestação atípica,
não revelada, esse prazo será
estendido para 90 dias, devendo
tal situação ser comprovada por
atestado médico do INAMPS.
c) A empregada gestante não
poderá ser despedida, a não ser
nas hipóteses de justa causa,
contrato por prazo determinado
(inclusive o de experiência),
pedido de demissão e transação.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM



VESTUÁRIO VALISERIE

Fica estabelecida a garantia de
emprego ou salário da
empregada gestante, a partir da
data do início da gestação até
150 (cento e cinquenta) dias
após o nascimento da criança, na
forma da Constituição, salvo nos
casos de rescisão contratual com
base no Art. 482 da CLT, por
acordo entre as partes,
homologado pelo Sindicato, por
pedido de demissão, ou ainda
em virtude de término do
Contrato de Trabalho por prazo
determinado, inclusive o de
experiência.

IDEM

Fica estabelecida a
garantia de emprego
e salário da
empregada gestante,
a partir da data do
início da gestação
até 180 (cento e
oitenta) dias após o
nascimento da
criança, salvo nos
casos de rescisão
contratual com base
no Art. 482 da CLT,
por acordo en tre as
partes, homologado
pelo Sindicato,
pedido de demissão
e término do
Contrato de Trabalho
por prazo
determinado,
inclusive o de
experiência.
A empregada, a
partir do quinto mês
de gestação,
inclusive, terá direito
a sair cinco minutos
antes do horário
normal.

IDEM IDEM

Fica estabelecida a garantia
de emprego e salário da
empregada gestante, a partir
da data do início da gestação
até 180 (cento e oitenta )
dias após o nascimento da
criança, salvo nos casos de
rescisão contratual com base
no Art. 482 da CLT, por
acordo entre as partes,
homologado pelo Sindicato,
pedido de demissão e
término do Contrato de
Trabalho por prazo
determinado, inclusive o de
experiência.
A empregada, a partir do
quinto mês de gestação,
inclusive, terá direito a sair
cinco minutos antes do
horário normal.Parágrafo
Único
As empregadas lactantes,
durante o período de 06
(seis) meses, a contar do
nascimento da criança, terão
sua jornada de trabalho
reduzida, podendo sair mais
cedo 01 (uma) hora, a partir
da assinatura do presente
acordo, sem qualquer
prejuízo para o salário,
prêmios, produção ou
quaisquer outras verbas
habitualmente pegas pela
empresa.

IDEM IDEM



QUÍMICOS

Garantia de emprego ou salário
á empregada gestante, desde a
confirmação da gravidez e até
05 (cinco) meses após o parto,
nos termos da letra “b” do item
II do artigo décimo das
Disposições Transitórias da
Constituição Federal,
ressalvadas as eventuais
condições mais favoráveis já
existentes, sem prejuízo do
aviso prévio legal, exceto nos
casos de contrato por prazo
determinado, dispensa por
justa causa, pedido de
demissão e acordo entre as
partes. Nos dois últimos casos,
as rescisões serão feitas com a
asssitência da respectiva
entidade sindical profissional,
sob pena de nulidade.
As empresas proporcionarão
ás suas empregadas gestantes
condições de trabalho
compatíveis com seu estado,
sob a orientação do serviço
médico próprio ou contratado e,
na falta destes, por médico do
INAMPS.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM

METALÚRGICOS GERAL

Fica vedada a dispensa
arbitrária ou sem justa causa
desde a confirmação da
gravidez até cinco meses pós o
parto. A empregada não
poderá ser demitida salvo em
caso de falta grave ou acordo
entre as partes com assistência
do Sindicato.



METALÚRGICOS SINDIMAQ

Fica vedada a
dispensa arbitrária
ou sem justa causa
desde a
confirmação da
gravidez até cinco
meses pós o parto.
A empregada não
poderá ser
demitida salvo em
caso de falta grave
ou acordo entre as
partes com
assistência do
Sindicato.

METALÚRGICOS SETOR
AUTOMOTIVO

Fica vedada a
dispensa arbitrária
ou sem justa causa
desde a
confirmação da
gravidez até cinco
meses pós o parto.
A empregada não
poderá ser
demitida salvo em
caso de falta grave
ou acordo entre as
partes com
assistência do
Sindicato.

METALÚRGICOS ACORDO
GRUPO 10

Fica vedada a
dispensa arbitrária
ou sem justa causa
desde a
confirmação da
gravidez até cinco
meses pós o parto.
A empregada não
poderá ser
demitida salvo em
caso de falta grave
ou acordo entre as
partes com
assistência do
Sindicato.

IDEM IDEM IDEM



METALÚRGICOS SIFESP

Fica vedada a
dispensa arbitrária
ou sem justa causa
desde a
confirmação da
gravidez até cinco
meses pós o parto.
A empregada não
poderá ser
demitida salvo em
caso de falta grave
ou acordo entre as
partes com
assistência do
Sindicato.

IDEM IDEM IDEM

METALÚRGICOS ACORDOS
GRUPO 08

Fica vedada a dispensa
arbitrária ou sem justa causa
desde a confirmação da
gravidez até cinco meses
pós o parto. A empregada
não poderá ser demitida
salvo em caso de falta grave
ou acordo entre as partes
com assistência do
Sindicato.

IDEM IDEM IDEM

ACORDOS SINDIPEÇAS

Fica vedada a
dispensa arbitrária ou
sem justa causa desde
a confirmação da
gravidez até cinco
meses pós o parto. A
empregada não
poderá ser demitida
salvo em caso de falta
grave ou acordo entre
as partes com
assistência do
Sindicato.

IDEM

ACORDOS SIESCOMET

Fica vedada a
dispensa arbitrária ou
sem justa causa desde
a confirmação da
gravidez até cinco
meses pós o parto. A
empregada não
poderá ser demitida
salvo em caso de falta
grave ou acordo entre
as partes com
assistência do
Sindicato

IDEM IDEM



ACORDOS-INDÚSTRIAS DE
FUNDIÇÃO

1) Fica vedada a
dispensa arbi trária
ou sem justa causa
da empregada
gestante desde a
confirmação da
gravidez até 5
(cinco) meses
após o parto; 2) Se
rescindido o
contrato de
trabalho, a
empregada
deverá, se for o
caso, avisar o
empregador do
seu estado de
gestação, devendo
comprová-lo dentro
do prazo de 60
(sessenta) dias, a
partir da
notificação da
dispensa. Nos
casos de gestação
atípica, não
revelada, esse
prazo será
estendido para 90
(noventa) dias,
devendo tal
situação ser
comprovada por
atestado médico
do INSS; 3) A
empregada
gestante não
poderá ser
despedida, a não
ser em razão de
falta grave, ou por
mútuo acordo
entre empregada e
empregador com
assistência do
respectivo
sindicato
representativo da
categoria
profissional; 4) No
caso de rescisão
de contrato de
trabalho, por
iniciat iva do
empregador, o
aviso prévio legal,
ou previsto nesta
Convenção, não
poderá ser
incorporado no
prazo estipulado
nesta garantia.

PAGAMENTO DE AUXÍLIO MATERNIDADE
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000



VESTUÁRIO
VESTUÁRIO VALISERIE

QUÍMICOS

Garantia de emprego ou
salário à empregada
gestante, desde a
confirmação da gravidez e
até 05 (cinco) meses após
o parto, nos termos da
letra “b” do item II do
artigo décimo das
Disposições Transitórias
da Constituição Federal,
ressalvadas as eventuais
condições mais favoráveis
já existentes, sem prejuízo
do aviso prévio legal,
exceto nos casos de
contrato por prazo
determinado, dispensa por
justa causa, pedido de
demissão e acordo entre
as partes. Nos dois
últimos casos, as
rescisões serão feitas com
a asssitência da
respectiva entidade
sindical profissional, sob
pena de nulidade.
As empresas
proporcionarão ás suas
empregadas gestantes
condições de trabalho
compatíveis com seu
estado, sob a orientação
do serviço médico próprio
ou contratado e, na falta
destes, por médico do
INAMPS.



METALÚRGICOS GERAL

As empresas com
mais e 50
empregados,
quando possível,
efetuarão
agamento de
auxílio natalidade a
seus empregados.

IDEM

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

As empresas com mais
de 50 empregados,
quando possível,
efetuarão pagamento
de auxílio natalidade a
seus empregados, nas
condições da Ordem
de Serviço nº 2, do
IAPAS/INPS, de
22/07/83.

METALÚRGICOS SETOR
AUTOMOTIVO

As empresas com mais
de 50 empregados,
quando possível,
efetuarão pagamento
de auxílio natalidade a
seus empregados, nas
condições da Ordem
de Serviço nº 2, do
IAPAS/INPS, de
22/07/83.



METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10 As empresas com mais

de 50 empregados,
quando possível,
efetuarão pagamento
de auxílio natalidade a
seus empregados, nas
condições da Ordem
de Serviço nº 2, do
IAPAS/INPS, de
22/07/83.

As empresas com
mais de 50
empregados,
quando possível,
efetuarão
pagamento de
auxílio natalidade a
seus empregados,
nas condições do
art. 279 parágrafos
do Decreto nº 611
de 21/07/92.

METALÚRGICOS SIFESP

As empresas com mais
de 50 empregados,
quando possível,
efetuarão pagamento
de auxílio natalidade a
seus empregados, nas
condições da Ordem
de Serviço nº 2, do
IAPAS/INPS, de
22/07/83.

As empresas com
mais de 50
empregados,
quando possível,
efetuarão
pagamento de
auxílio natalidade a
seus empregados.

ACORDO GRUPO 08

As empresas com
mais de 50
empregados, quando
possível, efetuarão
pagamento de
auxílio natalidade a
seus empregados,
nas condições do
art. 279 parágrafos
do Decreto nº 611 de
21/07/92.



ACORDOS SINDIPEÇAS

As empresas com
mais de 50
empregados,
quando possível,
efetuarão o
pagamento do
auxilio natalidade a
seus empregados.

AUSÊNCIA JUSTIFICADA
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

O empregado poderá
deixar de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do
salário, por 01 (um) dia no
caso de internação
hospitalar do cônjuge, ou
filho dependente e por 01
(um) dia no caso de
falecimento do sogro ou
sogra, deste que
coincidentes com as
jornadas de trabalho, e
mediante comprovação.

IDEM IDEM

O empregado poderá
deixar de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do
salário, por 1 (um) dia no
caso de internação
hospitalar do cônjuge, ou
filho dependente e por 2
(dois) dias no caso de
falecimento de sogro ou
sogra, deste que
coincidentes com as
jornadas de trabalho, e
mediante comprovação.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM

VESTUÁRIO VALISERIE



QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL

O empregado
poderá deixar de
comparecer ao
serviço, sem
prejuízo do salário,
até dois dias
consecutivos em
caso de
falecimento de
sogro ou sogra e
um dia para
internação
hospitalar do
cônjuge ou filho.

IDEM

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

O empregado poderá
deixar de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do
salário, até dois dias
consecutivos em caso de
falecimento de sogro ou
sogra e um dia para
internação hospitalar do
cônjuge ou filho.



METALÚRGICOS SETOR
AUTOMOTIVO

O empregado poderá
deixar de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do
salário, até dois dias
consecutivos em caso de
falecimento de sogro ou
sogra e um dia para
internação hospitalar do
cônjuge ou filho.

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

O empregado poderá
deixar de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do
salário, até dois dias
consecutivos em caso de
falecimento de sogro ou
sogra e um dia para
internação hospitalar do
cônjuge ou filho.

IDEM IDEM IDEM

METALÚRGICOS
SIFESP

O empregado poderá
deixar de comparecer ao
serviço, sem prejuízo do
salário, até dois dias
consecutivos em caso de
falecimento de sogro ou
sogra e um dia para
internação hospitalar do
cônjuge ou filho.

IDEM IDEM IDEM



METALURGICOS
GRUPO 08

O empregado
poderá deixar
de
comparecer
ao serviço,
sem prejuízo
do salário, até
dois dias
consecutivos
em caso de
falecimento
de sogro ou
sogra e um
dia para
internação
hospitalar do
cônjuge ou
filho.

IDEM

Além do disposto
no artigo 473 e
incisos da CLT, o
empregado
poderá deixar de
comparecer ao
serviço, sem
prejuízo salarial
até 2 dias
consecutivos, nos
casos de
falecimento de
sogro(a) e 1 dia
nos casos de
internação
hospitalar do
cônjuge ou
companheiro(a),
mediante
comprovação;
Ainda sem
prejuízo salarial,
de acordo com o
Inciso XIX, do
artigo 7º da
Constituição
Federal de 1.988,
a Licença
Paternidade será
de cinco dias
corridos, contados
desde a data do
parto;



ACORDOS SINDIPEÇAS O empregado
poderá deixar de
comparecer ao
serviço, sem
prejuízo do
salário, até dois
dias
consecutivos em
caso de
falecimento de
sogro ou sogra e
um dia para
internação
hospitalar do
cônjuge ou filho.

IDEM

O empregado
poderá deixar de
comparecer ao
serviço sem
prejuízo de
salários, até 2 dias
em caso de
falecimento de
sogro ou sogra e 1
dia no caso de
internação
hospitalar da
esposa ou
companheira. No
caso de
internação de
filho(a), quando
houver
impossibilidade da
esposa ou
companheira de
efetua-la

ACORDOS SIESCOMET

O empregado
poderá deixar de
comparecer ao
serviço, sem
prejuízo do
salário, até dois
dias
consecutivos em
caso de
falecimento de
sogro ou sogra e
um dia para
internação
hospitalar do
cônjuge ou filho.

IDEM

Nos casos de
internação de
filho(a), quando
houver
impossibilidade do
cônjuge ou
companheiro(a)
efetuá-la, a
ausência do
empregado não
será considerada
para efeito do
desconto do
descanso semanal
remunerado,
feriado, férias e
13º salário;



ACORDOS-INDUSTRIA
DE FUNDIÇÃO

1) O empregado
poderá deixar de
comparecer ao
serviço, sem
prejuízo de
salários, até 2
(dois) dias
consecutivos em
caso de
falecimento de
sogro ou sogra e 1
(um) dia no caso
de internação
hospitalar da
esposa ou
companheira,
desde que
coincidente com
as j

LICENÇA PATERNIDADE
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

A empresa
concederá 5
(cinco) dias

consecutivos,
remunerados, aos

empregados a
título de licença

paternidade,
quando do

nascimento de
seus filhos.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM

QUÍMICOS



METALÚRGICOS
GERAL

De acordo com o
inciso XIX, do art. 7º
da Constituição
Federal, a licença
paternidade será de
cinco dias corridos,
contados da data do
parto.

IDEM

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

De acordo com o
inciso XIX, do art.

7º da
Constituição

Federal, a licença
paternidade será

de cinco dias
corridos,

contados da data
do parto.

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

De acordo com o
inciso XIX, do art.

7º da
Constituição

Federal, a licença
paternidade será

de cinco dias
corridos,

contados da data
do parto.

De acordo com o
inciso XIX, do art.
7º da Constituição
Federal, a licença
paternidade será

de cinco dias
corridos,

contados da data
do parto.

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO

10

De acordo com o
inciso XIX, do art.

7º da
Constituição

Federal, a licença
paternidade será

de cinco dias
corridos,

contados da data
do parto.

IDEM



METALÚRGICOS
SIFESP

De acordo com o
inciso XIX, do art.

7º da
Constituição

Federal, a licença
paternidade será

de cinco dias
corridos,

contados da data
do parto.

IDEM

METALURGICOS
ACORDO GRUPO

08

De acordo com o
inciso XIX, do

art. 7º da
Constituição
Federal, a

licença
paternidade será

de cinco dias
corridos,

contados da data
do parto.

ACORDOS
SINDIPEÇAS

De acordo com
o inciso XIX,
do art. 7º da
Constituição
Federal, a

licença
paternidade

será de cinco
dias corridos,
contados da

data do parto.

IDEM

De acordo com o
inciso XIX, do art.

7º, da Constituição
Federal,

combinado com o
parágrafo 1º do
Artigo 10, do Ato
das Disposições
Constitucionais
Transitórias, a

licença
paternidade será

de 5 dias corridos,
contados desde a

data do parto.



ACORDOS
SIESCOMET

De acordo com
o inciso XIX,
do art. 7º da
Constituição
Federal, a

licença será de
cinco dias
corridos.

IDEM

De acordo com o
inciso XIX, do art.

7º, da Constituição
Federal,

combinado com o
parágrafo 1º do
Artigo 10, do Ato
das Disposições
Constitucionais
Transitórias, a

licença
paternidade será

de 5 dias corridos,
contados desde a

data do parto.

ACORDOS
INDUSTRIA DE

FUNDIÇÃO

De acordo com o
inciso XIX, do art.
7°,da Constituição

Federal,
combinado com o
parágrafo 1°, do

art. 10°, do Ato das
Disposições

Constitucionais
Transitórias, a

licença
paternidade será
de 5 (cinco) dias

corridos, contados
desde a data do
parto, neles in

AMAMENTAÇÃO
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000



VESTUÁRIO

Ocorrendo caso concreto de
empregada mãe que esteja

amamentando, a empresa obriga-se a
fornecer local adequado em suas

dependências para amamentação do
filho, até que este complete 6 (seis)
meses de idade e pelo prazo de 30
(trinta) minutos a cada quatro (04)

horas de efetivo trabalho em jornada
diária. Fica facultado, mediante

acordo, por escrito entre a empresa e
a empregada, que os prazos previstos
nesta claúsula poderão ensejar que a
empregada entre 1 (uma) hora mais

tarde no início do expediente ou saia 1
(uma) hora antes do término do
expediente normal de trabalho.

idem idem idem idem idem

VESTUÁRIO VALISERIE

QUÍMICOS



METALÚRGICOS GERAL
As empresas concederão
licença remunerada de 30
dias para as trabalhadoras
que adotarem
judicialmente crianças de
zero a seis meses de
idade.

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS SETOR
AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10



METALÚRGICOS SIFESP

LICENÇA P/ EMPREGADA ADOTANTE
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

As empresas
concederão

licença
remunerada
de 30 (trinta)
dias para as
empregadas

que
adotarem

judicialmente
crianças na
faixa etária
de 0(zero) a

6(seis)
meses de

idade.

As empresas
concederão

licença
remunerada de
30 (trinta) dias

para as
empregadas
que adotarem
judicialmente
crianças na

faixa etária de
0 (zero) a
12(doze)
meses de

idade.

idem

As empresas
concederão

licença
remunerada
de 30 (trinta)
dias corridos

para as
empregadas
que adotarem
judicialmente,

mediante
comprovação,

crianças na
faixa etária

de 0 (zero) a
6 (seis)
anos.

idem idem

VESTUÁRIO
VALISERIE



QUÍMICOS

As empresas
concederão

licença
remunerada de
30 (trinta) dias

para as
empregadas que

adotarem
judicialmente

crianças na faixa
etária de 0 (zero)

a 12 (doze)
meses de idade,

a partir da
comprovação

respectiva.

IDEM

As empresas
concederão

licença
remunerada de

30 (trinta) dias as
empregadas que

adotarem
judicialmente

crianças na faixa
etária de 0 (zero)

a 24 (vinte e
quatro) meses

de idade, a partir
da comprovação

respectiva.

As empresas
concederão licença
remunerada de 60
(sessenta) dias

para as
empregadas que

adotarem
judicialmente

crianças na faixa
etária de 0 (zero) à
24 (vinte e quatro)
meses de idade, a

partir da
comprovação

respectiva

IDEM IDEM IDEM
IDEM AO
ANO 1995 IDEM IDEM

METALÚRGICOS
GERAL

As empresas
concederão
licença
remunerada de
30 dias para as
trabalhadoras
que adotarem
judicialmente
crianças de
zero a seis
meses de
idade.

IDEM

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

As empresas
concederão licença
remunerada de 30

dias para as
trabalhadoras que

adotarem
judicialmente

crianças de zero a
seis meses de

idade.



METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

As empresas
concederão licença
remunerada de 30

dias para as
trabalhadoras que

adotarem
judicialmente

crianças de zero a
seis meses de

idade.

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO

10

As empresas
concederão licença
remunerada de 30

dias para as
trabalhadoras que

adotarem
judicialmente

crianças de zero a
seis meses de

idade.

IDEM IDEM IDEM

METALÚRGICOS
SIFESP

As empresas
concederão licença
remunerada de 30

dias para as
trabalhadoras que

adotarem
judicialmente

crianças de zero a
seis meses de

idade.

IDEM IDEM IDEM



METALURGICOS
ACORDO GRUPO

08

As empresas
concederão

licença
remunerada
de 30 dias

para as
trabalhadoras

que
adotarem

judicialmente
crianças de
zero a seis
meses de

idade.

IDEM IDEM IDEM

ACORDOS
SINDIPEÇAS

As empresas
concederão

licença
remunerada
de 30 dias

para as
trabalhadoras
que adotarem
judicialmente
crianças de
zero a seis
meses de

idade.

IDEM IDEM

ACORDOS
SIESCOMET

As empresas
concederão

licença
remunerada
de 30 dias

para as
trabalhadoras
que adotarem
judicialmente
crianças de
zero a seis
meses de

idade.

IDEM IDEM



ACORDOS-
INDUSTRIAS DE

FUNDIÇÃO

As empresas
concederão

licença
remunerada
de 30 (trinta)
dias para as
empregadas
que adotarem
judicialmente
crianças na

faixa etária de
0 (zero) a 6
(seis) meses

de idade

LICENÇA MATERNIDADE
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

A empresa
compromete-se a
pagar, a licença
maternidade de 120
(cento e vinte) dias.

QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL

De acordo com o
art. 7º, inciso XVIII,

da Constituição
Federal, a licença

da empregada
gestante será de

120 dias, que serão
contados a partir da

data do
afastamento

determinado pelo
médico.

IDEM



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

De acordo com o art. 7º,
inciso XVIII, da
Constituição Federal, a
licença da empregada
gestante será de 120
dias, que serão
contados a partir da data
do afastamento
determinado pelo
médico.

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

De acordo com o art. 7º,
inciso XVIII, da

Constituição Federal, a
licença da empregada
gestante será de 120

dias, que serão
contados a partir da data

do afastamento
determinado pelo

médico.

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

De acordo com o art. 7º,
inciso XVIII, da

Constituição Federal, a
licença da empregada
gestante será de 120

dias, que serão
contados a partir da data

do afastamento
determinado pelo

médico.

IDEM

METALÚRGICOS
SIFESP

De acordo com o art. 7º,
inciso XVIII, da

Constituição Federal, a
licença da empregada
gestante será de 120

dias, que serão
contados a partir da data

do afastamento
determinado pelo

médico.

IDEM



METALURGICOS
ACORDO GRUPO 08

De acordo com o art.
7º, inciso XVIII, da

Constituição Federal,
a licença da

empregada gestante
será de 120 dias, que

serão contados a
partir da data do

afastamento
determinado pelo

médico.

ACORDOS
SINDIPEÇAS

De acordo com o art.
7º, inciso XVIII, da

Constituição Federal,
a licença maternidade

será de 120 dias.

IDEM

ACORDOS
SIESCOMET

De acordo
com o art. 7º,
inciso XVIII,

da
Constituição,
a licen\ça da
empregada

gestante será
de 120 dias.

De acordo com o artigo 7º,
da Constituição, a licença
da empregada gestante
será de 120 dias, a partir

do afastamento
determinado pelo médico.

ACORDOS
INDUSTRIAS DE

FUNDIÇÃO

De acordo com o art. 7°,
inciso XVIII, da

Constituição Federal, a
licença da empregada
gestante será de 120

(cento e vinte) dias, os
quais serão contados a

partir da data do
afastamento determinado

pelo médico.



AUXÍLIO CRECHE

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

Durante a vigência
do presente
Acordo, as
empresas que não
mantém creche ou
convênio com
creches, na forma
da legislação
pertinente, porém
sujeitas a esta
exigência, ou seja,
estabelecimento
em que trabalhem
mais de 30
mulheres maiores
de 16 anos de
idade, pagarão às
suas empregadas
o valor mensal
correspondente a
25% (vinte e cinco
por cento) do
salário normativo
da categoria
vigente no
respectivo mês.
Este auxílio será
concedido a
crianças, porém
limitado ao
período máximo
de 9 (nove)
meses, a contar
do mês em que a
empregada
retornar da
licença-gestante.
As partes
convencionam que
a concessão da
vantagem contida
no item supra
atende
integralmente ao
disposto nos
parágrafos 1º e 2º
do art. 389 da
CLT, bem como
na Portaria MTP-
3296, de
03.09.86.O auxílio-
creche objeto
desta claúsula não
integrará, para
nenhum efeito, o
salário da
empregada.

idem

Durante a vigência
do presente Acordo,
as empresas que
não mantêm creche
ou convênio com
creches, na forma
da legislação
pertinente, porém
sujeitas a esta
exigência, ou seja,
estabelecimento em
que trabalhem mais
de 30 mulheres
maiores de 16 anos
de idade, pagarão
às suas
empregadas o valor
mensal
correspondente a
25% (vinte e cinco
por cento) do
salário normativo da
categoria vigente no
respectivo mês.
Este auxílio será
concedido a
crianças, porém
limitado ao período
máximo de 12
(doze) meses, a
contar do mês em
que a empregada
retornar da licença-
gestante.
As partes
convencionam que
a concessão da
vantagem contida
no item supra
atende
integralmente ao
disposto nos
parágrafos 1º e 2º
do art. 389 da CLT,
bem como na
Portaria MTP-3296,
de 03.09.86.
O auxílio creche
objeto desta
cláusula não
integrará, para
nenhum efeito, o
salário da
empregada.

idem

Durante a vigência
da presente
Convenção, as
empresas que não
matém creche ou
convênio com
creches, na forma
da legislação
pertinente, pagarão
às suas
empregadas o valor
mensal
correspondente a
30% (trinta por
cento) do maior
salário normativo da
categoria vigente no
respectivo mês.
Este auxílio será
limitado ao período
máximo de 12
(doze) meses, a
contar do mês em
que a empregada
retornar da licença-
gestante.
As partes
convencionam que
a concessão da
vantagem contida
no item supra
atende
integralmente ao
disposto nos
parágrafos 1º e 2º
do art. 389 da CLT,
bem como na
Portaria MTP-3296,
de 03.09.86.
O auxílio creche
objeto desta
cvlaúsula não
integrará, para
nenhum efeito, o
salário da
empregada.

As empresas
independentemente
do número de
empregados , e que
não possuam local
apropriado, poderão
optar entre :
a) Celebrar o
convênio previsto
no parágrafo 2º do
artigo 389 da CLT
ou, b) Pagar
diretamente a
empregada-mãe, a
título de auxílio-
creche, uma valor
mensal
correspondente a
30% (trinta por
cento) do salário
normativo do
empregado
qualificado
estipulado nesta
Convenção; c) As
empresas que
optarem pelo
convênio creche,
ficam cientes que a
creche conveniada
não poderá ser
situada em local
superior a quatro
quilômetros de
distância da sede
da empresa; d)
Caso seja
impraticável esse
enquadramento, as
empresas,
obrigatoriamente,
pagarão o auxílio-
creche as suas
empregadas-mãe,
nos termos da letra
“b” supra; e) O
referido auxílio será
devido pelo prazo
de 18 (dezoito)
meses, contados a
partir do retorno da
empregada do
licenciamento legal
e dado o seu
caráter substitutivo
dos preceitos legais,
o auxílio- creche não
integrará, para
qualquer efeito, o
salário da
empregada; f) Para
fazer jus ao citado
auxílio a
empregada-mãe é

idem idem idem



obrigada a
apresentar à
empresa a Certidão
de Nascimento do
filho; g) O
pagamento do
auxílio objeto desta
claúsula cessará
automaticamente e
já não será mais
devido, no mês
seguinte em que
ocorrer a situação
prevista na letra “e”
supra. h) O auxílio-
creche desta
claúsula será pago
independentemente
de comprovação de
despesa; i)
Reconhecem as
partes que a
presente
estipulação
convencional supre
inteiramente as
disposições da
Portaria 3296, de
03.09.86.



VESTUÁRIO
VALISERIE

A empresa manterá
convênio com
creche para tender
os filhos dos
empregados, até o
limite de 02 anos de
idade.

A empresa manterá
convênio com
creche para atender
os filhos dos
empregados, até o
limite de 2 (dois)
anos de idade, ou
auxílio creche no
valor de CR$
136.500,00 (cento e
trinta e seis mil e
quinhentos
cruzeiros) mensais,
reajustados pelo
mesmo índice de
reajuste salarial.

A empresa manterá
convênio com
creche para atender
os filhos dos
empregados, até o
limite de 04 anos
de idade, ou auxílio
creche no valor de
URV 64,79
(Sessenta e Quatro
Inteiros e Setenta e
Nove Centéssimos
de Unidade Reais
de Valor) mensais
por funcionária,
devendo este valor
ser reajustado na
mesma proporção e
nas mesmas
épocas em que o
salário mínimo for
reajustado.

A empresa manterá
convênio com
creche para atender
os filhos dos
empregados, até o
limite de 03 (três)
anos de idade, ou
auxílio creche do
valor de R$ 100,00
(cem reais) mensais
por funcionário,
devendo este valor
ser reajustado na
mesma proporção e
nas mesmas
épocas em que o
salário mínimo for
reajustado.

A empresa manterá
convênio com
creche para atender
os filhos das
empregadas (os),
até o limite de 03
(três) anos e 06
(seis) meses de
idade, ao auxílio
creche no valor de
R$ 112,00 (Cento e
Doze Reais)
mensais por mãe
empregada,
devendo este valor
ser reajustado na
mesma proporção e
nas mesmas
épocas em que o
salário mínimo for
reajustado.

A empresa manterá
convênio com
creche para atender
os filhos dos
empregados, até o
limite de 03 (três)
anos e 06 (seis)
meses de idade, ou
auxílio creche no
valor de R$ 130,00
(Cento e Trinta)
mensais por mãe
empregada,
devendo este valor
ser reajustado na
mesma proporção e
nas mesmas
épocas em que o
salário mínimo for
reajustado.

A empresa manterá
convênio com
creche para atender
os filhos dos
empregados, até o
limite de 04
(quatro) anos de
idade, ou auxílio
creche no valor de
R$ 151,00 (Cento e
Cinquenta e um
Reais) mensais por
mãe empregada,
devendo este valor
ser reajustado na
mesma proporção e
nas mesmas
épocas em que o
salário mínimo for
reajustado.



QUÍMICOS

Condições que
deverão ser
adotadas pelas
empresas, em
período de
amamentação:a) as
empresas são
obrigadas a manter
o local apropriado p/
a guarda e
vigilância dos filhos
de suas
empregadas; b) O
vlr do reembolso
mensal ref.
Despesas
comprovadas do
filho registrada ou
legalmente adotado
é de 50% do salário
normativo do mês
de competência do
reembolso; c) o vlr
reembolsado não
integrará e
remuneração p/
quaisquer efeitos; d)
o reembolso
beneficiará somente
as empregadas que
estejam em serviço
efetivo na empresa;
e) o reembolso
independe do tempo
de serviço na
empresa e 12
meses após o
término do
licenciamento
compulsório ou no
encerramento do
contrato de
trabalho; f) em
caso de parto
múltiplo, o
reembolso será
para cada filho,
individualmente; g)
o reembolso será
válido para os casos
de adoção legal e
também ao pai que
tenha a guarda legal
e exclusiva dos
filhos. O reembolso
poderá ser
estendido p/ os
empregados viúvos,
divorciados ou
separados
judicialmente, que
legalmente
detenham a guarda
exclusiva dos filhos.

IDEM IDEM IDEM

Condições que
deverão ser
adotadas pelas
empresas, em
período de
amamentação:a) as
empresas são
obrigadas a manter
o local apropriado p/
a guarda e
vigilância dos filhos
de suas
empregadas; b) O
vlr do reembolso
mensal ref.
Despesas
comprovadas do
filho registrada ou
legalmente adotado
é de 50% do salário
normativo do mês
de competência do
reembolso; c) o vlr
reembolsado não
integrará e
remuneração p/
quaisquer efeitos; d)
o reembolso
beneficiará somente
as empregadas que
estejam em serviço
efetivo na empresa;
e) o reembolso
independe do tempo
de serviço na
empresa e 15
meses após o
término do
licenciamento
compulsório ou no
encerramento do
contrato de
trabalho; f) em caso
de parto múltiplo, o
reembolso será
para cada filho,
individualmente; g)
o reembolso será
válido para os casos
de adoção legal e
também ao pai que
tenha a guarda legal
e exclusiva dos
filhos. O reembolso
poderá ser
estendido p/ os
empregados viúvos,
divorciados ou
separados
judicialmente, que
legalmente
detenham a guarda
exclusiva dos filhos.

Condições que
deverão ser
adotadas pelas
empresas, em
período de
amamentação:a) as
empresas são
obrigadas a manter
o local apropriado p/
a guarda e
vigilância dos filhos
de suas
empregadas; b) O
vlr do reembolso
mensal ref.
Despesas
comprovadas do
filho registrada ou
legalmente adotado
é de 50% do salário
normativo do mês
de competência do
reembolso; c) o vlr
reembolsado não
integrará e
remuneração p/
quaisquer efeitos; d)
o reembolso
beneficiará somente
as empregadas que
estejam em serviço
efetivo na empresa;
e) o reembolso
independe do tempo
de serviço na
empresa e 18
meses após o
término do
licenciamento
compulsório ou no
encerramento do
contrato de
trabalho; f) em caso
de parto múltiplo, o
reembolso será
para cada filho,
individualmente; g)
o reembolso será
válido para os casos
de adoção legal e
também ao pai que
tenha a guarda legal
e exclusiva dos
filhos. O reembolso
poderá ser
estendido p/ os
empregados viúvos,
divorciados ou
separados
judicialmente, que
legalmente
detenham a guarda
exclusiva dos filhos.

IDEM
IDEM AO ANO
1995 IDEM IDEM



METALÚRGICOS
GERAL

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuem
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem.

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuem
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência de filho
legítimo ou
legalmente adotado

METALÚRGICOS
SETOR
AUTOMOTIVO

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuem
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência de filho
legitimo ou
legalmente adotado

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO
10

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuam
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência de filho
legitimo ou
legalmente adotado

IDEM IDEM IDEM



METALÚRGICOS
SIFESP

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuam
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência de filho
legitimo ou
legalmente adotado

IDEM IDEM IDEM

METALURGICOS
ACORDOS GRUPO
08

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuam
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência, de filho
legitimo ou
legalmente adotad

IDEM IDEM

As empresas com
pelo menos 30
empregadas com
mais de 16 anos de
idade e que não
possuam creche
própria, poderão
optar entre celebrar
convênio, ou
reembolsar
diretamente à
empregada as
despesas
comprovadamente
havidas com a
guarda, vigilância e
assistência

ACORDOS
SINDIPEÇAS

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuam
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência, de filho
legitimo ou
legalmente adotado

As empresas com
pelo menos 30
empregadas, com
mais de 16 anos de
idade e que não
possuam creche
própria, poderão
optar entre celebrar
convênio, ou
reembolsar
diretamente as
despesas
comprovadamente
havidas com a
guarda, vigilância e
assistência de filho l



ACORDOS
SIESCOMET

As empresas com
30 trabalhadoras
com mais de 16
anos de idade, que
não possuam
creche própria,
poderão realizar
convênios ou
reembolsar as
despesas que as
trabalhadoras
tiverem com a
guarda, vigilância e
assistência, de filho
legitimo ou
legalmente adotado

IDEM

As empresas com
pelo menos 30
empregadas, com
mais de 16 anos de
idade e que não
possuam creche
própria, poderão
optar entre celebrar
convênio, ou
reembolsar
diretamente as
despesas
comprovadamente
havidas com a
guarda, vigilância e
assistência de filho l



ACORDOS-
INDUSTRIAS DE
FUNDIÇÃO

1) As empresas
com pelo menos 30
(trinta) empregadas,
com mais de 16
(dezesseis) anos de
idade e que não
possuam creche
própria, poderão
optar entre celebrar
o convênio previsto
no parágrafo 2° do
artigo 389 da CLT,
ou reembolsar
diretamente a
empregada as
despesas
comprovadamente
havidas com a
guarda, vigilância e
assistência de filho
legítimo ou
legalmente adotado,
em creche
credenciada, de sua
livre escolha, até o
limite de 20% (vinte
por cento) do menor
Salário Normativo
da categoria vigente
na época do evento,
por filho(a) com
idade de 0 (zero)
até 6 (seis) meses.
Na falta do
comprovante acima
mencionado será
pago diretamente à
empregada o valor
fixo de 10% (dez
por cento) do menor
Salário Normativo
da categoria,
vigente na época do
evento, por filho(a)
com idade entre 0
(zero) e 6 (seis)
meses; 2) O auxílio-
creche objeto dessa
cláusula não
integrará, para
nenhum efeito, o
salário da
empregada; 3)
Estão excluídas do
cumprimento dessa
cláusula as
empresas que
tiverem condições
mais favoráveis, ou
acordos específicos
celebrados com o
sindicato
representativo da
categoria
profissional.

1) As empresas
com pelo menos 30
(trinta) empregadas,
com mais de 16
(dezesseis) anos de
idade e que não
possuam creche
própria, poderão
optar entre celebrar
o convênio previsto
no parágrafo 2° do
artigo 389 da CLT,
ou reembolsar
diretamente a
empregada as
despesas
comprovadamente
havidas com a
guarda, vigilância e
assistência de filho
legítimo ou
legalmente adotado,
em creche
credenciada, de sua
livre escolha, até o
limite de 20% (vinte
por cento) do menor
Salário Normativo
da categoria vigente
na época do evento,
por filho(a) com
idade de 0 (zero)
até 6 (seis) meses.
Na falta do
comprovante acima
mencionado será
pago diretamente à
empregada o valor
fixo de 10% (dez
por cento) do menor
Salário Normativo
da categoria,
vigente na época do
evento, por filho(a)
com idade entre 0
(zero) e 6 (seis)
meses; 2) O auxílio-
creche objeto dessa
cláusula não
integrará, para
nenhum efeito, o
salário da
empregada; 3)
Estão excluídas do
cumprimento dessa
cláusula as
empresas que
tiverem condições
mais favoráveis, ou
acordos específicos
celebrados com o
sindicato
representativo da
categoria
profissional.



REVISTA
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

As empresas adotam
o sistema de revista
pessoal em seus
empregados o farão
em local adequado e
por pessoa do mesmo
sexo, evitando-se
eventuais
constrangimentos.

idem idem idem idem idem idem

VESTUÁRIO
VALISERIE
QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL

As empresas que
adotarem o sistema
de revista nos
empregados o farão
em local adequado e
por pessoa do mesmo
sexo, evitando-se
eventuais
constrangimentos.



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

As empresas que
adotarem o sistema

de revista nos
empregados o farão
em local adequado e

por pessoa do mesmo
sexo, evitando-se

eventuais
constrangimentos.

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO

10

As empresas que
adotarem o sistema

de revista nos
empregados o farão
em local adequado e

por pessoa do mesmo
sexo, evitando-se

eventuais
constrangimentos.

IDEM IDEM

METALÚRGICOS
SIFESP

As empresas que
adotarem o sistema

de revista nos
empregados o farão
em local adequado e

por pessoa do mesmo
sexo, evitando-se

eventuais
constrangimentos.

IDEM IDEM

METALURGICOS
ACORDO GRUPO

08

As empresas que
adotarem o sistema

de revista nos
empregados o farão
em local adequado e

por pessoa do mesmo
sexo, evitando-se

eventuais
constrangimentos.

IDEM IDEM IDEM



ACORDOS
SINDIPEÇAS

As empresas que
adotarem o sistema

de revista nos
empregados o farão
em local adequado e

por pessoa do
mesmo sexo,

evitando-se eventuais
constrangimentos.

IDEM

ACORDOS
SIESCOMET

As empresas que
adotarem o sistema

de revista nos
empregados o farão
em local adequado e

por pessoa do
mesmo sexo,

evitando-se eventuais
constrangimentos.

IDEM IDEM

TRABALHO E QUALIDADE IGUAIS,SALARIO IGUAL
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

Sendo idêntica a função,
a todo trabalho de igual
valor, prestado para o
mesmo empregador,
corresponderá igual

salário, sem distinção de
sexo, cor, nacionalidade

ou idade.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM



QUÍMICOS

Sendo idêntica a função,
a todo trabalho de igual
valor, prestado no mesmo
empregador, na mesma
localidade, corresponderá
igual salário, sem
distinção de sexo,
nacionalidade, cor, raça,
idade, valor, para os fins
desta claúsula, será o que
for feito com igual
produtividade e com a
mesma perfeição técnica,
entre pessoas cuja
diferença de tempo de
serviço não seja superior
a dois anos na mesma
função.

IDEM IDEM IDEM IDEM AO ANO
1995 IDEM

METALÚRGICOS
GERAL



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP

DIREITOS DA MULHER



1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

A empresa se compromete
a assegurar igualdade de

condições e oportunidades
as mulheres para

concorrer a quaisquer
cargos, inclusive de chefia,
atendidos os pré-requisitos

da função.

IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM IDEM

QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP



ATESTADOS MEDICOS

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

A empresa
compromete-se a

aceitar os atestados
decorrentes de

consultas médicas
fornecidos pelos

médicos dos
Convênios dos pais

dos empregados, dos
maridos e

companheiros, desde
que autorizado

previamente pelo
médico da empresa,

ficando estas
dispensada do
pagamento das

horas, mas
justificando o repouso
semanal e feriado, se

houver.

PENDENTE

A empresa compromete-se a
aceitar os atestados decorrentes
de consultas médicas fornecidas
pelo INSSe médicos dos
Convênios dos pais dos
empregados, dos maridos e
companheiros, desde que
autorizado previamente pelo
médico da empresa, ficando esta
dispensada do pagamento das
horas, mas justificando o
repouso semanal e feriado, se
houver.
Havendo internações
hospitalares de filhos de mãe-
empregada, menores de 14 anos
de idade, a Valisere, dentro de
seus critérios já existentes,
aceitará os atestados médicos
de acompanhante.

A empresa
compromete-se a

aceitar os atestados
decorrentes de

consultas médicas
fornecidos pelo INSS,

pelos médicos dos
Convênios dos pais

dos empregadas (os),
dos maridos e
companheiros,

mediante a
apresentação da

carteirinha do
convênio da (o) titular
PARÁGRAFO ÙNICO

Havendo internação
da criança, filho da
funcionária, para

cirurgia ou decorrente
de acidente ou

doença, a empresa
compromete-se a

remunerar a ausência
da mãe

acompanhante até 02
(dois) dias.

A empresa compromete-
se a aceitar os atestados
decorrentes de consultas
médicas fornecidos pelo
INSS, pelos médicos dos
Convênios dos pais dos
empregadas (os), dos

maridos e companheiros,
mediante a

apresentação da
carteirinha do convênio

da (o) titular.
PARÁGRAFO ÙNICO
Havendo internação da

criança, filho da
funcionária, para cirurgia

ou decorrente de
acidente ou doença, a

empresa compromete-se
a remunerar a ausência
da mãe acompanhante

até 03 (três) dias.

IDEM



QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO



METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP

MÃO DE OBRA TERCEIROS

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO



VESTUÁRIO
VALISERIE

Fica proibida a
utilização de mão

de obra de
terceiros, em

regime
temporário, no
exercício das
funções de
costureiras.

IDEM

Fica proibida
a utilização
de mão-de-

obra de
terceiros, em

regime
temporário,

nas áreas ou
setores da
produção
(costura e

corte).

IDEM IDEM

Fica proibida a
utilização de
mão-de-obra
de terceiros,
em regime
temporário,
nas áreas ou
setores da
produção.

IDEM

Fica proibida a
utilização de mão-

de-obra de
terceiros, em

regime
temporário, nas
áreas ou setores

da produção,
salvo nas
condições

previstas pela lei
6.019/74.

QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL

Na execução dos
serviços de sua
atividade
produtiva,
manutenção
mecânica ou
elétrica, as
empresas só
poderão se valer
de trabalhadores
por ela
contratados sob o
regime da CLT,
salvo nos casos
definidos na Lei
n.º 6.019/74.



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO

GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP



ATENDIMENTO DE PRIMEIROS SOCORROS

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

Durante a jornada de
trabalho, a empresa deverá

estar equipada com
material necessário a

prestação de primeiros
socorros, inclusive

absorventes higiênicos, até
50 unidades mensais,

levando-se em conta as
características das

atividades desenvolvidas. O
material de primeiros

socorros deve estar em
local adequado para este

fim, sob a responsabilidade
de um profissional da área.
Compromete-se também, a

manter um veículo para
situações de emergência.

Durante a jornada de
trabalho, a empresa

deverá estar equipada com
material necessário a

prestação de primeiros
socorros, inclusive

absorventes higiênicos, em
quantidade suficiente para
o pronto atendimento das
funcionárias necessitadas.

O material de primeiros
socorros deve estar em

local adequado para este
fim, sob a responsabilidade
de um profissional da área.
Compromete-se também, a

manter um veículo para
situações de emergência.

IDEM AO ANO 1992 IDEM IDEM IDEM



QUÍMICOS

As empresas se obrigam a
manter serviço de

atendimento médico ou de
enfermaria, interno ou
externo, próprio ou de

terceiros, para os
empregados que trabalhem
em turnos de revezamento,

no horário noturno e aos
sábados e domingos,

levando-se em conta as
características das

atividades desenvolvidas.
As empresas que se

utilizam de mã-de-obra
feminina, deverão manter
nas enfermarias ou caixas

de primeiros socorros,
absorventes higiênicos,

para ocorrências
emergenciais

IDEM

METALÚRGICOS
GERAL



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP



PREVENÇÃO DO CANCER
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

QUÍMICOS

METALÚRGICOS
GERAL



METALÚRGICOS
SINDIMAQ

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO 10

METALÚRGICOS
SIFESP



ACORDO
SINDIPEÇAS

As empresas que
empregam mão-de-

obra feminina,
proporcionarão, a

realização de
exame preventivo

do Câncer
gratuitamente,

quando da
realização do

exame periódico
anual.

MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000
VESTUÁRIO

VESTUÁRIO
VALISERIE

QUÍMICOS



METALÚRGICOS
GERAL

Na execução dos
serviços de sua
atividade produtiva,
manutenção mecânica
ou elétrica, as
empresas só poderão
se valer de
trabalhadores por ela
contratados sob o
regime da CLT, salvo
nos casos definidos na
Lei n.º 6.019/74.

IDEM

METALÚRGICOS
SINDIMAQ

Na execução dos serviços
de sua atividade produtiva,
manutenção mecânica ou
elétrica, as empresas só
poderão se valer de
trabalhadores por ela
contratados sob o regime
da CLT, salvo nos casos
definidos na Lei n.º
6.019/74.

METALÚRGICOS
SETOR

AUTOMOTIVO

Na execução dos serviços
de sua atividade produtiva,
manutenção mecânica ou
elétrica, as empresas só

poderão se valer de
trabalhadores por ela

contratados sob o regime
da CLT, salvo nos casos

definidos na Lei n.º
6.019/74.



METALÚRGICOS
ACORDO GRUPO

10

Na execução dos serviços
de sua atividade produtiva,
manutenção mecânica ou
elétrica, as empresas só

poderão se valer de
trabalhadores por ela

contratados sob o regime
da CLT, salvo nos casos

definidos na Lei n.º
6.019/74.

IDEM

METALÚRGICOS
SIFESP

Na execução dos serviços
de sua atividade produtiva,
manutenção mecânica ou
elétrica, as empresas só

poderão se valer de
trabalhadores por ela

contratados sob o regime
da CLT, salvo nos casos

definidos na Lei n.º
6.019/74.

IDEM

METALURGICOS
ACORDO GRUPO

08

Na execução dos serviços
de sua atividade produtiva,
manutenção mecânica ou
elétrica, as empresas só

poderão se valer de
trabalhadores por ela

contratados sob o regime
da CLT, salvo nos casos

definidos na Lei n.º
6.019/74.

IDEM IDEM

Na execução dos
serviços de sua

atividade produtiva
fabril ou atividade
principal, e ainda,

nos serviços
rotineiros de
manutenção

mecânica e/ou
elétrica, as empresas
não poderão se valer

senão de
empregados por elas

contratados sob o
regime da CLT.



ACORDOS
SINDIPEÇAS

Na execução dos
serviços de sua

atividade produtiva,
manutenção mecânica

ou elétrica, as
empresas só poderão

se valer de
trabalhadores por ela

contratados sob o
regime da CLT, salvo

nos casos definidos na
Lei n.º 6.019/74.

IDEM

ACORDOS
SIESCOMET

Na execução dos
serviços de sua

atividade produtiva,
manutenção mecânica

ou elétrica, as
empresas só poderão

se valer de
trabalhadores por ela

contratados sob o
regime da CLT, salvo

nos casos definidos na
Lei n.º 6.019/74.

IDEM

Na execução de
serviços de sua

atividade fabril ou
principal, as

empresas não
poderão se valer

senão de
empregados

contratados sob
regime da CLT.

ACORDOS
INDUSTRIAS DE

FUNDIÇÃO

Na execução dos
serviços de sua

atividade produtiva
fabril ou atividade

principal no
segmento

representado pela
categoria abrangida
por esta Convenção,

as empresas não
poderão se valer

senão de
empregados por elas

contratados sob o
regime da CLT, salvo

no



Anexo 3) COMPOSIÇÃO DA ESTRUTURA DO SINDICATO DOS
QUÍMICOS DO ABC

PRESIDÊNCIA

SECRETARIAS

DIRETORIAS DE BASE

PRESIDÊNCIA

SECRETARIAS

DIRETORIAS DE BASE



Anexo 4) COMPOSIÇÃO DA ESTRUTURA DO SINDICATO DOS
METALÚRGICOS DO ABC

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA





Anexo 5) COMPOSIÇÃO DA ESTRUTURA DO SINDICATO DA
CATEGORIA PROFISSIONAL DE VESTUÁRIO

Composição da Diretoria

DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO FISCAL



ANEXO 6) COMPOSIÇÃO DAS DIRETORIAS DOS SINDICATOS:
QUÍMICOS,METALÚRGICOS E VESTUÁRIO DO ABC

Total Mulheres Homens
1991 65 5 60
1994 46 4 42
1998 34 3 31

Total Mulheres Homens
1990 27 2 25
1993 56 4 52
1996 56 7 49

Total Mulheres Homens
1988 12 12 0
1992 16 16 0
1996 16 16 0

*METALÚRGICOS

* Nenhuma mulher integrou a Diretoria
Executiva dos Sindicatos dos Químicos
e Metalúrgicos

*QUÍMICOS

**VESTUÁRIO

**Diretoria Executiva composta
integralmente por mulheres.



Anexo 7) CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DAS BACIAS

DO ALTO TAMANDUATEÍ E BILLINGS

Síntese do Projeto

1 – Dados do Proponente

Órgão: Consorcio Intermunicipal das Bacias do Alto Tamanduateí e Billings
CNPJ: 58151580/0001-06
Endereço: Av. Ramiro Colleoni, 5 – Centro, Santo André, SP
090040-160
Telefone: 49923011
FAX: 44373958
E.A. Regional

2 – Dados do Responsável

Nome: William Dib
CPF:
RG:
Cargo: Presidente

3- Descrição do Projeto

Título do Projeto
Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero, Raça, Erradicação
da Pobreza e Promoção do Emprego

Início TérminoPeríodo de Execução
Abril de 2005 Outubro de 2005

Identificação do Objeto
Objeto Publicar as diretrizes do Plano de Ação Regional do

GRPE, investir na formação de gestores públicos para
a implementação de políticas para a promoção da
igualdade de gênero e raça, desenvolver uma
campanha abordando a diversidade de gênero e raça
nas políticas públicas da região do ABC paulista com o
objetivo maior de promover ações afirmativas para
contribuir na superação das desigualdades de gênero
e raça, envolvendo o setor público, mercado de
trabalho e a sociedade em geral.



Justificativa da Proposição Esta proposição compõe as atividades do Programa
GRPE da OIT e SEPPIR na região do Grande ABC, com a
finalidade de elaborar, Publicar, divulgar e executar o
Plano de Ação Regional que define as diretrizes para
implementação do programa GRPE, assim como,
desenvolver uma campanha abordando a diversidade de
gênero e raça visando chamar a atenção dos atores
regionais para as questões de gênero e raça nas políticas
publicas e nos vários setores da sociedade no sentido de
garantir ações afirmativas de combate a pobreza e
discriminação racial e de gênero, com isso, pretendemos
não só conscientizar os gestores públicos a fortalecer as
ações que já vem sendo realizadas na região, mas,
sobretudo, promover ações que mobilizem o setor
empresarial a adotar novas atitudes no combate à
discriminação racial e de gênero no mercado de trabalho
na região.

4 - Cronograma da Execução

Resultado Esperado
Agregado

Resultado Esperado
Detalhado Prazo Estimado

1. Assinatura da Carta
Compromisso

Carta Compromisso assinada
publicamente pelos novos
prefeitos da região do Grande
ABC na Conferência Regional
para a Promoção da
Igualdade Racial

Abril de 2005

2. Publicação com as
diretrizes do plano de ação
regional para a
implementação do GRPE
no ABC paulista.

Sistematizar, formatar e
lançar o conteúdo da
publicação do GRPE. Out. 2005

3. Elaboração da
concepção gráfica e
impressão dos itens que
compõem a Publicação

Contratação de serviços para
elaboração da concepção
gráfica e impressão dos
materiais

abril 2005

4. Análise do estágio de
implantação, do quesito cor
nos bancos de dados dos
programas Banco do Povo,
Mova, Programa de
Transferencia de Renda,

Contratação de consultoria
para análise das informações
que estão nestes bancos de
dados.

Abril 2005



Casas Abrigo do ABC ;
5. Elaboração ,
planejamento e gestão para
implementação do quesito
cor nos Banco de Dados
dos programas Banco do
Povo, Mova, Programa de
Transferencia de Renda,
Casas Abrigo do ABC ;

Contratação de Consultoria
para elaborar, planejar e criar
formas de gestão para
implementar o quesito cor
nos programas Sociais da
Prefeitura.

Abril 2005

6. Monitoramento do
programa, avaliação,
registros e divulgação dos
resultados para a
publicação.

Contratar consultoria para
monitorar, avaliar, registro e
disponibilizar material de
divulgação dos resultados.

Abril de 2005

7. Realização de oficinas
Planejamento e difusão do
GRPE e Formação dos
atores envolvido no
programa.

Preparação e execução das
oficinas Abril de 2005

8. Confecção de pasta
personalizada para oficina

Confecção pastas para a
oficina.. Abril de 2005

9. Registros do resultado
das Oficinas de formação e
planejamento do GRPE

Registro e elaboração de
relatório das oficinas. Setembro de 2005

10. Elaboração da
publicação das diretrizes do
plano de ação do GRPE em
internet

Elaboração do site Maio de 2005

11. Elaboração da
concepção e Produção da
campanha

Elaboração de todo o material
da campanha Maio de 2005

12. Correio (Mala Direta) Postagem 5.000 (cinco mil)
para mala direta – divulgação
da publicação

Outubro de 2005


